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Apresentação

Este livro apresenta uma coletânea de artigos, uma produção 
dos pesquisadores na área de Educação. Os textos de autoria dos 
orientandos e orientadores, vinculados ao Mestrado Acadêmico de En-
sino (MAE) da Universidade Federal do Pampa no período 2018-2020, 
articulam a pesquisa ao processo de ensino e aprendizagem.

Com o objetivo de informar aos leitores, apresentamos a organi-
zação bem como as temáticas envolvidas nesta obra. Os artigos apre-
sentam temáticas atuais em uma contribuição social e educacional, 
envolvendo ensino e aprendizagem em suas especificidades.

O capítulo 1 traz a mobilidade acadêmica internacional como 
inovação pedagógica constituindo-se, segundo os autores, num es-
paço-tempo de interação e (re)construção de conhecimentos sócio-e-
ducacionais e culturais.

No capítulo 2, os autores apresentam um guia para desenvol-
vimento de conteúdos multimídias acessíveis em MOOCs (Massive 
Open Online Courses), visando desenvolvimento de conteúdos digitais 
acessíveis para pessoas com deficiências visuais e auditivas, atenden-
do às legislações correlatas, orientações e padronizações para con-
teúdos acessíveis.

O capítulo 3 apresenta a aplicação do design instrucional 4C/
ID utilizando a astronomia como fator motivador, investigando a sua 
influência na aprendizagem de conteúdos complexos.

No capítulo 4, os autores apresentam resultados de investigação 
sobre a viabilidade da formação docente através de cursos online aberto 
e massivo (MOOC) e para alcançar o objetivo proposto, apresentam as 
características dos MOOCs, destacando as habilidades e competências  
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requeridas para que docentes façam uso desta modalidade de curso 
em suas práticas formativas, investigando os possíveis desafios.

O capítulo 5 apresenta contribuições do repositório digital TATU 
da UNIPAMPA para a pesquisa e pesquisadores em História da Educa-
ção, sendo compreendido como uma ferramenta para a preservação e 
a divulgação de fontes e acervos e impressos pedagógicos. 

O capítulo 6 traz a ensinagem e superação de barreiras peda-
gógicas como uma proposta para o ensino de química e uma reflexão 
sobre a proposta no ensino de Química em uma turma que possui um 
estudante autista.

O capítulo 7 apresenta um ensaio sobre inovação pedagógica 
nas práticas de formação acadêmico-profissional de professores na 
perspectiva de práticas bilíngues que perpassem a componente curri-
cular obrigatória de LIBRAS.

O capítulo 8 traz resultados de investigação a partir do ques-
tionamento “de que forma a imprensa pedagógica (Revista do Ensino 
do RS) contribuiu para a reprodução/manutenção das representações 
sociais das professoras e o processo de feminização do magistério, 
através dos estereótipos de gênero, (re)afirmando o que é ser mulher 
e ser professora na sociedade?”.

O capítulo 9 apresenta, por meio de uma revisão bibliográfica, 
concepções de autores dispostos no Catálogo de Teses e Disserta-
ções da CAPES, que trazem o cenário das práticas escolares na escola 
normal (1947-1971) e suas contribuições para a escrita da formação 
de professoras

O texto do capítulo 10 traz uma análise das propostas didáticas 
de experimentações a partir da Revista Ensino do Rio Grande do Sul 
(RE/RS), importante periódico educacional que serviu de guia e supor-
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te para o professorado gaúcho e brasileiro da revista do ensino do Rio 
Grande do Sul (1951-1961).

O capítulo 11 foi construído com objetivo de verificar qual tipo de 
relação as professoras de Educação Infantil estabelecem com os es-
tudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e qual a influência 
desta relação no processo ensino-aprendizagem dos mesmos. 

Este livro constitui-se no volume 3, parte integrante da coleção 
de três volumes, que de modo geral, contemplam artigos que são a 
materialização do conhecimento adquirido pelos autores/pesquisado-
res, elaborados cuidadosamente, no intuito de apresentar os resulta-
dos de reflexões, debates e proposições de pesquisas do MAE.
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Prefácio

Diana Paula Salomão de Freitas

Acredito que os leitores e leitoras deste livro encontrarão um 
verdadeiro impulso na sua busca por informações sobre Pesquisas 
em Ensino! Mais que isso, encontrarão estímulo e inspiração para 
pesquisar e ensinar com autêntica consideração às pessoas e inovar 
pedagogicamente. Foi justamente o que eu mesma encontrei ao ler a 
sequência de textos que compõem este luminoso livro. 

Ao final de 2015 integrei-me ao grupo de professores/as que 
começou a pensar o Programa de Pós-Graduação em Ensino (PPGE) 
- Mestrado Acadêmico - da UNIPAMPA, com o objetivo de reunir pro-
fissionais atuantes nas diferentes áreas do ensino que quisessem estar 
em formação acadêmico-profissional e assim contribuir com a pesqui-
sa científica e com práticas pedagógicas investigativas. Este grupo se 
aliou àqueles que, pela criação e desenvolvimento de outros Progra-
mas de Pós-Graduação, colaboraram para qualificar a formação stricto 
sensu na metade sul do Estado do Rio Grande do Sul (especialmente 
abarcando municípios das regiões da campanha e fronteiriços com o 
Uruguai e a Argentina) (UNIPAMPA, 2019a). Desde ali já nos depara-
mos com a mobilização de professores/as inovando pedagogicamen-
te, no campo social e em perspectiva emancipatória, ao organizarem 
conjuntamente uma proposta de formação de pesquisadores/as em 
nível stricto sensu, no campo da Educação. 

Os professores/as que organizaram a proposta e iniciaram o 
PPGE promoveram uma intervenção na educação, pela criação co-
letiva de um itinerário formativo para fomentar pesquisas de distintas 
áreas no campo da Educação, com a intenção de gerar, produzir e 
socializar conhecimentos e tecnologias associados a diferentes níveis 



15s u m á r i o

e modalidades de ensino, voltados às problemáticas educacionais 
locais e regionais emergentes (UNIPAMPA, 2019a). Esta bela atitude 
coletiva e participativa é reconhecida como uma inovação pedagó-
gica emancipatória. Foi concebida com outros/as pesquisadores/as 
enquanto intervenções educacionais criadas por decisões conjuntas 
de sujeitos com a intencionalidade de promover mudanças nas estra-
tégias administrativo-pedagógicas da reconstrução do conhecimento 
e de processos educacionais que se alinhem às transformações his-
tórico-sociais necessárias aos fins pretendidos (CAVALO et al., 2016; 
SINGER, 2017; MELLO; SALOMÃO DE FREITAS, 2020).

Reconhecer este caráter de inovar pedagogicamente pode esti-
mular os leitores/as? Para inovar pedagogicamente, no campo social, 
num sentido emancipatório, é preciso querer se mobilizar, junto a ou-
tros/as, para transformar! É preciso ter sensibilidade para reconhecer 
o que necessita ser alterado em situações e aspectos educacionais e, 
em conjunto com outros/as, engajar-se na criação de intervenções que 
possam transformá-las/os! E é isso que os leitores/as reconhecerão 
nos textos deste livro! Que os professores/as que, lá no final de 2015 se 
reuniram para pensar o Mestrado Acadêmico em Ensino, juntaram-se a 
outros/as colegas ao longo destes sete anos e, em conjunto com os/as 
mestrandos/as que foram ingressando no PPGE produziram pesqui-
sas que revelam - e impulsionam - possibilidades formativas pelo ato 
de querer transformar, pela importância que atribuem ao outro.

Este processo de inovação pedagógica vem frutificando desde 
então e se estende abertamente nas pesquisas dos/as mestrandos/
as. Coletivamente com seus orientadores/as - e algumas vezes com 
colegas educadores/as ou estudantes - os/as mestrandos/as reco-
nheceram problemáticas em diferentes situações educacionais e com 
suas pesquisas elaboraram propostas para sobre estas intervir e assim 
transformar. Particularmente reconheço inovações pedagógicas, con-
siderando a dimensão estética dos trabalhos apresentados neste livro. 
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Para a professora Terezinha Rios, ensinar é “[...] um gesto de 
partilhar, criar, recriar junto com o aluno a cultura” (RIOS, 2008, p. 77). 
E traz as dimensões do trabalho pedagógico, articuladas entre si, ini-
ciando pela dimensão ética. Segundo a professora, a dimensão ética 
do trabalho pedagógico expressa-se quando “a ação é orientada pelos 
princípios do respeito, da justiça, da solidariedade, que são promoto-
res do diálogo da aula”. Já a dimensão técnica traz como característi-
cas “o domínio dos saberes (conteúdos e técnicas) necessários para a 
intervenção em sua área e a habilidade de construí-los e reconstruí-los 
com os alunos”. A dimensão política trata da “participação na constru-
ção coletiva da sociedade e ao exercício de direitos e deveres’’ (RIOS, 
2001, apud RIOS, 2008), enquanto a dimensão estética “diz respeito 
à presença da sensibilidade na relação pedagógica e sua orientação 
numa perspectiva criadora. (RIOS, 2008, p. 79). 

Pelas contribuições da professora para caracterizar o que cons-
titui as dimensões do trabalho pedagógico percebemos, nas pesqui-
sas trazidas neste livro, o esforço dos/as autores/as em compartilhar 
saberes, conhecimentos e metodologias endereçadas a, sobretudo, 
transformar as relações das pessoas que com eles participam de pro-
cessos educacionais (colegas educadores/as ou estudantes). Geram 
experiências que estimulam a participação e o protagonismo, buscan-
do a ruptura com a forma tradicional (ancorada nos princípios positi-
vistas e racionalistas) dos procedimentos acadêmicos e promovendo 
a reorganização da relação teoria/prática (CUNHA, 2018). Com inova-
ções pedagógicas no currículo e nas metodologias, causam interven-
ções educacionais que valorizam grandemente as dimensões ética e 
estética do trabalho pedagógico. Assim, ao invés de uma formação 
unilateral, proporcionam uma formação mais integral. (SALOMÃO DE 
FREITAS; FRANCO, BRIZOLLA E MELLO, 2020). 

As inumeráveis expressões da sensibilidade dos autores mos-
tram como se importaram com o outro e assim “escutaram” e aprende-
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ram com o professor Paulo Freire, que “Ensinar exige estética e ética” 
(FREIRE, 2002). Que entrelaçar as mãos da decência e da boniteza é 
propor o ensino articulando e valorizando as distintas dimensões do 
trabalho educativo e não com “[...] proposições puramente técnicas 
que amesquinhariam o que há de fundamentalmente humano no exer-
cício educativo: o seu caráter formador” (FREIRE, 2002, p. 16). 

Reconheço nos textos a formação humanista na medida em que 
percebo que os mestres e mestras egressos/as do PPGE apresentam 
pesquisas que, ao evidenciar um caráter profundamente altruísta, de-
monstram na prática a ideia de que ser mais humano é ser gente com 
o outro! Respeitam a natureza do ser humano e deste modo, as temá-
ticas abordadas em suas pesquisas não são apresentados meramente 
em sua dimensão técnica. São também desenvolvidos em articulação 
com as características das dimensões ética, política e estética do tra-
balho pedagógico. 

Os leitores e leitoras perceberão que no texto da mestre Paula 
Pinheiro e da professora Elena Mello vemos a mobilidade acadêmica 
internacional ser valorizada enquanto um “espaço-tempo de interação 
e (re)construção de conhecimentos socioeducacionais e culturais”, 
uma oportunidade de crescimento pelo contato com o outro e de evo-
lução com diferentes vivências. 

Nos três textos dos mestres Pierre Martin, Ânderson Ritta e Fa-
biana Poschi, escritos em coautoria com a professora orientadora das 
pesquisas, Sandra Piovesan, a importância com o outro se revela na 
preocupação com a acessibilidade em cursos de curta duração (como 
por exemplo os MOOCS - Massive Open Online Courses). É importante 
para eles/as a necessidade de acabar com as diferenças sociais, pelo 
desenvolvimento de habilidades e aumento da destreza de participan-
tes de cursos que fazem uso de tecnologias, de modo a querer garantir 
que qualquer pessoa com acesso à internet possa se matricular nestes 
cursos. Além disso, mostram sua atenção para com o outro, estudando  
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uma “metodologia voltada para o ensino de conteúdos complexos so-
mada a um fator motivador”, como forma de “influenciar o aprendizado 
do aluno”, buscando recursos e meios para auxiliá-los em sua cami-
nhada pedagógica. 

Nos quatro textos dos mestres Tobias Rodrigues, Juliana Silva, 
Maria do Horto Camponogara e Vitor Stoll é a memória humana, re-
conhecida como patrimônio cultural, histórico e educativo, o foco da 
atenção dos/as pesquisadores/as. Esta “força motriz para combater 
o esquecimento” e nos lembrar da relevância dos artefatos históricos, 
do abismo ainda existente entre homens e mulheres na vida social, 
das questões de formação dos professores primários, preocupações 
sociais, ideológicas e as práticas educativas que nos trouxeram até 
este atual momento histórico. Esta atitude dos/as pesquisadores/as, 
de se envolverem com nossa humana consciência histórica foi orien-
tada pelo professor Alessandro Bica – e em uma das pesquisas, em 
colaboração com a professora Cadidja Coutinho. 

Nos três textos de Thainá Machado, Queli Morais e Lauren Poersch 
percebemos a relação de alteridade construída com a professora orien-
tadora Claudete Martins expressa em pesquisas inclusivo-inovadoras  
(SILVA, 2020), na medida que propõem práticas educativas para trans-
formar o currículo, pela efetiva participação – inclusão – de todos/as em 
uma sala de aula. Importam-se realmente com a presença de todas 
as pessoas em ambientes de ensino-aprendizagem, mostrando pes-
quisas que exercitam a “flexibilização do currículo da turma, pensando 
nas necessidades do estudante autista”, pelo uso de “estratégias de 
ensinagem como metodologia de aula” para desacomodar, provocar a 
curiosidade, despertar a criticidade e promover a reflexão de todos/as 
os/as estudantes. Também se ocupam em refletir acerca do processo 
de formação bilíngue de acadêmicos/as do curso de Pedagogia, pela 
oferta da componente curricular de Libras, propondo a oferta de um 
curso de extensão para ampliar o ensino na perspectiva bilíngue dos/as  
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licenciandos/as. Assumem que a base das práticas educativas são as 
relações e se colocam a “(re)pensar as relações estabelecidas pelas pro-
fessoras da Educação Infantil junto aos estudantes com Transtorno do 
Espectro do Autismo (TEA)”.

Estes breves destaques, caros leitores e leitoras, acredito, já 
são um estímulo para que os textos sejam conhecidos e estudados 
para inspirar novas inovações pedagógicas e pesquisas no campo 
da educação, na área do ensino-aprendizagem, que considerem as 
pessoas e se ocupem, realmente, com o outro. Este livro é um alento 
motivador para que sigamos esperançando, como nos ensinou Paulo 
Freire, constantemente planejando, implementando e refletindo sobre 
o que fizemos e fazemos para melhor transformar o que necessita ser 
transformado!
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A inovação pedagógica vem para alterar uma certeza,  
produzir dúvidas, gerar inquietação, para ajudar a 

pensar diferente do modo considerado normal, [...] 
está para desestabilizar o pensar reprodutivo e insta-
lar em seu lugar a inquietação, a ansiedade pelo sa-
ber mais, pelo entender o que não se entende, [...].

(LEITE; GENRO; BRAGA, 2011, p. 20)

INTRODUÇÃO

Este estudo tem o intuito de contribuir para reflexões sobre a im-
portância da mobilidade acadêmica internacional numa perspectiva de 
inovação pedagógica, que se constitui num espaço-tempo de intera-
ção e (re)construção de conhecimentos socioeducacionais e culturais. 

Para isso, contamos com apoio teórico de autores como Al-
tbach (2016), que trata da internacionalização da educação superior; 
Stallivieri (2014 e 2017) e Morosini (2019), que abordam a mobilidade 
acadêmica internacional; Leite (1997, 1999 e 2005), Cunha (2006 e 
2018), Leite e Fernandes (2011), que nos fundamentam sobre inova-
ção pedagógica na educação superior. E, mais especificamente, com 
essas últimas autoras, no que se refere aos indicadores da inovação 
pedagógica, que envolvem a memória educativa, o protagonismo dis-
cente, a territorialidade dos espaços-tempos de ensinar-aprender, a 
ruptura epistemológica com o paradigma dominante da ciência, a his-
toricidade do conhecimento e a democracia pedagógica na relação 
entre professores-alunos-alunos fundada em um contrato de decisões 
partilhadas para o desenvolvimento do processo pedagógico.

A universidade se constitui como espaço-tempo gerador de co-
nhecimento, com universo cultural diversificado e uma multiplicidade de 
visões de mundo, contribuindo para a rápida circulação de informações  
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e a aproximação dos povos, fazendo com que se tenha acesso ao 
que ocorre nos mais diversos lugares, o que possibilita a dimensão da 
internacionalização, na qual a mobilidade acadêmica a constitui. 

No mundo atual, há expansão significativa da internacionaliza-
ção e das atividades de cooperação internacional, dela decorrentes. 
De acordo com Stallivieri (2017, p. 44); “expansão percebida em quan-
tidade, qualidade, volume, âmbito, direcionamento e objetivos”. 

Nessa mesma linha de pensamento, Knight:

Internationalization at the national, sector, and institutional levels 
is defined as the process of integrating an international, intercul-
tural, or global dimension into the purpose, functions or delivery 
of postsecondary education (KNIGHT, 2003, p. 2)1.

Desta forma, a internacionalização constitui-se num processo 
dinâmico, um esforço contínuo de mudança e/ou evolução e não de 
atividades separadas e isoladas. Knight (2004) expõe ainda que a 
universidade tem como papel a integração de pessoas e culturas. A 
necessidade de competir em nível de igualdade com as grandes ins-
tituições internacionais revela o quanto é importante internacionalizar. 

Além disso, é interessante ressaltar que as instituições têm forte 
protagonismo nos processos de internacionalização e, como é pos-
sível perceber, nas últimas décadas houve uma aceleração destes 
processos, principalmente no que diz respeito aos níveis científico e 
tecnológico, especialmente na universidade brasileira que:

[...] vem enfrentando desafios de todas as ordens e debate-se 
entre o sonho do bem comum social e os chamamentos do mer-
cado, cenário que incita a necessidade de criar e lutar por estra-
tégias onde a tônica não seja a valorização da competitividade ou 

1 Internacionalização nos níveis nacional, setorial e institucional é definida como o processo 
de integração de uma dimensão internacional, intercultural ou global no propósito, nas 
funções ou na oferta de educação pós-secundária (tradução livre da autora).



24s u m á r i o

da eficiência, prioritariamente, mas a da construção de redes de 
convivência, de saber, e solidariedade (FORSTER, 2006, p. 46).

Nesse sentido, na sequência aprofundaremos as reflexões so-
bre a importância da mobilidade acadêmica internacional numa pers-
pectiva de inovação pedagógica.

MOBILIDADE  
INTERNACIONAL E INOVAÇÃO: 
INTER-RELAÇÕES POSSÍVEIS 

Uma das premissas básicas presentes nos discursos de apoio à 
internacionalização do ensino superior é a sua capacidade de promo-
ver o multiculturalismo2, por meio da interação constante de pessoas 
de origens étnicas e culturais das mais diversas possíveis. Essa troca 
de experiências desencadearia nas instituições de ensino o desenvol-
vimento de currículos mais críticos e reflexivos, buscando abarcar as 
diferentes visões sobre o mundo, próprias da diversidade cultural de 
seus alunos (UNESCO, 2008).

A internacionalização do Ensino Superior é um elemento estra-
tégico em diversos países, principalmente na busca pelo reconheci-
mento dentro e fora de suas fronteiras. Assim, representa mais do que 
uma forma de destaque, mas também uma forma de inovar e sobre-
viver num mundo de globalização. De acordo com Morosini (2019, p. 
12), “a internacionalização é um meio para concepções mais amplas 
e densas, ligadas ao bem viver, ao desenvolvimento sustentável e a 
consecução de uma cidadania global”. 

2 Entende-se por multiculturalismo tanto os estudos acadêmicos quanto às políticas ins-
titucionais que se desenvolvem em torno das questões trazidas pela emergência das 
sociedades multiculturais e não é possível entendê-lo fora do contexto do fenômeno 
da globalização (BETONI, 2019).

https://www.infoescola.com/geografia/globalizacao/
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Segundo Nez (2019, p. 163), “[...] a internacionalização é um 
processo que integra diferentes atividades para a mobilidade acadê-
mica, colaboração em pesquisa, projetos internacionais, abordagens 
curriculares entre inúmeras possibilidades”. Para Santos Filho:

Se hace necesaria una nueva definición que comprenda esos 
niveles y refleje las realidades actuales. De otra parte, esa defini-
ción no debe especificar las razones, beneficios, resultados, ac-
tores, actividades o proveedores de la internacionalización, pues 
esos elementos cambian de nación para nación y de institución 
para institución. Lo relevante es que la dimensión internacional 
se refiera a todos los aspectos de la educación y al papel por ella 
ejercido en la sociedad (SANTOS FILHO, 2018 p.172).

As universidades têm reconhecido que para formar profissionais 
preparados para enfrentar as sociedades modernas devem permitir 
que a globalização e a internacionalização cheguem às suas comuni-
dades acadêmicas. 

Concordamos com Stallivieri (2014), que para haver a interna-
cionalização da educação superior há necessidade da vontade polí-
tica das reitorias, imbuídas de seu papel diretivo e coordenador; de 
objetivos minimamente consensuais no plano das universidades; de 
uma mentalidade e um conjunto de ações favoráveis à cooperação; 
da escolha de parceiros e da busca de oportunidades e de recursos 
que possam dar suporte à cooperação internacional. Para esta mesma 
autora (2017, p. 76) “a internacionalização existe, as ações de coo-
peração ocorrem como resposta aos movimentos internacionais, em 
especial, a mobilidade de pessoas”.

As Instituições de Ensino Superior, a exemplo de outras orga-
nizações, estão inseridas e operam num ambiente globalizado e al-
tamente dinâmico, em que a constância nas mudanças exige estraté-
gias de internacionalização como forma de adaptação a esta realidade 
(JUSTINO, 2009). 
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Por mais que sejamos educados para viver juntos numa aldeia 
planetária, a cultura da paz nos torna cidadãos do mundo e, segun-
do Bernhein (2018, p. 20 in Educación superior, internacionalización e 
integración em América Latina y el Caribe, 2018): “por la educación 
permanente, el ciudadano del siglo XXI puede asumir con éxito el hecho 
de ser, a la vez, ciudadano del mundo y de su propio país”. Certamente 
um dos benefícios que a internacionalização traz para a comunidade 
acadêmica é a possibilidade de formar egressos mais resilientes, com 
conhecimento amplo de questões globais e interculturais. 

O que, sem dúvidas, desafia os processos de internacionaliza-
ção das IES é a falta de recursos para que possam levar adiante seus 
projetos de mobilidade e cooperação acadêmica.

Se for retomado o conceito de universidade e de universalidade 
do conhecimento, e se for resgatada a origem da criação das 
primeiras universidades, entende-se que era muito comum a 
realização de intercâmbios entre os estudantes e professores 
com a finalidade de buscar conhecimentos novos. As univer-
sidades formavam-se com características cosmopolitas, e os 
estudantes eram peregrinos que colavam grau em diferentes 
instituições (STALLIVIERI, 2017, p. 43).

A mobilidade internacional de estudantes certamente é a mo-
dalidade que mais alavanca a internacionalização das instituições 
de educação superior. Como no dizer de Cicchelli (2008 apud LIMA; 
RIEGEL, 2010) a mobilidade internacional caracteriza-se, em relação 
ao acadêmico, por: disponibilização em passar um tempo no exterior 
para aprofundar o estudo de uma língua estrangeira; ampliação ou 
aprofundamento no currículo escolar, cursando componente curricu-
lar na instituição estrangeira; realização de curso(s); participação em 
experiências de trabalho orientado e/ou realização de estágio em la-
boratório de pesquisa.

A inter-relação entre diferentes instituições educacionais com 
deslocamento de acadêmicos favorece a formação de cidadãos  
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globais e fortalece os vínculos entre as instituições de origem e destino. 
Para Souza Jr. (2010, p. 10), a mobilidade “é uma das formas mais efi-
cientes de se adquirir conhecimento, ter perspectivas mais complexas, 
pensar comparativamente, expandir horizontes, refletir melhor sobre 
temas estudados e causa avanços de formas inesperadas”. 

Não podemos negar que um mundo com alto nível de com-
petitividade é um dos fatores que levam estes estudantes a buscar 
um diferencial estudando fora do país. Um mercado que exige cada 
vez mais pessoas com conhecimentos globalizados, profissionais com 
fluência em idiomas, capacidade de interagir com diferentes culturas, 
certamente está alavancando a realização de um período de estudos 
em universidades no exterior. 

De acordo com Oliveira e Freitas (2016, p. 237) “a competitivida-
de no mundo profissional parece estar levando os alunos a buscarem 
cada vez mais a diversificação de seu capital linguístico, sendo esta 
uma importante motivação para a mobilidade acadêmica e para a de-
finição de seu destino”. 

No mundo globalizado em que vivemos, a educação superior, 
com seu papel de propagadora de conhecimentos, é importante para 
o desenvolvimento dos países envolvidos na mobilidade acadêmica 
internacional. As contribuições surgem em vários âmbitos: econômico, 
acadêmico, científico e desenvolvimento regional e institucional. 

A concepção de que o conhecimento é fundamental para o 
desenvolvimento das sociedades capitalistas na atualidade e a 
compreensão de que uma forte economia baseada no conhe-
cimento não reside, apenas, no acesso das pessoas à informa-
ção, mas também no grau em que elas conseguem processar 
essa informação, têm levado os países a repensar seus siste-
mas de ensino superior (CASTRO; CABRAL NETO, 2012, p. 72). 

Referimos que a mobilidade acadêmica internacional não é 
um fenômeno novo. No entanto, o envio dos estudantes ao exterior  
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constitui-se ainda hoje como motivação nas próprias universidades 
que visam construir reputação internacional, melhorando sua qualida-
de na formação de egressos na graduação e na pós-graduação.

Complementamos essa importância nas palavras de Dalmolin 
et al. (2013, p. 442):

Um conceito simples aproxima a palavra intercâmbio de troca, 
permuta. Num sentido amplo, o intercâmbio pode ser entendido 
como forma de trocar informações, crenças, culturas, conheci-
mentos. Nesse sentido, a experiência de viver em outro país pro-
porciona conhecer hábitos diferentes e específicos, abre novas 
perspectivas, auxilia na superação de dificuldades, pois o inter-
cambista precisa se adaptar ao ambiente, enfrentar desafios e 
crescer sobretudo na perspectiva de fortalecimento emocional, 
haja vista que a distância dos laços afetivos de origem propicia 
a vulnerabilidade no processo de tomada de decisões da vida 
pessoal e profissional (DALMOLIN et al. 2013, p. 442).

A mobilidade refere-se também à disposição que alguém tem 
de mudar geograficamente, interagir com indivíduos de outras nações, 
com diferenças culturais, desenvolver a resiliência, vivenciar novas ex-
periências que auxiliarão no desenvolvimento de um profissional mais 
capacitado (FREITAS, 2009). 

De acordo com Perlin (2019, p. 777), “a mobilidade acadêmi-
ca envolve uma amplitude de fatores, não apenas o movimento de 
deslocamento territorial; envolve aspectos sociais, estruturas, meios, 
culturas e significados”. As opções de mobilidade estão cada vez mais 
acessíveis, mas cabe aos estudantes decidir qual a mais vantajosa e 
qual destino atende melhor às suas necessidades pessoais, acadêmi-
cas e/ou profissionais.

Coadunamos com Perlin (2019, p. 777) ao afirmar que “[...] a 
mobilidade estudantil e outras formas de intercâmbio e contato podem 
ajudar as universidades a desempenhar seu papel na sociedade, sen-
do a mobilidade de alunos, servidores e funcionários imprescindível  
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na modernização das universidades”. Para isso, as universidades pre-
cisam ter como objetivo fomentar a internacionalização também por 
meio da mobilidade acadêmica internacional, referendado na sua pro-
posta pedagógica. 

Segundo Alvarez, Diretora Geral do Instituto para la Investigación 
Educativa y el Desarrollo Pedagógico (IDEP), na Colômbia, reflete nos-
so pensamento no que diz respeito à relevância do fomento à interna-
cionalização, em especial à mobilidade acadêmica:

[…] la innovación en interculturalidad3 aborda el tema del respeto 
a la diversidad como fundamento del reconocimiento, acepta-
ción y potenciación del otro, apostándole al desarrollo de alter-
nativas para el fortalecimiento de procesos de inclusión e inte-
gración como la forma de afirmar la diferencia y la comprensión 
de la diversidad cultural4 (ÁLVAREZ, 2012, p. 8).

A inovação em educação, para Leite (1999, p. 66), “é uma rup-
tura clara com os paradigmas vigentes na Universidade ou, uma tran-
sição para um novo padrão ou, ainda, uma reconfiguração de saberes/
poderes/conhecimentos”. Inovar constitui uma mudança nas relações; 
nas bases e decisões; mudança de caráter epistemológico; rupturas 
na forma tradicional de ensinar e aprender; reorganização da relação 
teoria/prática; valorização da produção pessoal, original e criativa 
dos estudantes (LEITE, 1997; CUNHA, 2006). Em complementação, 
apresentamos o entendimento de Leite (2012, p. 30) sobre inovação  

3 “Interculturalidad se entiende como un proyecto político epistémico que va más allá del 
multiculturalismo, en tanto que este último concepto supone el reconocimiento de mino-
rías dentro de un sistema, mientras que la interculturalidad, requiere que las relaciones 
horizontales interétnicas se construyan a través de la creación de nuevos ordenamientos 
sociales.” Ángel Pardo (2010, p.16) Tradução nossa: Interculturalidade é entendida como 
um projeto político epistêmico que vai além do multiculturalismo, de tal forma que este 
último conceito supõe o reconhecimento de minorias dentro de um sistema, enquanto 
que a interculturalidade, requer que as relações horizontais inter étnicas construam-se 
através da criação de novas ordenações sociais”

4 Tradução nossa: A inovação em interculturalidade aborda a temática do respeito à diversi-
dade como fundamento do reconhecimento, aceitação e potencialização do outro, inves-
tindo no desenvolvimento de alternativas para o fortalecimento de processos de inclusão e 
integração como forma de afirmar a diferença e a compreensão da diversidade cultural. 
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pedagógica que se relaciona “[...] ao compromisso social de formação 
do humano docente e do humano aluno.”, em que a inovação tem o 
foco nos sujeitos do conhecimento; “[...] em uma universidade social-
mente empreendedora, uma universidade que forma para a cidadania 
democrática nos contextos contemporâneos, em suas contradições e 
paradoxos” (LEITE, 2012, p. 30). 

Inovar, neste sentido, significa que a universidade está atuando 
para atender aos padrões globalizados que são, de certa forma, impos-
tos pelas agências internacionais de avaliação ou de fomento à pes-
quisa. Entretanto, isso pode potencializar a inovação: “Pode ser o novo 
para enfrentar o novo, demasiado novo das mudanças pelas quais está 
passando a universidade” (LEITE; FERNANDES, 2011, p. 308). 

Ainda de acordo com Leite (2005, p. 2), “se a educação superior 
ainda não conseguiu atingir o nível de excelência ao qual faz jus a po-
pulação brasileira, espera-se que lidere o ciclo virtuoso das reformas 
pelas quais deve passar todo o sistema educacional.” É na universi-
dade e pela universidade que deve começar o plano de inovação e 
melhorias na educação. 

Para Luce, Fagundes e Mediel (2016), é crescente o número 
de iniciativas governamentais que fomentam a internacionalização por 
meio da mobilidade, no entanto, essas autoras nos alertam que:

[...] é preciso ter presente que a qualidade da mobilidade de-
pende dos objetivos nacionais que com ela se deseja alcançar, 
para que se possa então definir, inclusive a nível institucional, 
seus critérios de qualidade. Por conseguinte, é de fundamen-
tal relevância avaliar as políticas e as ações institucionais no 
que tange à mobilidade acadêmica, com o intuito de qualificar 
a oferta e assim instigar estudantes do exterior a vir em mo-
bilidade para as universidades brasileiras (LUCE; FAGUNDES; 
MEDIEL, 2016, p. 319).
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A busca por excelência e qualidade nos serviços oferecidos pe-
las instituições sinalizam um compromisso social e foi o ponto de parti-
da para a pesquisa realizada por Leite e Fernandes, em 2011. O estudo 
buscou construir indicadores para elencar seis dimensões pedagógi-
cas que caracterizassem a inovação pedagógica na universidade.

Os indicadores de qualidade do Ensino Superior, identificados 
no estudo (LEITE; FERNANDES, 2011) são (aqui já relacionamos com 
a mobilidade acadêmica internacional): 

a) Memória educativa (vivências trazidas pelos sujeitos em proces-
sos de ensinar-aprender): toda a experiência relacionada com o 
período de estudos no exterior atende a este indicativo, a par-
tir do instante em que o estudante consegue estabelecer uma 
comparação entre os sistemas educacionais e identificar de que 
forma aprende melhor diante das novas vivências;

b) Protagonismo (autoria e protagonismo para a construção da 
autonomia intelectual como finalidade ético-existencial): o fator 
adaptação ao novo ambiente e diante de novos desafios acadê-
mico e pessoais durante o período de mobilidade desenvolve a 
autonomia dos estudantes e sua resiliência diante do que está 
sendo vivenciado;

c) Territorialidade (configuração e reconfiguração de espaços com 
vistas ao ensinar-aprender): a adaptação também às novas con-
figurações de ensino-aprendizagem na universidade estrangei-
ra, à nova cultura e formas de viver propiciam uma experiência 
que ficará para sempre com este indivíduo;

d) Ruptura (ruptura epistemológica com o paradigma dominante 
da ciência) e e) Historicidade do conhecimento (valores implica-
dos na produção histórica do conhecimento): conhecer novas 
formas de saber e ser no exterior no contato com diferentes cul-
turas e novos pontos de vistas sobre a vida acadêmica, o curso 
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e a futura profissão tornando este estudante um cidadão com 
conhecimentos amplos para trabalhar com problemas globais;

e) Democracia pedagógica (relação entre professores-alunos-alu-
nos fundada em um contrato de decisões partilhadas para o 
desenvolvimento do processo pedagógico): conhecer e desen-
volver novas relações entre indivíduos com um mesmo interesse 
em comum e a construção de novas parcerias para o desenvol-
vimento de projetos e ações que contribuam para o crescimento 
pessoal, acadêmico e profissional.

Para as autoras referidas anteriormente, a inovação pedagógica 
pode ser vista como um indicador de qualidade (LEITE; FERNANDES, 
2011). Segundo Cunha (2006, p. 119), “a inovação se associa também 
com o novo, trazendo, nessa expressão uma questão qualitativa, que 
envolve a introdução de algo ainda não estreado, não visto antes pelos 
alunos”. Essa reconfiguração, esse fazer novo, fazer de outra forma, 
precisa ser acessível e não pode estar distanciada da essência forma-
tiva da universidade.

No Global Perspectives on Higher Education5, de Altbach (2016), 
o autor menciona a globalização da Educação Superior como um ca-
nal para a inovação e um processo evolutivo que deve ser analisado 
pelas instituições suscitando questões críticas sobre esse nível de en-
sino. Essas ações/inovações remetem ao conhecer e reconhecer as 
diferenças (estruturas, culturas, realidades, etc.). Para Cunha:

As inovações se materializam pelo reconhecimento de formas 
alternativas de saberes e experiências, nas quais imbricam ob-
jetividade e subjetividade, senso comum e conhecimento cientí-
fico, teoria e prática, cultura e natureza, afetividade e cognição, 
sujeito e objeto e outros tantos binômios, anulando dicotomias 
e procurando gerar novos conhecimentos mediante novas prá-
ticas (CUNHA, 2018, p. 12).

5 Perspectivas Globais no Ensino Superior
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A inovação discutida por Cunha (2018) refere-se ao rompimento 
das formas clássicas de aprender, ou seja, o reconhecimento de outras 
formas de produção de conhecimento, sem desvalorizar a contribuição 
da ciência. Outro ponto importante que a autora trata é o abandono de 
estratificações dualistas entre os saberes (científico/popular, teoria/prá-
tica, objetividade/subjetividade); por exemplo, o que leva a reconhecer 
as diferentes fontes de conhecimento. Além disso, fomenta o protago-
nismo do estudante, que ressignifica sua experiência como algo muito 
particular, e depende de suas estruturas culturais, afetivas e cognitivas. 

REFLEXÕES FINAIS

Considerando as discussões realizadas até aqui, podemos sim 
ponderar que a Mobilidade Acadêmica Internacional, como parte da in-
ternacionalização, constitui-se numa inovação pedagógica, que possi-
bilitam sair da zona de conforto tanto a instituição como os estudantes 
que dela fazem parte, buscando novos conhecimentos e experiências. 

Percebemos aspectos interessantes a partir dos indicadores da 
inovação aqui analisados, no que se refere: às experiências vivencia-
das no exterior como indicador de Memória educativa; as oportunida-
des de crescimento e adaptação pessoal e acadêmico como indicador 
de Protagonismo; a as novas formas de ser e aprender em compara-
ção com as tradicionais formas como uma Ruptura em padrões domi-
nantes. Todos estes fatores e, outros apresentados ao longo do texto, 
corroboram com o entendimento de que a Mobilidade Acadêmica In-
ternacional constitui uma Inovação Pedagógica.

Para a instituição, o estabelecimento de relações de coopera-
ção com instituições estrangeiras contribui para o desenvolvimento de 
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seus pesquisadores, pessoal administrativo e gestores, o que acaba 
por refletir também no modo de ensino praticado nas instituições. 

Para os estudantes que realizam mobilidade internacional, o fato 
de vivenciar novas experiências em outra instituição, aprender mais 
sobre seu campo de estudo e futura profissão, convivendo com dife-
rentes culturas e pontos de vista, sem dúvidas é uma inovação. Todos 
estes indivíduos acabam por ir em busca de experiências que con-
tribuam para seu crescimento pessoal e profissional, afinal, ninguém 
cresce e se desenvolve sozinho. O crescimento se dá no contato com 
o outro, a evolução se faz com indivíduos, a inovação com e pelas 
pessoas, e o contato entre pessoas com diferentes vivências, ocasio-
nado também pelo espaço-tempo da mobilidade internacional, vem a 
contribuir significativamente. 
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[...]Lido com a técnica 
Da Audiodescrição. 

Qualquer pessoa cega 
Ou com baixa visão 
Terá acessibilidade 

Sem nenhuma distinção. 
Esse recurso transforma 

Como numa tradução 
Qualquer imagem em palavra 

Para haver compreensão.

Mírian Rebeca Lalli

INTRODUÇÃO

A educação no formato a distância é fundamental para ofertar 
oportunidades para pessoas que até então não tinham possibilidade 
de desenvolver seus estudos de forma presencial, seja por questão de 
distância ou restrições em relação aos rígidos horários. Embora a inter-
net tenha registrado nos seus primórdios, um uso mais restrito, dado 
o fato de que muitas pessoas ainda não possuíam acesso à tecnolo-
gia, ações foram tomadas para que houvesse uma democratização do 
acesso e da educação online (ALMEIDA, 2003, p. 338).

O Brasil, acompanhou o crescimento mundial e já no século 
XXI, tornou-se uma grande potência online, quando em 2011 alcançou 
o sétimo lugar no mundo, de país com maior número de internautas, 
números que deram à nação uma posição de destaque, tendo em vista 
que ficou à frente de França e Reino Unido e apresentou crescimento 
de 16% anual, número maior do que países desenvolvidos (FREITAS; 
CARVALHO, 2012, p. 134).

No ensino, o surgimento e a expansão da EaD teve na área da 
licenciatura o foco na Pedagogia e no bacharelado a formação em 
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Administração, os quais, figuravam apenas em quarto lugar no ensino 
presencial e passaram a ser os mais ofertados na educação a distân-
cia, de forma que em 2010, representavam 61% do total de matrícu-
las, enquanto os cursos de Matemática, Ciências Biológicas, História e 
Ciências Ambientais somavam 48,60% (ALONSO, 2014, p. 39).

Essa evolução deu espaço para novas formas de educação a 
distância, oferecendo oportunidades de capacitação através de cursos 
de curta duração, como por exemplo os MOOCS (Massive Open Online 
Courses). Esses cursos são ofertados em plataformas online, abertas e 
gratuitas, oferecendo funcionalidades de integração de redes sociais, 
de interatividade e acessibilidade, possibilitando assim o engajamento 
e a auto-organização dos alunos, os quais são capazes de definirem 
seus horários e suas metas para a aprendizagem, de acordo com seus 
conhecimentos prévios e interesse nos assuntos ofertados (MCAULEY 
et al., 2010, p. 10).

O primeiro curso oferecido no formato aberto, online e massivo 
foi de Stephen Downes e George Siemens, disponibilizado no ano de 
2008, para aproximadamente 2300 pessoas. Ele foi baseado na teo-
ria conectivista de Siemens, apoiada posteriormente por Downes, que 
foi apresentada em um artigo em 2003, intitulado Learning Ecology, 
Communities, and Networks: extending the classroom e posteriormen-
te na obra Knowing Knowledge. Posteriormente, em 2011, foram lança-
das as plataformas Coursera e edX, voltada para a oferta de MOOCs, 
sendo a primeira de iniciativa da Universidade de Stanford e a segunda 
da Universidade de Harvard e do Massachusetts Institute of Technolo-
gy (MIT) (FONTANA; LEFFA, 2018, p. 77). 

Essas evoluções no processo de ensino-aprendizagem, a par-
tir do momento que passam a exigir novos conhecimentos, principal-
mente tecnológicos, bem como, abrem espaço para a busca de no-
vas informações de forma mais fácil e rápida pelos alunos, causam 
mudanças de paradigmas para os envolvidos. Isso levou a uma certa 
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insegurança por alguns docentes, que passaram a ser confrontados 
com informações coletadas nas redes, as quais, muitas vezes, não são 
fidedignas ou não apresentam fonte confiável (ABREU, 2006, p. 201). 
Dessa forma, os docentes tiveram que adequar-se a esse novo forma-
to, aliando-se aos recursos tecnológicos, visando garantir discussões 
ainda mais qualificadas nas aulas.

Para os alunos, os desafios também são grandes, considerando 
que a modalidade a distância, diferente do formato presencial, neces-
sita de um engajamento e uma autonomia maior dos estudantes. Essa 
flexibilização possibilita novas oportunidades, principalmente para traba-
lhadores, que enfrentam dificuldade de conciliar horários no ensino pre-
sencial e para estudantes que moram distantes dos locais de formação. 
Cabe ressaltar que os conhecimentos de tecnologia e as habilidades 
necessárias para fazer um curso EaD, nem sempre estão presentes nos 
alunos, no entanto, os mesmos podem desenvolver com esforço, dedi-
cação e compromisso com os estudos (BASEGGIO; MUNIZ, 2009, p. 2).

Além desses desafios impostos aos professores e alunos, há ain-
da a questão da universalização do acesso, ou seja, a inclusão na sala 
de aula, seja presencial ou virtual, o que é garantido pelo artigo 26 da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, que trata sobre a garantia 
da plena igualdade nos estudos, para todos. Assim, é fundamental que 
os conteúdos digitais, multimídias e tecnologias utilizadas para a oferta 
da educação na modalidade a distância, sejam desenvolvidos pensando 
na oferta da acessibilidade, eliminando assim as barreiras existentes para 
a formação de pessoas com deficiência (OMODEI et al., 2016, p. 26).

Portanto, o objetivo geral da pesquisa é identificar a importân-
cia da acessibilidade em MOOCS e criar um guia de acessibilidade 
multimídia, visando auxiliar no desenvolvimento de conteúdos digi-
tais acessíveis para garantir o acesso universal a estas plataformas 
para pessoas com deficiências visuais e auditivas, atendendo as le-
gislações correlatas, orientações e padronizações para conteúdos  
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acessíveis na internet. Para alcançar esse objetivo, serão apresen-
tados conceitos e informações relevantes sobre MOOCs e acessi-
bilidade, esta através da Lei Federal 13.146, de 6 de julho de 2015, 
do World Wide Web Consortium (W3C) e do Modelo Eletrônico de 
Acessibilidade do Governo Federal (eMAG).

A estruturação do estudo divide-se no artigo em introdução, 
referencial teórico, metodologia e considerações, onde na primeira 
etapa há a apresentação do tema, contextualização e apresentação 
do objetivo da pesquisa. Na segunda e terceira etapas são apresen-
tados os referenciais que servem de base para o desenvolvimento do 
artigo, onde os conceitos são aprofundados e expõe detalhes sobre 
os temas abordados e os passos desenvolvidos para o desenvolvi-
mento do estudo.

Por fim, como a pesquisa faz parte de um projeto de disserta-
ção, são apresentadas as considerações finais a respeito do tema. 
Dessa forma, seguindo as etapas mencionadas anteriormente, o pró-
ximo tópico faz parte do referencial teórico da pesquisa. 

MASSIVE OPEN  
ONLINE COURSES

Antes do surgimento dos MOOCs, a sociedade passou por vá-
rios momentos marcantes de evolução tecnológica e de ensino, o que 
permitiu chegarmos a oferta desses cursos. A Educação a Distância 
se dividiu em três etapas principais, as quais partiram do ensino rea-
lizado por correspondência, como por exemplo, o Instituto Universal 
Brasileiro, onde cadernos de cursos eram enviados para os alunos via 
correio, seguido posteriormente da oferta de cursos via rádio, televisão 
e demais mídias eletrônicas (GOMES, BARBOSA, 2016, p. 1).
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A partir dessa evolução, já na era da informação e da grande 
difusão da internet, os canadenses George Siemens e Stephen Dow-
nes ofereceram um curso online, chamado Conectivismo e Conheci-
mento Conectivo, que tinha como propósito, difundir sua nova teoria 
de aprendizagem, chamada de Conectivismo. Esse curso foi assistido 
por mais de duas mil e duzentas pessoas, totalmente online e sem 
custos e apresentou como tema central a nova teoria dos pesquisa-
dores, onde abordavam justamente a complexidade dos processos 
de ensino-aprendizagem na era digital, sendo a iniciativa batizada por 
Dave Cormier e Bryan Alexander de Massive Online Open Course ou, 
simplesmente, MOOC (FONTANA; LEFFA, 2018, p. 461).

Concomitantemente com o avanço no número de especializações 
das universidades no ensino à distância e na evolução dos recursos 
educacionais abertos, os MOOCs passaram por grande crescimento na 
oferta de novos cursos. No entanto essa expansão apresentou e ainda 
apresenta alguns desafios, como por exemplo a qualidade dos mate-
riais disponíveis na rede mundial de computadores para a promoção da 
aprendizagem, a não familiaridade dos estudantes com as ferramentas 
utilizadas para interação online e as dificuldades em realizar avaliações 
virtuais com confiabilidade (GOMES; BARBOSA, 2016, p. 2).

Esses desafios estão intimamente ligados com os MOOCs, os 
quais oferecem capacitações e formações online, sem custo para ins-
crições, com um plano de aprendizado minucioso e de fácil acesso 
ao aluno e com resultados/feedbacks disponíveis após a conclusão 
de cada etapa. Além disso, os cursos abertos são planejados por pro-
fissionais de cada área para oferecerem ferramentas de interatividade 
e troca de informações entre os alunos, os quais são os responsá-
veis pela organização do seu estudo e pela evolução no curso, além é 
claro, de auxiliar outros participantes a atingirem as metas propostas 
(MCAULEY et al., 2010, p. 10).
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Baseado nessa troca de informações entre os alunos, a qual 
contribui para o crescimento do conhecimento em todos os envolvi-
dos, Siemens alicerçou a sua teoria conectivista, que tem como prin-
cipal conceito o da Ecologia de Aprendizagem. Esse conceito, de 
acordo com o autor, apresenta as ecologias como espaços online de 
compartilhamento de informações, que são construídas e aperfeiçoa-
das através da colaboração entre entes conectados entre si através da 
internet (FONTANA; LEFFA, 2018, p. 78).

Sendo assim, Siemens atuou na definição de algumas carac-
terísticas fundamentais para que os cursos ofertados de forma online 
possam ser efetivos, ou seja, sejam suficientemente estruturados para 
garantir que os alunos que dedicarem-se aos estudos, ao concluírem 
os cursos, tenham absorvido os conteúdos disponíveis. Essas carac-
terísticas são:

• Controle dos estudantes quanto às diferentes ferramentas de 
interação com os demais colegas.

• Sessões síncronas periódicas com professores, tutores, facilita-
dores ou palestrantes convidados.

• Envio de e-mails de feedback, para manter o contato constante 
com os participantes dos cursos.

• Utilização do recurso de Really Simple Syndication, para manter 
as informações dos cursos atualizadas.

• Garantia da autonomia do estudante para desenvolver o curso 
de forma autônoma e conforme sua disponibilidade. 

• Foco em sistemas sociais como método eficaz de auto-organi-
zação por parte dos estudantes (FONTANA; LEFFA, 2018, p. 79).
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Percebe-se que há uma preocupação quanto a qualidade da 
oferta dos MOOCs e a garantia de que haja uma efetiva contribuição 
social nesses cursos. Com o grande avanço da oferta de capacita-
ções e formações nessa modalidade em curto espaço de tempo, há 
uma tendência de que o crescimento se mantenha nos próximos anos. 
No entanto, faz-se necessário uma constante avaliação para definir, 
de acordo com as evoluções tecnológicas e o desenvolvimento das 
relações interpessoais, qual o melhor formato para oferta dos cursos 
(FONTANA; LEFFA, 2018, p. 76). 

Em relação a isso, Clark (2013) cita oito tipos diferentes de 
MOOCs, são eles:

• TransferMOOCs: modelo mais voltado à forma tradicional, onde 
há troca de informações entre alunos e professores.

• MadeMOOCs: utiliza material multimídia inovador, como por 
exemplo vídeos, os quais são desenvolvidos com um grande 
nível de exigência.

• SynchMOOCs: ao contrário da oferta de MOOCs tradicionais, o 
SynchMOOC apresenta data de início e fim pré determinadas e 
atividades com períodos fixados.

• AsynchMOOcs: método em que não há data de início e fim pré-
-determinados e as atividades não possuem períodos fixados.

• AdaptiveMOOCs ou aMOOCs: possibilitam experiências mais 
personalizadas de aprendizagem, ou seja, são capazes de 
adaptarem-se às necessidades de cada aluno.

• GroupMOOCs: como o próprio nome diz, é voltado para um 
grupo de estudantes, com número restrito de alunos. 
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• ConnectivistMOOCs ou cMOOCs: tem como base a teoria co-
nectivista proposta por Siemens, garantindo a formação através 
do uso de plataformas colaborativas e flexiveis. 

• MiniMOOCs: modelo que apresenta cursos mais curtos, volta-
dos para a aquisição de habilidades específicas, as quais pos-
sam ser adquiridas em curto espaço de tempo (CLARK, 2013).

Já para Tony Bates (2016), os MOOCs podem ser divididos de 
duas formas: os xMOOCs e os cMOOCs. O primeiro retoma o mode-
lo mais tradicional de aprendizagem, onde o professor é o centro do 
conhecimento e figura principal no processo de ensino-aprendizagem. 
Nesse modelo, os cursos utilizam recursos de vídeo-leituras, avaliação 
por pares e recursos para compartilhamento de opiniões e discussões, 
porém, com pouca ou nenhuma moderação nos debates propostos na 
plataforma de estudo (BATES, 2016).

Por outro lado, os cMOOCs, são mais centrados na autonomia 
dos alunos, garantindo que haja uma conexão e interação entre os es-
tudantes através de ferramentas de mídias sociais e criação e constru-
ção de ideias colaborativas, como por exemplo o Google Docs, Office 
365, entre outros. Nesse modelo não há avaliações formais, de forma 
que o espaço do professor se limita a construção, disponibilização 
no formato de MOOC e a orientar os discentes quanto a quesitos im-
portantes para a conclusão do curso. O quadro a seguir apresenta de 
forma categorizada as principais diferenças entre cMOOCs e xMOOCs 
(FONTANA; LEFFA, 2018, p. 462).
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Quadro 1 - diferença entre cMOOC e xMOOC

cMOOC xMOOC

Autonomia do 
participante

Total: o participante tem que 
gerar e procurar informação externa 
(além do material disponível).

Parcial: o participante é condu-
zido pelo conteúdo do professor, 
mas também pode contribuir 
com conteúdos externos.

Conteúdo 
do curso

Descentralizado: enriquecido 
por conteúdos externos e pela 
partilha de informações en-
tre os vários participantes.

Centralizado: conteúdo principal 
fornecido pelo professor. Os 
participantes podem trocar ideias 
na própria plataforma do curso.

Professor Direciona apenas algumas informa-
ções partilhadas pelos participantes.

Centralizado: conteúdo principal 
fornecido pelo professor. Os 
participantes podem trocar ideias 
na própria plataforma do curso.

Fonte: Gonçalves (2013, p. 32).

No entanto, independente da sua categorização, o objetivo dos 
MOOCs é garantir que qualquer pessoa com acesso à internet possa 
se matricular nos cursos e desenvolver novas habilidades a partir de-
les. Cabe ressaltar, que a classificação interfere apenas na forma de 
interatividade e comunicação entre os participantes. No formato em 
que não há uma maior interação com os professores, os alunos são 
provocados a esclarecerem dúvidas entre si ou a buscarem soluções 
para os problemas encontrados de forma autônoma, portanto, para 
que os estudantes possam assimilar os conteúdos da melhor forma 
possível, deve haver uma preocupação na apresentação do mesmo, 
além de garantir diferentes ferramentas de interatividade na plataforma 
(PAPPANO, 2012, p. 2).

Essas funcionalidades podem envolver fóruns, chats e alternati-
vas de entretenimento, como por exemplo jogos, uma forma de promo-
ver o ensino e o ensino de forma instigante e desafiadora. Além disso, 
os MOOCs também utilizando vídeos, alguns gravados somente com 
o professor ministrando o conteúdo e outros no formato de palestra, 
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provocando no estudante a sensação de imersão em um ambiente 
tradicional de ensino presencial (PAPPANO, 2012, p. 2).

Obviamente que ainda há de se buscar alternativas para ques-
tões como capacitações que envolvam momentos mais práticos, os 
quais nem sempre podem ser transformados em videoaulas. No en-
tanto, apesar de relatos quanto a frustração por não ter um instrutor 
para apoiar no desenvolvimento das atividades, justamente devido ao 
grande número de pessoas que podem se inscrever, fica evidente que 
os cursos gratuitos e online favorecem uma melhor educação para 
pessoas dos lugares mais remotos, ajudando-as a crescerem profis-
sionalmente e ampliando o horizonte das mesmas, com o fomento da 
expansão das redes intelectuais e pessoais (PAPPANO, 2012, p. 3).

Sendo assim, mesmo com todos os desafios ainda existentes, 
fica evidente a grande importância das plataformas de MOOCs em 
nossa sociedade. Atualmente elas são oferecidas por empresas, em 
parcerias com instituições de ensino privadas, por universidades públi-
cas, institutos federais, entre outros. Para ter acesso a esses MOOCs, 
basta uma pesquisa rápida na internet do curso pretendido, da institui-
ção que disponibiliza os cursos ou ainda através do site mooc-list.com.

Esse ambiente disponibiliza informações de milhares de MOOCs, 
distribuídos em 90 provedores. Embora alguns deles cobram alguma 
taxa para certificação ou exame, a maioria oferece acesso gratuito aos 
cursos. Na plataforma de consulta, o usuário pode aplicar vários filtros 
para encontrar o curso que deseja, como por exemplo a área do conhe-
cimento, listagem de cursos novos (mais recentes) ou que terão início 
em breve, qual o fornecedor do curso, por universidades, duração, idio-
ma, país, categorias e palavras-chave (BRITES; ROCHA; 2017, p. 2).

Por fim, cabe ressaltar que para atender um de seus precei-
tos, garantindo a escalabilidade e o amplo atendimento, os MOOCs 
precisam também oferecer acessibilidade, tendo em vista a grande 
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quantidade de pessoas com deficiência no mundo. Para que isso seja 
possível, há necessidade de atender algumas normativas e recomen-
dações, tema abordado a seguir.

ACESSIBILIDADE

A acessibilidade é fator sine qua non para a garantia de aces-
so universal a lugares ou serviços. Sendo assim, neste tópico será 
abordada a necessidade de garantia de acessibilidade em ambientes 
web, garantindo assim, uma relação com os conteúdos multimídias 
utilizados nos MOOCs. Essa abordagem utilizará como referências 
principais a legislação brasileira e as padronizações propostas pelo 
W3C e pelo eMAG.

A discussão sobre o tema em questão tem avançado ao longo 
do tempo, tendo tomado força a partir da Declaração de Salamanca, 
em 1994 (UNESCO, 1998), que tratou da garantia de educação de pes-
soa deficiente integrada ao ambiente escolar. Além disso, o artigo 26 
da Declaração Universal dos Direitos Humanos, aborda a importância 
da igualdade de acesso aos cursos superiores. Dessa forma, consi-
derando a expansão nas ofertas de MOOCs, há necessidade de uma 
atenção especial no processo de criação dos cursos para garantir que 
eles ofereçam integralmente a democratização do ensino e possibili-
tem (OMODEI, 2016, p. 26).

Nesse mesmo sentido, a Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho 
de 2015, decreta o acesso de forma segura e autônoma a mobiliários, 
equipamentos, espaços, edificações, transportes, sistemas de infor-
mação e comunicação e demais serviços, de uso pública ou privado, 
à pessoa com deficiência, garantindo assim que no Brasil, essas pes-
soas possam deslocar-se e utilizarem equipamentos e serviços digitais 
de forma facilitada. (BRASIL, 2015).
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Com esses avanços ao longo do tempo e com a constante dis-
cussão sobre o tema acessibilidade, mesmo que uma pessoa com 
deficiência ainda possa encontrar algumas barreiras, é possível iden-
tificar uma preocupação quanto a oferta de recursos acessíveis. A ne-
cessidade dessa oferta fica mais evidente quando o Censo brasileiro, 
realizado em 2010 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
identificou que 12,5 milhões (6,7%) da população possuem deficiência 
mental, intelectual ou grande dificuldade em ouvir, enxergar ou cami-
nhar. Esse número é ainda maior, quando a análise é da população que 
apresenta algum grau de deficiência, chegando em 24%, o equivalente 
a 46 milhões de brasileiros (IBGE, 2010), conforme gráfico a seguir:

Figura 1 - Porcentagem de população por tipo, 
grau de dificuldade e deficiência. 

Fonte: IBGE, Censo demográfico, 2010.
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Os números do gráfico são muito expressivos, pois, embora 
algumas pessoas possam apresentar mais de uma deficiência, os 
índices para deficiência visual, motora, auditiva e mental/intelectual 
compreende 18,8%, 7,0%, 5,1% e 1,1% da população respectivamen-
te (IBGE, 2010). Além dessas deficiências, a acessibilidade web atua 
para auxiliar também pessoas idosas ou que não estão totalmente fa-
miliarizadas com a tecnologia.

Baseado nesses números, percebe-se a importância de atender 
as necessidades dessas pessoas na oferta de cursos online, para isso, 
faz-se necessário identificar os conteúdos que serão ofertados e qual 
a melhor forma na construção destes. Para auxiliar na elaboração, o 
W3C criou uma cartilha de acessibilidade para conteúdo web, baseada 
nas diretrizes do consórcio (W3C, 2017, p. 7).

Visando assegurar o atendimento das legislações e das reco-
mendações de órgãos de controle relacionadas com o assunto em 
questão, o W3C definiu quatro princípios base para acesso à conteú-
dos digitais:

Perceptível - As informações e os componentes da interface do 
usuário devem ser apresentáveis   aos usuários da maneira que 
eles possam perceber. Isso significa que os usuários devem ser 
capazes de perceber as informações que estão sendo apresen-
tadas (elas não podem ser invisíveis a todos os sentidos).

Operável - Os componentes da interface do usuário e a nave-
gação devem estar operáveis. Isso significa que os usuários 
devem poder operar a interface (a interface não pode exigir inte-
ração que um usuário não pode executar).

Compreensível - As informações e o funcionamento da interfa-
ce do usuário devem ser compreensíveis. Isso significa que os 
usuários devem ser capazes de entender as informações e a 
operação da interface do usuário (o conteúdo ou a operação 
não pode estar além do seu entendimento).
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Robusto - o conteúdo deve ser robusto o suficiente para que 
possa ser interpretado de maneira confiável por uma ampla va-
riedade de agentes do usuário, incluindo tecnologias assistivas. 
Isso significa que os usuários devem poder acessar o conteúdo 
à medida que as tecnologias avançam (à medida que as tec-
nologias e os agentes do usuário evoluem, o conteúdo deve 
permanecer acessível) (W3C WCAG, 2014, tradução do autor).

Atender esses princípios proporciona a oferta de conteúdos 
adequados para pessoas com deficiência, promovendo a inclusão so-
cial e maior qualidade de vida (BRASIL, 2015).

Para aplicar os princípios, o W3C detalha os requisitos neces-
sários. Em relação ao princípio “perceptível”, há quatro diretrizes re-
lacionadas, sendo a primeira o fornecimento de alternativas textuais 
para conteúdos não textuais (imagens por exemplo), garantindo que 
o usuário possa imprimir em símbolos ou linguagens mais simples. 
A segunda orienta a inclusão de alternativas para conteúdos multimí-
dia de áudio e vídeo, como por exemplo, legendas, audiodescrição e 
língua de sinais. Já a terceira aborda a apresentação de conteúdos 
de diferentes formas/layouts, sem alterar informações. Por fim, a quar-
ta diretriz trata da questão da audição, garantindo que os conteúdos 
possam ter seu volume ampliado e reduzido facilmente, bem como da 
questão visual, onde o uso de contrastes, facilita a leitura (W3C, 2014).

O segundo princípio trata da operacionalidade, apresentando 
como primeira diretriz o uso do teclado para controle das funcionalida-
des. Já a segunda, aborda o tempo como fator relevante, garantindo 
que independente da velocidade e agilidade do usuário, ele possa fa-
zer uso dos sistemas sem dificuldades. A terceira diretriz é relacionada 
aos problemas que os conteúdos podem causar visualmente, evitando 
por exemplo conteúdos que fazem uso de flashes na tela e que podem 
causar convulsão. Por fim, a quarta e última diretriz orienta formas de 
auxílio na navegação, facilitando a busca por conteúdos com o uso 
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de cabeçalhos e rótulos, por exemplo, capazes de identificar a seção 
(W3C, 2014).

Na continuidade, o W3C aponta o princípio da compreensão, 
que em sua primeira diretriz retrata a importância do texto legível e 
dos cuidados a serem tomados em relação aos diferentes idiomas e 
abreviaturas. Além dessa, há a diretriz que trata do uso correto das 
páginas web, de forma que só executem ações correspondentes aos 
comandos realizados pelos usuários. A terceira, e última recomenda-
ção desse princípio, aborda a importância da orientação aos usuários 
para evitar erros de entrada de informações e como corrigi-los caso 
ocorram (W3C, 2014).

Já o último princípio, indica a necessidade de ampliação ao má-
ximo da compatibilidade dos atuais e futuros agentes do usuário, como 
as tecnologias assistivas, visando garantir que os desenvolvedores, 
ao criarem novas soluções de interface, atentem para os requisitos 
necessários (W3C, 2014).

Tendo em vista a importância do tema, o Brasil lançou em 2005 o 
seu modelo próprio de acessibilidade para internet, totalmente em con-
formidade com os padrões internacionais e adaptado para as necessi-
dades brasileiras. A institucionalização do eMAG foi efetivada através 
da Portaria nº 3, de 7 de maio de 2007 e teve sua mais atual versão 
publicada em 2014, visando ser objetiva e de fácil entendimento, a 
atual edição conta com um capítulo exclusivo para acessibilidade na 
WEB (EMAG, 2014).

No que tange aos conteúdos multimídias, o modelo brasileiro 
aborda cinco recomendações, onde a primeira delas diz que os ví-
deos que não possuírem faixa de áudio, devem fornecer uma alter-
nativa visual ou textual para possibilitar o entendimento, bem como 
os vídeos que possuírem áudio, devem ser acompanhados das res-
pectivas legendas. Já a segunda trata sobre a transcrição descritiva 
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dos áudios, atendendo às necessidades de pessoas com deficiência 
auditiva, isso é importante para videocasts e podcasts. Além desse 
recurso, há como recomendação a utilização da Língua Brasileira de 
Sinais (EMAG, 2014).

O eMAG trata ainda da importância dos vídeo pré-gravados 
conterem audiodescrição, possibilitando a transmissão para o ouvinte, 
do conteúdo visual que não está contemplado pela faixa de áudio. 
Esse recurso é muito importante para deficientes visuais, tendo em 
vista que ele transmite informações importantes apresentadas em tela 
entre diálogos ou em momentos de espera, dessa forma, a descrição 
por áudio deve ser clara, objetiva e abordar todos os detalhes visuais 
apresentados. Já o item quatro, é relacionado ao controle de áudio, 
possibilitando aos usuários, ampliar e reduzir o volume do som que 
está sendo reproduzido (EMAG, 2014).

Por fim, há uma recomendação extremamente relevante para 
pessoas com deficiência visual, a qual orienta o uso de fornecimento 
de uma alternativa textual para imagens utilizadas nas plataformas 
ou sites, utilizando o atributo “alt” do HTML para descrever a imagem 
(EMAG, 2014). Nesse mesmo sentido, destaca-se iniciativas pessoas, 
como a de Patrícia Silva de Jesus, que dada sua especialização em 
acessibilidade para deficientes visuais, criou a hashtag #pracegover 
(figura 2), disseminando assim a importância de descrever textual-
mente as imagens.
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Figura 2 - Publicação da Google em sua página oficial no Facebook

Fonte: https://www.facebook.com/GoogleBrasil/posts/2159980567639207

A utilização do recurso #pracegover, facilita a interpretação dos 
softwares leitores de tela.

Por fim, no que tange a acessibilidade há de se destacar ain-
da a Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que Institui a Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa 
com Deficiência) e aborda de forma bem completa, vários temas re-
lacionados com acessibilidade, como por exemplo o capítulo II, que 
está diretamente relacionado aos recursos de acessibilidade ligados à 
informação e comunicação e o capítulo IV que versa sobre o direito à 
educação, relacionando-se intimamente com a proposta de acessibi-
lidade nos MOOCs. Um exemplo disso, é o item V, do artigo 28 desta 
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Lei, que torna obrigatória a adoção de medidas que “maximizem o 
desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes com deficiência, 
favorecendo o acesso, a permanência, a participação e a aprendiza-
gem em instituições de ensino” (BRASIL, 2015).

Portanto, através dos conceitos, recomendações e obrigato-
riedades apresentadas anteriormente, justifica-se o desenvolvimen-
to de um guia, capaz de auxiliar as instituições a oferecerem seus 
MOOCs garantindo a inclusão e a democratização do ensino com a 
adoção de recursos acessíveis. Para que o guia seja desenvolvido, 
foi necessária a definição de uma metodologia de trabalho, a qual é 
apresentada na sequência.

METODOLOGIA

Neste capítulo, será apresentada de forma sucinta a metodo-
logia utilizada para o desenvolvimento da pesquisa, cuja definição foi 
baseada no contexto e objetivos do estudo. Quanto à classificação, 
a pesquisa será voltada para uma abordagem qualitativa, sem ater-
-se a questões numéricas, objetivando explicar o porquê das coisas 
(GERHARD, SILVEIRA, 2009, p. 32).

Nesse modelo, cabe ao pesquisador examinar o ambiente de 
forma não trivial, assumindo que ele é o principal elemento da pes-
quisa e que ela possibilitará tanto a si quanto ao leitor uma melhor 
compreensão dos assuntos pesquisados. Dessa forma, a investigação 
deve basear-se no “como” ou “por que”, buscando entender o proces-
so através de experiências prévias (BOGDAN, BIKLEN, 1994, p. 49).

Já quanto ao tipo, a pesquisa se dará através da análise de 
cenários, ou seja, será um estudo de caso, onde os objetivos investiga-
dos serão os MOOCs de Universidades e Institutos Federais do Brasil 
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e à partir daí será desenvolvido o guia, com orientações de acessibi-
lidade para a construção de MOOCs totalmente universais. O estudo 
de caso permite a realização de um estudo aprofundado em órgãos 
públicos, visando identificar a situação atual dessas instituições em 
relação a determinado assunto, possibilitando que o pesquisador pos-
sa entender o cenário de cada órgão pesquisado, através dos dados 
coletados. (STEFANO, ZAMPIER, ANDRADE, 2017, p. 12).

Sendo assim, a pesquisa terá como etapas principais: defi-
nição das unidades do estudo de caso, definição do protocolo de 
trabalho, coleta de dados, preparação do relatório, confecção e apre-
sentação do guia.

REFLEXÕES FINAIS

O estudo, embora ainda parcial, permite identificar que há inú-
meras ações a serem realizadas para que se possa ofertar MOOCs em 
formato totalmente acessível. Há inúmeros cursos abertos oferecidos 
no Brasil e no mundo, em diferentes tipos de plataformas e de dife-
rentes instituições. No entanto, a sociedade ainda carece de mais ca-
pacitações ou formações que ofereçam acessibilidade para pessoas 
autistas ou com os mais diversos tipos de deficiências, seja auditiva, 
visual, mental/intelectual, motora, dislexia, daltonismo, entre outras.

Para que isso ocorra, várias etapas devem ser percorridas e, 
muito provavelmente, seja necessário definir prioridades de atendi-
mento, tendo em vista que a produção dos conteúdos exigirá pessoas 
treinadas e qualificadas e demandará tempo, dedicação, conhecimen-
to e esforço. Dessa forma, a proposta de confecção do guia é para 
justamente atuar como apoio, facilitando na redução do tempo dis-
pensado para a produção dos conteúdos e para a identificação fácil 
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de quais recursos são necessários, facilitando assim a priorização por 
parte dos interessados.

A legislação brasileira, bem como o W3C e o eMAG são elemen-
tos excelentes para nortear o trabalho, no entanto, os conteúdos são 
extensos e a formação das pessoas exige uma maior dedicação. Sen-
do assim, acredita-se que o guia poderá eliminar essa necessidade de 
formação, ou ao menos reduzir o escopo, para que se possam de for-
ma mais ágil e simples, desenvolver conteúdos totalmente acessíveis 
para deficientes visuais e auditivos.

Por fim, como perspectiva futura, além da criação e publicação 
do guia, o objetivo será aplicá-lo em um projeto piloto, realizar os ajus-
tes necessários, e à partir de sua validação e aprovação, ampliá-lo no 
sentido de envolver novas ferramentas, técnicas e recursos, capazes 
de atender outras deficiências, avançando até ter um guia capaz de, 
se seguido for, permitir a criação de conteúdos totalmente acessíveis.

REFERÊNCIAS

ABREU, Rosane de Albuquerque dos Santos; NICOLACI-DA-COSTA, Ana 
Maria. Mudanças geradas pela internet no cotidiano escolar: as reações 
dos professores. Paidéia (Ribeirão Preto), v. 16, n. 34, p. 193-203, 2006.

ALMEIDA, Maria Elizabeth Bianconcini de. Educação a distância na internet: 
abordagens e contribuições dos ambientes digitais de aprendizagem. 
Educação e pesquisa, v. 29, n. 2, p. 327-340, 2003.

ALONSO, Katia Morosov. A EaD no Brasil: sobre (des) caminhos em sua 
instauração. Educar em Revista, n. 4, p. 37-52, 2014.

BASEGGIO, Karina Roberta; MUNIZ, Eray Proença. Autonomia do aluno 
de EAD no processo de ensino e de aprendizagem. Revista Tecnologia e 
Sociedade, v. 5, n. 8, p. 1-16, 2009.



59s u m á r i o

BATES, Tony. Comparing xMOOCs and cMOOCs: philosophy and practice. 
Disponível em: https://www.tonybates.ca/2014/10/13/comparing-xmoocs-and-
cmoocs-philosophy-and-practice/. Acesso em: 20 de out. de 2020.

BOGDAN, Robert; BIKLEN, Sari. Investigação qualitativa em educação: 
uma introdução à teoria e aos métodos. Porto editora, 1994.

BRASIL. Lei Nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência, 2015.

BRITES, Liara Saldanha; ROCHA, Cristianne Maria Famer. Massive Open 
Online Courses (MOOCS): perfil dos cursos no campo da Saúde. RENOTE- 
Revista Novas Tecnologias na Educação, v. 15, n. 1, 2017.

CLARK, Donald. Donald Clark Plan B, 2013. MOOCs: taxonomy of 8 types 
of MOOC. Disponível em: http://donaldclarkplanb.blogspot.com/2013/04/
moocs-taxonomy-of-8-types-of-mooc.html. Acesso em: 20 de out. de 2020.

EMAG. eMAG - Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico. Disponível 
em: http://emag.governoeletronico.gov.br/; acesso em: 23 de out. de 2020.

FONTANA, Marcus Vinicius Liessem; LEFFA, Vilson José. LMOOCs: 
reflexões preliminares para o desenvolvimento de MOOCS comunicativos. 
Calidoscópio, v. 16, n. 3, p. 460-468, 2018.

FONTANA, Marcus Vinicius Liessem; LEFFA, Vilson José. MOOCs para o 
Ensino de Línguas: um estudo em call desde uma perspectiva conectivista. 
Alfa: Revista de Linguística (São José do Rio Preto), v. 62, n. 1, p. 75-89, 2018.

FREITAS, Ian de; CARVALHO, Daniel Estima de. O aumento no acesso à internet 
por jovens da base da pirâmide no Brasil e suas particularidades. Future Studies 
Research Journal: Trends and Strategy, v. 4, n. 2, p. 132-164, 2012.

GERHARDT, Tatiana Engel; SILVEIRA, Denise Tolfo. Métodos de pesquisa. 
Plageder, 2009.

GOMES, Rodrigo Richard; BARBOSA, Marcelo Werneck. Colaborações em 
Pesquisas sobre Educação à Distância: uma Análise de Redes Sociais de 
Autores. RENOTE-Revista Novas Tecnologias na Educação, v. 14, n. 1, 2016.

IBGE; INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Censo 
demográfico 2010: características gerais da população, religião e pessoas 
com deficiência. 2010.

MCAULEY, Alexander et al. The MOOC model for digital practice. 2010.



60s u m á r i o

OMODEI, Juliana Dalbem et al. Acessibilidade em Objetos de Aprendizagem na 
EaD: uma Análise em um Curso de Especialização. EaD Em Foco, v. 6, n. 1, 2016.

ROBERTO STEFANO, Silvio; ZAMPIER, Marcia; MARA DE ANDRADE, Sandra. 
Metodologia de Pesquisa. 2017.

UNESCO. Declaração de Salamanca sobre princípios, política e práticas 
na área das necessidades educativas especiais 1994, 1998.

W3C BRASIL. Cartilha Acessibilidade na Web – Benefícios, Legislação 
e Diretrizes de Acessibilidade na Web: Fascículo II. Disponível em: http://
www.w3c.br/pub/Materiais/PublicacoesW3C/cartilha-w3cbr-acessibilidade-
web-fasciculo-II.pdf; acesso em: 22 de out. de 2020.

W3C BRASIL. Cartilha Acessibilidade na Web – Introdução: Fascículo I. 
Disponível em: http://www.w3c.br/pub/Materiais/PublicacoesW3C/cartilha-
w3cbr-acessibilidade-web-fasciculo-I.pdf; acesso em: 21 de out. de 2020.

W3C. 2014. Web Content Accessibility Guidelines (WCAG) 2.0. Tradução 
Autorizada em Português do Brasil. Disponível em: https://www.w3.org/
Translations/WCAG20-pt-br/; acesso em: 21 de out. de 2020.



Capítulo 3

Aplicação do design instrucional 
4C/ID utilizando a astronomia 

como fator motivador 
para a aprendizagem

Ânderson dos Santos Ritta

Sandra Dutra Piovesan

DOI: 10.31560/pimentacultural/2023.96429.3

3
Aplicação do design 

instrucional 4C/ID 
utilizando a astronomia 

como fator motivador 
para a aprendizagem

Ânderson dos Santos Ritta

Sandra Dutra Piovesan



62s u m á r i o

A mente que se abre a uma nova ideia ja-
mais voltará ao seu tamanho normal

Albert Einstein

INTRODUÇÃO

Cada vez mais, a sociedade gera a demanda de soluções rá-
pidas e automatizadas para resolver os problemas do cotidiano. O 
desenvolvimento dessas soluções é mais comumente explorado e 
desenvolvido pelo ramo da tecnologia da informação, ou TI, mais es-
pecificamente o desenvolvimento de programas. O profissional da Tec-
nologia da Informação é alguém capacitado a utilizar as ferramentas 
adequadas e entender esses problemas. Porém, durante a formação 
desses profissionais há uma grande dificuldade no processo de ensino 
e aprendizagem dos conteúdos relacionados à programação de com-
putadores (SILVA; OLIVEIRA, 2009). 

Muitas podem ser as causas que implicam nessas dificuldades, 
que atingem alunos iniciantes e também os que já se encontram na me-
tade de sua formação, pois quando não existe a assimilação desses co-
nhecimentos, o aproveitamento do aluno fica prejudicado durante todo 
o curso, tendo em vista que, os componentes mais avançados da ma-
triz curricular requerem essa apropriação. De acordo com Raabe e Silva 
(2005) tanto a exigência lógico-matemática que pode ser fator prevale-
cente em um componente curricular, quanto o próprio ritmo de aprendiza-
do individual do aluno são fatores que contribuem para que a programa-
ção de computadores seja um conteúdo de difícil compreensão.

Dado esse cenário, é inerente à atividade do professor pen-
sar, elaborar e implementar estratégias diferenciadas que propiciem 
um ambiente e uma situação que possibilite ao aluno um melhor  
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aproveitamento do conteúdo que é trabalhado em sala de aula.  Esta 
atitude é reforçada por Lacerda (2002), quando o autor diz ser funda-
mental o aprimoramento da qualidade do processo de ensino e apren-
dizagem nos cursos da área de informática tendo em vista o alto índice 
de reprovação/evasão nas disciplinas de algoritmos e programação.

Para vencer os entraves do aprendizado de programação é in-
teressante que sejam utilizadas metodologias de ensino apropriadas a 
esse tipo de conteúdo, e para essa finalidade a utilização de modelos 
instrucionais aparecem como uma opção capaz de auxiliar o aluno 
nesse aprendizado. O modelo instrucional tem como um dos seus ob-
jetivos, fornecer ferramentas conceituais e de comunicação para o ge-
renciamento de situações de aprendizagem conduzida e também im-
pedir possíveis perdas e entendimentos, auxiliando também na opção 
ou construção de ferramentas operacionais convenientes (MAGLIARO; 
SHAUMBAUGH, 2006).

Este trabalho apresenta um estudo de caso que busca respon-
der o seguinte problema de pesquisa: Como uma metodologia voltada 
para o ensino de conteúdos complexos somada a um fator motivador 
pode influenciar o aprendizado do aluno? Tendo como pontos focais 
de estudo a adaptação e o desempenho dos alunos nas situações 
propostas e a efetividade da utilização da metodologia e do uso do 
assunto motivador.

Para tanto, foi estruturado um curso composto de aulas para 
exposição do conteúdo, aulas para práticas do conteúdo e aulas des-
tinadas à execução do trabalho final para avaliação.
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REFERENCIAL TEÓRICO  
E PERCURSO METODOLÓGICO

Entendendo que a programação de computadores se apresen-
ta como um conteúdo de difícil assimilação, o modelo de design ins-
trucional de 4 componentes (4C/ID) surge como uma ferramenta que 
possivelmente se adapta aos pré-requisitos necessários para o efetivo 
compartilhamento desse conhecimento.  

O modelo 4C/ID faz parte da teoria da carga cognitiva6 e é utili-
zado em situações que requerem aprendizagem de conteúdos com-
plexos e, que segundo van Merriënboer et al. (2002) contam com a 
agregação de conhecimentos, competências, atitudes e o poder de 
articular diferentes habilidades para sempre que possível realizar a 
transferência do que foi aprendido para novas conjunturas.

 O referido modelo também busca ancoragem na teoria da 
Aprendizagem Significativa definida por Ausubel (1963) como a opera-
ção onde um novo conhecimento cria uma conexão de uma forma não 
arbitrária e substantiva (não-literal) à estrutura cognitiva de que está à 
aprender. Durante esse processo de aprendizagem significativa, o ob-
jeto de aprendizagem adquiri um significado psicológico para o sujeito, 
trata-se de um mecanismo natural do ser humano para poder reter a 
grande quantidade de informações que os mais diversos campos de 
conhecimento possuem.

A sigla 4C/ID provém do nome do modelo em inglês Four Com-
ponents Instructional Design, e Merriënboer e Kester (2014) definem 
esses 4 componentes do modelo, sendo: (i) Tarefas de Aprendizagem, 

6 Teoria da Carga Cognitiva – De acordo com Sweller et al. (2011), pressupõem-se que o 
ser humano possui uma capacidade limitada para processar uma nova informação. A 
Teoria da Carga Cognitiva de Sweller tem foco na maneira como os recursos cognitivos 
são utilizados durante a aprendizagem.
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(ii) Informação de Apoio, (iii) Informação Processual e (iv) Prática nas 
Tarefas. Cada um dos 4 componentes do modelo precisa necessa-
riamente ter uma conexão com o componente anterior e, ao final do 
processo, contemplarem um único objetivo.

Como assunto motivador para o aprendizado, a astronomia sur-
ge como uma alternativa capaz de maximizar o interesse dos alunos 
pelas aulas. Segundo Bretones (2013), a Astronomia “é uma ciência 
natural que estuda corpos celestes (como estrelas, planetas, cometas, 
nebulosas, aglomerados de estrelas, galáxias) e fenômenos que se 
originam fora da atmosfera da Terra”, incluindo entre seus tópicos de 
estudo a evolução, a física, a química, a movimentação dos corpos 
celestes, a formação e o desenvolvimento do universo.

Em linhas gerais é possível dizer que a astronomia é o ramo 
da ciência que busca entender e tenta explicar esses mistérios locali-
zados no universo acima de nossas cabeças; exigindo um constante 
processo de estudo e investigação. Consolidando-se como uma área 
que estimula competências como: observação, classificação, coleta 
e análise de dados, síntese e aplicação (TIBOLA; TAROUCO, 2018).

Seguindo essa narrativa a astronomia constitui-se como um as-
sunto que pode instigar alunos em sala de aula. Outra justificativa para o 
uso do tema astronomia é a quase inexistência de trabalhos acadêmicos 
que usem esse assunto como fator motivador para o aprendizado.

Com o intuito de entender a maneira como os alunos adquirem 
e transferem os conceitos aprendidos, de acordo com a especificidade 
de cada um, tanto a pesquisa qualitativa quanto a quantitativa surgem 
em um horizonte possível para a exploração do assunto. Como o uni-
verso amostral é bastante reduzido, ou seja, uma pequena quantidade 
de alunos, optou-se por realizar uma pesquisa com análise qualitativa 
dos dados, caracterizando um estudo de caso.
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O estudo de caso é um estudo empírico, de cunho investigativo 
que trabalha com um fenômeno atual e contextualizado, conforme afir-
ma Yin (2005), levando-se em conta situações em que o fenômeno e o 
contexto se entrelaçam, utilizando várias fontes de evidência.

DESENVOLVIMENTO DAS AULAS

Para a realização da pesquisa, foi elaborado um programa de 
aulas, baseado no modelo 4C/ID, com o objetivo de ensinar aos alunos 
uma linguagem de programação e trabalhar com modelagem e anima-
ção em 3 dimensões (3D). Mesmo se tratando de alunos do curso téc-
nico em informática, tanto a linguagem de programação em questão, 
o C#, quanto os conceitos sobre modelagem e animação em 3D são 
desconhecidos para eles. O fator motivador envolvendo astronomia 
será inserido na última etapa do modelo 4C/ID, que compreende a 
prática nas tarefas.

A seguir são descritas as subseções referentes à escolha dos 
participantes, as ferramentas computacionais utilizadas como recurso 
para as tarefas de aprendizagem e também os procedimentos execu-
tados nas aulas.

PARTICIPANTES

As aulas tiveram como alunos 2 (dois) estudantes matriculados 
no 5º semestre do curso técnico em informática do Instituto Federal 
Sul-rio-grandense campus Bagé; que neste trabalho serão menciona-
dos como aluno G e aluno F.  Os critérios que deveriam ser satisfeitos 
para que os alunos fossem escolhidos são os seguintes:
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a) Ser aluno do curso técnico em informática – esta condição su-
gere que o aluno já possui familiaridade com o computador e 
que ele poderá deter sua atenção no que for realmente relevante 
durante as aulas;

b) Ter cursado mais da metade do curso – levando em considera-
ção que o curso técnico em informática no Instituto Federal Sul-
-rio-grandense campus Bagé compreende 8 semestres, o aluno 
deverá dominar determinados conteúdos que são desejáveis 
para um melhor aproveitamento do treinamento, como algorit-
mos e lógica de programação;

c) Ter disponibilidade no turno inverso ao das aulas regulares – por 
se tratar de uma situação específica onde o observador precisa 
acompanhar de perto as atividades, é necessário que as aulas 
decorram em um ambiente exclusivo, ou seja, sem aulas con-
correntes ou com a presença de outros alunos ou professores;

d) Ser entusiasta ou ao menos demonstrar um grande interesse 
pelo tema astronomia – este critério se justifica por ter relação 
com o assunto, no caso a astronomia, que pode vir a ser um 
parâmetro relevante para a pesquisa.

FERRAMENTAS COMPUTACIONAIS

Para trabalhar o ensino da programação, o software utilizado foi o 
Unity Editor, que possui painéis customizáveis permitindo diversas con-
figurações de área de trabalho. Muito utilizado para o desenvolvimento 
de jogos, este software possibilita a criação de Ambientes Virtuais (AVs) 
graças ao motor de jogo Unity, que oferece recursos como modelos 3D, 
texturas e sons através do ato de “arrastar e soltar” (UNITY, 2019).
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Em relação ao software Blender, segundo a Blender Foundation 
que é a mantenedora do desenvolvimento do software, o Blender é um 
pacote de criação de projetos em 3D que possibilita: modelagem, mani-
pulação, animação, simulação, renderização, composição e rastreamento 
de movimento, incluindo também a edição de vídeo e criação de jogos.

OS ENCONTROS

O curso foi composto por 10 encontros, onde cada um deles 
teve a duração de 3 horas. O Quadro 1 apresenta um resumo das ca-
racterísticas dos encontros que compreenderam aulas para explicação 
dos conteúdos por parte dos professores, estes convidados, e aulas 
para exercícios contando somente com a presença do observador.

Quadro 1 - Quadro resumo das aulas

Aula Tipo Atuante Assunto

1 Tarefa de aprendizagem Professor e
Observador Unity Editor

2 Tarefa de aprendizagem Professor e
Observador Blender: modelagem

3 Tarefa de aprendizagem Professor e
Observador Blender: animação

4 Tarefa de aprendizagem Observador Exercício Unity

5 Tarefa de aprendizagem Observador Exercício Unity

6 Tarefa de aprendizagem Observador Exercício Blender

7 Tarefa de aprendizagem Observador Exercício Blender

8 Tarefa de aprendizagem Observador Exercício Blender

9 Prática nas tarefas Observador Exercício de validação
Fator motivador

10 Prática nas tarefas Observador Exercício de validação
Fator motivador

Fonte: autor (2019).
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INSTRUMENTOS  
PARA COLETA DE DADOS

Como um dos preceitos da implementação do modelo 4C/ID 
consiste numa construção da autonomia do aluno, configurando um 
cenário onde a estratégia deixa de ser centrada no professor e passa 
a ter o aluno como protagonista, os instrumentos escolhidos para a 
realização da coleta de dados serão aplicados somente com os estu-
dantes e o observador.

Foram utilizados como instrumentos: por parte do observador, 
observação sistemática das aulas através de fichas de acompanha-
mento; e com os alunos, entrevistas semiestruturadas e aplicação de 
questionários para a aferição do esforço mental7, na realização das 
atividades e do trabalho final. Estes momentos foram registrados de 
forma escrita, fotográfica e também em gravações com vídeo e áudio.

Para a ficha de acompanhamento, utilizada para se ter a per-
cepção das situações de aprendizagem durante as atividades, serão 
utilizadas as observações de sala de aula das seguintes situações:

- Aulas com o professor presencial;

- Aulas para a realização de exercício prático onde será avaliada 
a capacidade dos alunos de reproduzirem os conhecimentos adqui-
ridos; o exercício será construído com itens semelhantes aos usados 
nas tarefas realizadas na aula com o professor presencial, somente 
com a presença do observador;

- Aulas para a realização de exercício prático onde será avaliada 
a capacidade dos alunos transferirem os conhecimentos adquiridos a 

7 O esforço mental – Capacidade de designar recursos mentais para a realização de uma 
determinada tarefa, o esforço mental representa a capacidade individual para a execução 
do processamento controlado de informações. 
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situações diferentes das usadas nas tarefas de aprendizagem, o exer-
cício será construído com itens que apelam à transferência de conheci-
mentos adquiridos durante a realização das tarefas de aprendizagem a 
situações diferentes, somente com a presença do observador.

Para a coleta dos dados referentes à atuação dos alunos, assim 
como suas reações e impressões foram utilizados:

- Ficha de entrevista para os alunos;

- Questionário.

ANÁLISE DOS DADOS

Por se tratar de uma pesquisa de cunho qualitativo, a técnica 
escolhida para realizar a análise dos dados é a Análise de Conteúdo 
(AC) de Bardin, tendo como suporte tecnológico para esta análise o 
uso do software Atlas.ti8. 

A análise de conteúdo abarca um conjunto de técnicas de análi-
se de mensagens através de procedimentos objetivos e metódicos que 
permitam interpretação a respeito do conteúdo da mensagem. Diferen-
tes unidades de registro podem ser usadas na análise de conteúdo: o 
tema, a palavra, o personagem, o objeto e o documento (BARDIN, 2002).

Conforme Moraes (1994), a análise de conteúdo configura-se 
como uma metodologia de pesquisa utilizada para descrever e inter-
pretar o conteúdo de documentos e textos; auxiliando na interpretação 
das mensagens e no entendimento de seus significados com o intuito 
de inferir informações em segundo plano. Geralmente é vista como um 
instrumento único, porém, pode variar em sua forma e ser adaptável 
para diversos empregos, independentemente do tipo de comunicação.

8 Atlas.ti – software para análise de dados, disponível em: https://atlasti.com/
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Referente ao Atlas.ti, este é um software utilizado como uma 
ferramenta para a análise de dados qualitativos, sendo relevante para a 
produção da pesquisa qualitativa, pois de acordo com Cantero (2014), 
imputa maior visibilidade e transparência à análise de dados.  Segundo 
Leite (2013), o Atlas.ti apresenta uma interface coesa com a técnica de 
análise qualitativa podendo auxiliar na organização e no tratamento de 
um grande número de informações, essa característica possibilita que 
as pesquisas não sejam tão restritivas na coleta dos dados.

RESULTADOS

Nesta pesquisa o corpus documental da análise foi composto 
por três espécies de documento, sendo eles, o diário de campo das 
observações feitas em aula, duas entrevistas semiestruturadas referen-
tes ao Aluno 1 e o Aluno 2 e dois questionários para aferição de esforço 
mental relativos também aos dois alunos. O corpus “é o conjunto de 
documentos tidos em conta para serem submetidos aos procedimen-
tos analíticos” (BARDIN 1977, p. 96).

Para tanto, na constituição deste corpus, foram guardadas as 
regras de exaustividade, pertinência e homogeneidade, pois, além da 
utilização de ferramentas idênticas na recolha de dados no tocante aos 
alunos, ambos são indivíduos semelhantes (alunos de curso técnico 
em informática e com idade equivalente).

Com a finalidade de elucidar o questionamento presente no pro-
blema de pesquisa e alcançar os objetivos a que essa dissertação de 
mestrado se dedica, os dados aqui expostos foram submetidos à análise 
categorial segundo Bardin (2002), que consiste no isolamento do texto 
em categorias através de grupos harmônicos. A escolha por esse tipo de 
análise é pautada no fato de se fazer necessário o estudo de opiniões, 
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impressões e atitudes mediante o uso de dados qualitativos. Essas ca-
tegorias retiradas dos dados produzidos junto aos alunos fizeram parte 
da articulação, entre as observações realizadas por este pesquisador e 
os autores que servem como referencial teórico deste trabalho.

CATEGORIAS DE ANÁLISE

A fase inicial da categorização consistiu na identificação de ter-
mos-chave ou palavras-chave, extraídas das duas entrevistas semies-
truturadas, relevantes para a pesquisa e que configuraram as catego-
rias iniciais.  A partir das ligações possíveis entre as categorias iniciais 
aproximadas, ou mesmo antagônicas, mas que faziam parte de um 
mesmo assunto, foram constituídas as categorias intermediárias, as 
quais foram organizadas de forma a contemplar as 3 (três) categorias 
finais já criadas a priori.

As categorias iniciais, foram extraídas das respostas fornecidas 
pelos alunos entrevistados, conforme apregoa Bardin (1977), num total 
de 67 categorias iniciais, que para dar dinâmica ao texto, não serão 
citadas na íntegra neste capítulo.

Após, seguiu-se o processo de categorização organizando as 
categorias iniciais em grupos com temas em comum, formando-se as 
Categorias Intermediárias listada a seguir, e que por fim, foram agrupa-
das em Categorias Finais, conforme mostra a Tabela 1, abaixo:

A.  Aspectos e compreensões relacionadas à eficiência do 
aprendizado;

B.  Capacidade/vontade   de autodeterminar as ações a serem 
realizadas;
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C.  Sedimentação de novas informações através de “link” de co-
nhecimentos preexistentes;

D.  Caráter antecipatório para identificar necessidades e realizar 
mudanças;

E.  Características e impressões oriundas da prática tradicional 
em sala de aula;

F.  processo de organização, lógico e sistemático do aprendiza-
do de acordo um plano;

G. Material de Consulta de tipo específico e uso pontual;

H.  O papel da Astronomia como facilitador e fomentador do 
aprendizado;

I.  Estabelecimento de uma zona de segurança e confiança para 
o andamento das atividades.

Tabela 1 - Caracterização das Categorias Finais

Categoria Final Norte agregador

I – Adaptação e Desempenho dos 
alunos em relação ao processo 
de ensino e aprendizagem

As categorias Intermediárias A, B, C e D abordam a constru-
ção do processo de aprendizado juntamente com as peculia-
ridades presentes nesta atividade e a presença de proprieda-
des de cunho individual e criativo no percurso do processo.

II – Realidades, contri-
buições e características 
relacionadas ao método

As categorias Intermediárias E, F e G evidenciam aspectos 
técnicos e formais das etapas do modelo juntamente com a 
avaliação dos mesmos. Confrontam algumas questões liga-
das ao método tradicional expositivo.

III – Fator motivador como 
ferramenta potencializa-
dora do aprendizado

As categorias Intermediárias H e I demonstram a influência 
exercida por um conteúdo com o qual os alunos possuem 
apreço; e a constituição de um “bem estar” no que se refere 
à relação que os alunos tem com as atividades de aula.

Fonte: autores (2019).

As categorias iniciais juntamente com as categorias interme-
diárias, apresentadas anteriormente, foram incluídas dentro das ca-
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tegorias finais previamente estabelecidas, e também serviram como 
informação balizadora para o refinamento das mesmas. A constituição 
final é formada por três categorias que buscaram acolher subsídios 
que possibilitassem responder o problema de pesquisa.

QUANTO AO APROVEITAMENTO  
DOS ALUNOS

Inicialmente, nas 3 primeiras aulas (método expositivo tradicio-
nal), a presença do professor em sala garantia aos alunos a chance 
da retomada de explicações sobre assuntos não compreendidos, seja 
por dificuldade do conteúdo, seja por dificuldade do aluno ou também 
por desatenção no momento da explicação, esta última ocorrendo al-
gumas vezes durante o período das aulas. 

Na primeira aula com a inserção do método 4C/ID, ou seja, na 
quarta aula das 10 previstas, os estudantes demonstraram inseguran-
ça sobre que procedimentos tomar sempre que demoravam mais que 
o habitual para realizar alguma tarefa específica dentro da Tarefa de 
Aprendizagem em questão. Levando em conta que esta tarefa com 
ênfase em programação demandaria uso de lógica e os conhecimen-
tos adquiridos na primeira aula, e se tratando de uma linguagem de 
programação nova para ambos os alunos; a reserva de duas aulas 
para esta tarefa mostrou-se adequada, haja visto que os alunos ne-
cessitaram aprender a gerenciar o seu tempo e utilizar a Informação 
Processual9 de maneira eficiente.

Essa insegurança tornou-se menos enfática a partir da aula 6, 
quando já praticavam a segunda e posteriormente terceira Tarefas de 

9 Informação Processual – Segundo Merriënboer e Kester (2014), é o componente do modelo 
4C/ID que se refere às pequenas unidades de informação a serem inseridas no momento 
oportuno para que os alunos as utilizem ao trabalharem nas tarefas de aprendizagem.
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Aprendizagem sem o suporte presencial do professor. Por se tratarem 
de tarefas de modelagem e animação, e, portanto, realizando ativida-
des que demandam maior destreza no uso da ferramenta computa-
cional, porém, proporcionando maior liberdade de criação, os alunos 
transpareciam estar mais confortáveis e confiantes.

Chegando à última parte dos encontros, nas aulas 8, 9 e 10, 
onde os alunos tiveram a oportunidade de desenvolver o trabalho 
final, eles tinham como objetivo, individualmente, tentar desenvolver 
um protótipo de software que representasse um sistema Sol-Terra-Lua 
interativo. Até o encerramento da aula 7, os alunos demonstraram 
um aproveitamento semelhante em grande parte do tempo, inclusive 
para as soluções dos problemas que se apresentavam durante as 
atividades. Contudo, durante o trabalho foi relevante a diferença na 
tomada de decisão sobre qual caminho cada um tomou para o de-
senvolvimento do software.

O Aluno 2 demonstrou um ânimo bem superior nesta atividade 
se comparado com suas reações durante as tarefas anteriores, muitas 
vezes chamando o Aluno 1 para ver as funções do software que con-
seguiu implementar.

O Aluno 1 em seu trabalho final buscou alternativas que dei-
xaram seu protótipo com uma aparência mais próxima do que é co-
nhecido atualmente, conforme a Figura 4, e as questões de escala 
foram observadas de forma particular; o Aluno 1 também deu atenção 
especial à menus de comando e informações para o usuário. A ob-
servação das aulas confirmou que o aluno em questão teve um maior 
aproveitamento das atividades relacionadas à programação, a ponto 
de durante esta atividade final, mencionar outras ideias para aprimorar 
o software ou mesmo outros softwares com temática de astronomia, 
mas que abordassem outros conteúdos.
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QUANTO AO MÉTODO  
E O ASSUNTO MOTIVADOR

Pode-se concluir, que o método 4C/ID oportunizou aos alunos 
uma estrutura adequada de etapas para que pudessem construir o 
conhecimento de forma gradativa e satisfatória. Beneficiando-se da 
aprendizagem significativa, os alunos conseguiram criar novos links 
conceituais em cima dos seus conhecimentos prévios existentes. De 
acordo com as observações, é plausível afirmar que a temática as-
tronomia exerceu uma motivação especial no empenho e disposição 
com que os alunos desenvolveram o trabalho final; a existência desse 
estímulo adicional era esperado, pois conforme Langhi e Nardi (2009) 
“a astronomia possui um grau altamente motivador” além de constituir 
um amplo campo de estudo.

REFLEXÕES FINAIS

Este trabalho buscou avaliar como a aplicação de um método 
de ensino específico para conteúdos ditos complexos pode auxiliar 
os alunos neste processo e como o tema astronomia pode contribuir 
nessa relação de ensino-aprendizagem.

A realização deste estudo foi motivada pela busca de novos 
meios para auxiliar os alunos em sua caminhada estudantil por enten-
der que, situar-se como um assunto atual e importante, tal experiência 
oferece um campo vasto a ser explorado possibilitando grandes opor-
tunidades de pesquisa. A prática de uma metodologia diferente das 
usadas tradicionalmente mostra-se uma importante ferramenta quan-
do implementada de forma planejada e organizada; assim como um 
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assunto que instigue os alunos pode manter ou maximizar a atenção 
dos mesmos durante o andamento das atividades.

Reafirma-se ainda que a descrição do uso da técnica de análise 
foi utilizada para realizar a análise dos dados qualitativos provenientes 
de uma pesquisa de dissertação de mestrado, intitulada, “Aplicação do 
Design Instrucional 4C/ID utilizando a Astronomia como fator motivador 
para a aprendizagem: uma análise qualitativa”.

Como sugestão de trabalhos futuros, imagina-se ser de grande 
valia o estudo do uso do modelo 4C/ID, e de suas variantes, conjugado 
com outros fatores de motivação ou até mesmo para outros fins que 
não o ensino em espaços formais como a sala de aula.
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As demandas de qualificação profissional exigida pelo 
mundo do trabalho impulsionam a necessidade de formar 

profissionais mais qualificados para atuar num mercado 
globalizado e cada vez mais exigente. [...]. [...] É necessá-

rio disponibilizar, em todos os níveis do ensino, ferramentas 
educativas que oportunizem formas diferentes de aprender,

WAGNER, Rosana

INTRODUÇÃO

Sobreviver em um mercado globalizado implica em uma bus-
ca contínua por qualificação e neste contexto é indispensável que os 
distintos profissionais se adaptem às demandas de seus setores de 
atuação. Em específico na formação de docentes vem ocorrendo uma 
disseminação de uma diversidade de ferramentas educativas desen-
volvidas com o firme propósito de gerar formas diferentes de aprender 
versus ensinar. (WAGNER, 2017).

Em contrapartida, a competitividade é alimentada pela propa-
gação de universidades e organizações educacionais, que trazem em 
seus cenários inovações em tecnologias de informação e comunica-
ção (TICs). Aprimorar formas de trabalho vem sendo prioridade em fun-
ção de alcançar melhor desempenho, e fidelizar estudantes e, públicos 
bem diversificados e numerosos (GÓMEZ, 2015).

Há, portanto, uma responsabilidade sobre os docentes no cam-
po da implementação de suas formas de trabalho, sua atuação exige 
bem mais que transmitir conhecimentos, requer que estes envolvam os 
alunos os fidelizando quanto clientes. Assim sendo, o presente estudo 
versa sobre o estudo da viabilidade de uso de Cursos Online Aberto e 
Massivo - MOOC na perspectiva de formação docente. 
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É imprescindível que se facilite a adesão dos profissionais da edu-
cação aos meios de ensino contemporâneos e, potencializando esta ne-
cessidade, vivencia-se a adoção dos MOOCs como plataformas ideais 
para o enfrentamento da realidade mundial, em que se está vivendo um 
problema de saúde pública, a pandemia do COVID19 (IFPA, 2020).

Assim sendo tem-se por objetivo geral, levantar um estudo so-
bre a viabilidade do uso de MOOCs para a formação docente, e para 
alcançar o proposto apresenta-se por objetivos específicos, apontar as 
características dos MOOCs; destacar as habilidades e competências 
requeridas para que docentes façam uso desta modalidade de curso 
em suas práticas formativas; investigar no universo de pesquisa online 
os desafios para uso dos MOOCs na capacitação docente.

Frisa-se que o potencial dos cursos do tipo MOOC, está direcio-
nado a facilitar a inclusão digital, e assim acabar com as diferenças so-
ciais, visto que a capacitação e consequente destreza no manuseio de 
tecnologias são essenciais para cobrir demandas dos diversificados 
cenários mercadológicos que tem seu desenvolvimento altamente de-
pendente da adesão às novas tecnologias de informação (TICs), entre 
outros (ZANINE, 2016), contudo indaga-se há viabilidade de aplicação 
destes cursos para formação docente?

Um curso deve ser estruturado (desenhado) de forma pedagó-
gica e metodológica, sua elaboração e implementação de materiais 
complementares entre outros, devem ser analisados e revisados; tam-
bém devem ser bem definidos os períodos de inscrições e de duração, 
todos estes são quesitos que devem ser revistos antes da execução 
do curso (BARBOSA; CARVALHO, 2015) Observa-se que em geral esta 
modalidade de curso é muito procurada, contudo há um distanciamen-
to entre o número de matriculados e o número de concluintes e desta 
forma verifica-se que devem existir fortes barreiras para o uso destes, 
também estas barreiras estão para o contexto formativo de docentes 
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e conhecê-las auxiliaria na conclusão de que é ou não viável que se 
utilize desta modalidade de curso para estes fins.

Quanto ao método o estudo trata de uma revisão integrativa de 
literatura, de abordagem qualitativa, descritiva-exploratória, visto que se 
utilizou responder os objetivos propostos e a questão norteadora bem 
como validar a hipóteses através da análise de periódicos impressos 
no universo online das produções científicas que cobrem um recorte 
temporal de dez anos (de 2010 a 2020) e discorrem sobre as barreiras, 
os desafios e os benefícios do uso de MOOCs na formação docente.

O estudo interessa a acadêmicos, docentes e demais profissio-
nais da educação, e virá a contribuir para uma conscientização sobre 
as demandas de uma nova postura profissional, que trata do desenvol-
vimento de habilidades e competências digitais. Está dividido em três 
tópicos, sendo que o primeiro versa sobre a introdução e apresentação 
dos termos do trabalho, o segundo trata do referencial teórico de onde 
se busca alcançar os objetivos específicos de forma objetiva, e o ter-
ceiro apresenta a metodologia e apresentação dos resultados referen-
te a revisão de literatura feita no universo das produções científicas fe-
chando com a conclusão onde apresenta-se as considerações finais.

O MOOCS COMO FERRAMENTA  
DE QUALIFICAÇÃO  
DA FORMAÇÃO DOCENTE

O presente estudo quanto a abordagem é compreendido como 
qualitativo Também compreendido como do tipo descritivo-explora-
tório. Todo o estudo de abordagem qualitativa desenvolve-se sobre 
uma questão não mensurável, que implica na busca de elementos tais 
como percepções, experiências, conhecimentos, desafios entre outros 
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em que se respeita a subjetividade de pessoas, ou ainda comporta-
mentos comuns a classes, ou grupos. Normalmente para o desenvolvi-
mento de estudos com esta abordagem utiliza-se o método descritivo, 
que como bem se expressa trata da exposição sistemática dos acha-
dos alinhados de forma coesa aos objetivos do estudo. Ainda nesta 
perspectiva compreende-se que os estudos exploratórios implicam na 
busca de maior familiaridade com determinado tema (GIL, 2019).

Para o exposto observa-se que o trabalho desenvolve-se na apli-
cação de uma revisão integrativa método em que:

[...] é preciso percorrer seis etapas distintas, sendo elas a iden-
tificação do tema e seleção da hipótese ou questão de pes-
quisa; estabelecimento de critérios para inclusão e exclusão 
de estudos/amostragem ou busca na literatura; definição das 
informações a serem extraídas dos estudos selecionados/ cate-
gorização dos estudos; avaliação dos estudos incluídos; inter-
pretação dos resultados; e apresentação da revisão/síntese do 
conhecimento (ERCOLE; MELO; ALCOFORADO, 2014, p. 20).

Na primeira etapa referida pelos autores citados acima, que 
tratam basicamente na apresentação dos termos de um projeto ob-
serva-se por tema o estudo da viabilidade do uso de MOOCs para a 
formação docente; e destaca-se por hipóteses: 

a) é viável o uso de MOOCs para a formação docente desde que 
os profissionais busquem adquirem habilidades e competências para 
o uso das tecnologias de uso comum nestas modalidades de cursos; 

b) é difícil mensurar a viabilidade do uso de MOOCs para a for-
mação docente pois estes são complexos, e recebem adequações 
simultâneas de forma que muitos são os desafios a serem superados. 

Busca-se resposta à questão norteadora (que versa sobre 
o qual a viabilidade do uso de cursos na modalidade MOOCs para  
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formação docente?) na leitura e releitura de artigos postados no univer-
so de pesquisa online, portal do GOOGLE Acadêmico, desenvolvidos 
em um recorte temporal de 2010 a 2020, observando como critérios: 
a) de inclusão: tratar-se de trabalhos na modalidade ‘artigo’, impressos 
no idioma ‘português’; ter o enfoque dos estudos tratados relaciona-
dos diretamente a questão problema do presente estudo, terem sidos 
aprovados e divulgados em ‘Revistas Científicas’, e no período máximo 
de dez anos a contar do ano de 2010; b) de exclusão: monografias, li-
vros e outras modalidades de trabalhos que não sejam artigos; impres-
sos em línguas estrangeiras sem versão em português; serem artigos 
não admitidos em revistas científicas; trabalhos impressos com tempo 
superior a dez anos.

Define-se os objetivos específicos previamente elencados no 
estudo como categorias de estudo, assim os mesmos são reformula-
dos no formato de subtítulos ou sessões de estudo tais como: Catego-
ria: a) características dos MOOCs; b) habilidades e competências dos 
docentes que utilizam MOOCs em suas práticas formativas;  Categoria 
c) Desafios para uso dos MOOCs na capacitação docente;

Após realizada a leitura e releitura dos achados, e desenvolvi-
da a avaliação dos estudos incluídos nos artigos científicos, apresen-
ta-se a interpretação dos resultados; e na sequência a apresentação 
da revisão/síntese do conhecimento, que trata de relacionar conteú-
dos abordados com os desenvolvidos em livros e monografias, es-
tudos mais aprofundados sobre o tema. Dentro do exposto a seguir 
apresenta-se os achados (nos artigos científicos) e sequencialmente 
colocações pertinentes no formato de discussão de resultados, de 
onde traz-se elementos que asseguram a veracidade dos resultados 
e conclusões de pesquisa.



85s u m á r i o

APRESENTAÇÃO DA PESQUISA 
CONFORME CATEGORIAS ELENCADAS

Há uma diversidade de trabalhos científicos desenvolvidos em 
torno dos MOOCs, de forma que optou-se por analisar trabalhos de-
senvolvidos no mesmo foco do presente estudo, e definiu-se a quan-
tidade suficiente frente a saturação de dados ou seja quando obser-
vou-se em leitura e releitura que, os resultados estavam repetindo-se, 
sendo que o estudo apresenta abordagem qualitativa despende que 
se tenha um quantitativo no que relaciona a quantos periódicos trazem 
o mesmo parecer. 

Tabela 1 - Quadro sinóptico da revisão integrativa de literatura

AUTOR/ANO TÍTULO DO ARTIGO OBJETIVO GERAL

BARIN e BASTOS 
(2013)

Problematização dos 
MOOCs na atualidade: 
Potencialidades e Desafios. 

Avaliar o desenvolvimento dos cursos 
abertos massivo online (MOOC), suas 
potencialidades, desafios e perspectivas 
na atualidade.

ANDRADE e 
SILVEIRA (2016)

Panorama da Aplicação de 
Massive Open Online Course 
(MOOC) no Ensino Superior: 
Desafios e Possibilidades.

Identificar, mapear e analisar os estudos 
sobre a aplicação dos MOOCs no contexto 
do Ensino Superior.

TEIXEIRA et 
al. (2018)

MOOC “Competências 
digitais para professores”: 
uma prática formativa 
inovadora. 

Analisa-se e discute-se em que medida 
a aplicação e aprofundamento deste mo-
delo pedagógico no MOOC Competências 
Digitais para Professores promove a apro-
priação de conhecimento e partilha de ex-
periências, bem como o desenvolvimento 
de competências digitais.

AGONÁCS e 
MATOS (2020)

Os Cursos Online Abertos 
e Massivos (Mooc) como 
ambientes heutagógicos

Mapear a literatura dos dois campos de 
investigação envolvidos, nomeadamente 
na área dos Mooc e da heutagogia, a fim 
de proporcionar uma compreensão exten-
sa e profunda sobre o potencial da teoria 
heutagógica para o desenho de um Mooc.

Fonte: autoras (2020).
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Conforme análise inicial dos resumos, do referencial teórico e das 
considerações finais, a seguir apresenta-se citações dos autores dos 
quatro artigos selecionados, onde destaca-se as características dos 
MOOCs, e de forma concomitante contrapõe-se pesquisas de outros 
autores tais como Bastos (2016), Gonçalves (2017); Lottamer (2017); 
Moura (2017) entre outros trabalhos selecionados considerando sua 
pertinência, a confiabilidade das fontes e o empenho dos pesquisadores 
no desenvolvimento de conteúdos com maior profundidade.

CATEGORIA  
A) CARACTERÍSTICAS DOS MOOC

Conforme achados em produções científicas, no que refere-se 
às características percebidas por positivas dos MOOC, destacam-se 
algumas contribuições de estudiosos e pesquisadores, sendo estas:

[...] as potencialidades dos MOOC como forma de socialização 
do aprendizado de qualidade e com baixo custo, oportunizando 
a formação e capacitação da população, alterando os espaços 
de ensinar e aprender [...] (BARIN; BASTOS, 2013, p. 1). 

[...] são cursos ofertados mediante as ferramentas da web 2.0, 
em ambientes virtuais de ensino-aprendizagem (AVEA) ou redes 
sociais e visam oferecer para um grande número de alunos a 
oportunidade de ampliar seus conhecimentos num processo de 
co-produção. (BARIN; BASTOS, 2013, p. 1-2). 

[...] os cursos abertos online estimulam a integração de ferra-
mentas da web, assim combinações do Moodle, blogs e wiki 
potencializam a aprendizagem de estudantes (BARIN; BASTOS, 
2013, p. 6).

Os MOOC [...] são capazes de levar conteúdos e aulas de nível 
universitário com qualidade a qualquer lugar, além de fomentar 
uma aprendizagem em rede, com foco em processos colabo-
rativos de aprendizagem. (ANDRADE; SILVEIRA, 2016, p. 102). 
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[...] a essência dos MOOC é o espírito da colaboração: além de 
utilizar conteúdo já disponível gratuitamente na web, boa parte 
é produzida, remixada e compartilhada por seus participantes 
durante o próprio curso, em posts, blogs ou fóruns de discus-
são, recursos visuais, áudios e vídeos, dentre outros formatos 
(ANDRADE; SILVEIRA, 2016, p. 103).

[...] os MOOCs podem incentivar a abertura, em termos de cus-
to, de uso de material didático e abertura em relação à constru-
ção coletiva do conhecimento. O foco da aprendizagem passa 
ser o contexto e não apenas o conteúdo. (ANDRADE; SILVEIRA, 
2016, p. 104).

[...] alta interatividade entre os participantes podem agregar um 
grande potencial para o desenvolvimento de aplicações para 
esses cursos, fomentando, inclusive, a criação novos métodos 
e modelos de ensino e aprendizagem. (ANDRADE; SILVEIRA, 
2016, p. 105). 

Dentre as várias possibilidades, os MOOCs podem servir de 
apoio e complemento às aulas tradicionais, nivelamento aca-
dêmico, educação corporativa e processos de formação conti-
nuada e de desenvolvimento institucionais. Algumas iniciativas 
também estão voltadas para a formação continuada de profes-
sores (ANDRADE; SILVEIRA, 2016, p. 106).

[...] evidencia a contribuição deste modelo pedagógico inova-
dor para a apropriação de novos conhecimentos e a reflexão 
sobre as práticas, destacando a possibilidade destes cursos se 
constituírem como um instrumento poderoso na formação de 
professores e outros profissionais, proporcionando pontos de 
reflexão sobre as novas abordagens pedagógicas que emer-
gem a partir dos MOOCs. (TEIXEIRA et al., 2018, p. 243). 

[...] tem sido defendido que contribuem para a equidade social, 
ao permitir o acesso de muitas populações a uma educação su-
perior de qualidade, ainda que o seu impacto socioético esteja 
ainda por investigar. (TEIXEIRA et al., 2018, p. 244).

[...] são ambientes de aprendizagem únicos em virtude da gran-
de dimensão e do alcance global de participantes. (AGONÁCS; 
MATOS, 2020, p. 17).
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[...] constituem uma forma inovadora de aprendizagem à dis-
tância e online [...]. o MOOC tende a ser livre e aberto [...]. [...] 
desenhado para acolher participantes em massa (AGONÁCS; 
MATOS, 2020, p. 19).

[...] baseiam-se em teorias de aprendizagem bem conhecidas 
e estabelecidas (como o comportamentalismo, o cognitivismo, 
o conectivismo e etc.). [...] quando se trata de desenhar am-
bientes de aprendizagem para o MOOC, vale apenas considerar 
uma teoria de aprendizagem recente – a heutagogia ou apren-
dizagem autodeterminada (AGONÁCS; MATOS, 2020, p. 19).

Os MOOC são compreendidos como Recursos Educacionais 
Abertos, no contexto do ensino superior visto que inicialmente foram de-
senvolvidos e consolidaram-se para fins educacionais e hoje são oferta-
dos em plataformas nacionais e internacionais. Tem sido caracterizado 
como uma ferramenta que viabiliza “o acesso a informações, conteúdos, 
conhecimento de qualidade, em diversas universidades renomadas e de 
grande porte no mundo [...]” (BASTOS, 2016, p. 138). Destaca-se por 
característica a capacidade de alcançar diferentes e numerosos grupos 
de pessoas, são cursos atrativos por serem ricos no uso de TICs, não te-
rem custo algum (ou ainda serem de baixo custo) e poderem ser geridos 
de forma autônoma, por o aluno que é responsável por seu rendimento 
e por último favorece a integração entre uma diversidade de sujeitos 
e adoção de metodologia específica conforme demanda, tendo assim 
diferentes tipos de MOOCs (GONÇALVES, 2017).

Os MOOCs têm sido difundidos na contemporaneidade em retor-
no à demanda por profissionais capazes de manusear diferentes tecno-
logias, inovadores, criativos e proativos. Os cursos inicialmente foram de-
senvolvidos em nível internacional e, entre as características que mais lhe 
diferenciam dos demais cursos do tipo de EaD, destaca-se a capacidade 
de alcançar uma diversidade de público e a gratuidade dos cursos dá-se 
em função de que os conteúdos são disponibilizados e de acesso livre. 
Os cursos desta modalidade, quando são pagos, em geral, oferecem 
certificados, sendo considerados de baixo custo (MENDES et al. 2018).
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Para Matta e Figueiredo (2013) o modelo se caracteriza na in-
tegração de “três elementos: a conectividade das redes sociais, o 
conhecimento de um especialista em determinada área e a coleção 
de recursos online abertos”. Entretanto, reforça-se que “O suporte à 
interação dos participantes pode ser considerado fundamental para 
atingir bons resultados, pois, idealmente, os conceitos de abertura, 
abrangência e participação vão ao encontro de propostas de demo-
cratização do conhecimento” (RIEDO et al., 2014, p. 1). 

As características dos MOOC apontadas por os autores citados 
(cursos abertos, com custos baixos, ou gratuítos; massivos; favorecem 
a democratização do ensino; socialização, autonomia entre outros) re-
forçam a concepção de que os participantes devem ter conhecimen-
tos específicos, primeiramente referentes à funcionalidade dos cursos, 
e também tenham, um comportamento ético e compromisso firmado 
com o seu desenvolvimento buscando organizar seu tempo para realizar 
todas as tarefas versus atividades, pois estes têm autonomia em suas 
práticas de aprendizagem, sendo responsáveis por seu desempenho. 
Nisto identifica-se a capacidade dos MOOC de potencializar a formação 
dos docentes para esta perspectiva cabe ainda salientar que os MOOC 
distinguem-se entre si, admitindo diferentes abordagens pedagógicas10.

10 MOOCs são fundamentados no conectivismo3, tendo como foco a promoção de opor-
tunidades de aprendizagem colaborativa, e trazem uma proposta pedagógica centrada 
nos alunos, os xMOOCs seguem um modelo de aprendizagem baseado em transmissão 
de conteúdos fundamentados em abordagens instrucionistas “enriquecidas” com tecnolo-
gias. O conceito de abertura também tem conotações diferentes; a autonomia do aluno na 
construção do seu processo de aprendizagem e o uso de redes sociais e interação com os 
demais alunos são enfatizadas pelos cMOOCs, ao passo que os xMOOCs são baseados 
em um modelo de tutorias que estabelece uma relação de um-para-muitos para chegar ao 
conceito de massividade. Ainda em relação aos xMOOCs, ser “aberto” pode significar “sem 
custo” – com opção de pagamento pela certificação –, não estando, portanto, relacionado 
com acesso aberto e irrestrito ao conteúdo (ANDRADE; SILVEIRA, 2016, p. 105).
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CATEGORIA  
B) HABILIDADES E COMPETÊNCIAS 
DOS DOCENTES QUE UTILIZAM MOOCS 
EM SUAS PRÁTICAS FORMATIVAS

De acordo com estudos para ingressar em um curso do tipo 
MOOC, é importante que:

[...] o sucesso da aprendizagem nestes cursos depende não só 
do planejamento e estratégias de ensino propostas, mas sim 
do letramento digital, organização e autonomia dos estudantes, 
assim como de uma nova postura das instituições de ensino e 
dos professores  (BARIN; BASTOS, 2013, p. 8).

[...] os participantes tenham pelo menos fluência tecnológica para 
participar de um MOOC e acesso a um computador ou dispositivo 
móvel, conectados à internet (ANDRADE; SILVEIRA, 2016, p. 104).

[...] a maioria dos cursos exige proficiência em inglês [...](AN-
DRADE; SILVEIRA, 2016, p. 106). 

[...] apontam a necessidade de formação continuada para os 
professores, que necessariamente passarão a produzir conteú-
dos, adotar novas formas de interação com os alunos e com 
as instituições de ensino. (ANDRADE; SILVEIRA, 2016, p. 111). 

[...] efetivo desconhecimento do que significa e comporta o ato 
de plagiar (TEIXEIRA et al., 2018, p. 249).

Em concordância com os achados observa-se que a produção, 
a satisfação versus o rendimento do aluno em cursos na modalidade 
MOOC está condicionada ao nível de sua competência digital (GON-
ÇALVES, 2017). As competências digitais são mais facilmente adquiridas 
no seu uso efetivo “no processo de ensino, os alunos têm a chance de 
adquirir complexas habilidades em tecnologia, com a orientação do pro-
fessor como principal agente” (LOTTAMER, 2017, p. 15), assim há um 
compromisso da docência no manter-se atualizado de forma que devem:
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• Ajudar os alunos a adquirirem habilidades em TIC no con-
texto de seus cursos;

• Integrar o uso de um laboratório de informática às ativida-
des de ensino em andamento;

• Usar os recursos de TIC para melhorar sua produtividade;

• Usar a rede para apoiar a colaboração do aluno dentro e 
além da sala de aula; (LOTTAMER, 2017, p. 23).

Diante do exposto compreende-se que os docentes devem 
buscar competências respectivas a TICs para o uso de MOOC, ha-
bilidades para distinguir ou conhecer fontes confiáveis, conhecendo 
questões éticas e, sobretudo buscar uma formação continuada para 
manter-se atualizado sendo capaz inclusive, de desenvolver seus pró-
prios cursos para uma atuação profissional mais qualificada. Ocorre 
que tem havido uma acirrada evolução no campo das tecnologias que 
por sua vez abrange a todos os setores, sendo competências digitais 
demandas dos diferentes mercados de trabalho não poderia ser di-
ferente com a educação. Quem deseja sobreviver em sua profissão 
deve inovar-se contudo em especial os docentes visto que os MOOCs 
vem sendo difundidos com força, potencializando e qualificando em 
especial o ensino superior.

CATEGORIA  
C) DESAFIOS PARA USO  
DOS MOOCS NA CAPACITAÇÃO DOCENTE

[...] requerendo uma nova postura das instituições de ensino e 
seus profissionais (BARIN; BASTOS, 2013, p. 1). 

[...] apesar de ter ocorrido muitas inovações e sucessos de 
significância no contexto educacional, houve também na últi-
ma década muitos objetivos não atingidos. [...] o uso da web 
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2.0 trouxe consigo uma grande teia de questionamentos so-
bre aprendizagem formal e informal, formatação de materiais 
para o ensino mediado por tecnologias, gestão da aprendi-
zagem materiais e processos em AVEA, potencialidades e 
desafios da integração de recursos interativos, entre outros. 
(BARIN; BASTOS, 2013, p. 5). 

A oferta de MOOC levantam questões legais e políticas signifi-
cativas para a biblioteca de recursos educacionais, que muitas 
vezes são feitas para apoiar o desenvolvimento destes cursos. 
Essas questões envolvem preocupações políticas de informa-
ção e autoria que são centrais para as bibliotecas de recur-
sos educacionais, incluindo a correta aplicação do “fair use”, 
a transição para o acesso aberto como o modo padrão de 
publicação acadêmica, e a prestação de igualdade de acesso 
à aprendizagem com materiais para alunos com e sem defi-
ciência [...] com o advento dos MOOC, surge a necessidade 
de pesquisar questões sobre o perfil dos estudantes, especial-
mente no que se refere aos resultados e impactos do curso, 
além de avaliar de forma mais profunda questões acerca da 
sustentabilidade e carga de trabalho dos instrutores a fim de 
compreender de forma mais afetiva o custo e a eficácia destas 
iniciativas (BARIN; BASTOS, 2013, p. 5).

[...] apesar dos MOOC apresentarem alta taxa de matrículas, a 
permanência dos estudantes em cursos não pagos é pequena, 
sendo este fator, segundo a autora, um dos maiores desafios dos 
cursos massivos online gratuitos (BARIN; BASTOS, 2013, p. 6). 

[...] elevar os níveis de motivação dos participantes, bem como 
aumentar os níveis de interação.(TEIXEIRA et al. 2018, p. 247). 

[...] desenvolver competências na área das TICs e, principal-
mente, saber utilizá-las em contextos educativos. [...] desenvol-
vimento de competências que lhes permitam otimizar a utiliza-
ção das ferramentas disponíveis nos espaços onde ocorreram 
as interações.(TEIXEIRA et al. 2018, p. 248).

[...] a reflexão e debate em torno de algumas questões sus-
citadas pela utilização dos recursos disponíveis na Internet, 
designadamente a qualidade das fontes de informação e os 
problemas éticos suscitados pela sua utilização. (TEIXEIRA et 
al. 2018, p. 248-249).
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A Internet pode viciar ao ponto de se deixar de ter uma vida 
saudável. [...] a abundância de recursos disponíveis na Inter-
net e a facilidade de acesso aos mesmos, pode propiciar a 
apropriação e reprodução indevida dos mesmos, ou seja, o 
plágio. Esta questão, bem como a do papel da Internet na 
nossa vida, em geral, e na educação, em particular, suscitou 
ampla discussão. [...] criar ambientes de aprendizagem mais 
apelativos e motivadores e propiciar o desenvolvimento de di-
versas competências, tendo em vista a eficácia do processo 
educativo. (TEIXEIRA et al. 2018, p. 249).

A educação tem tido por desafio os avanços tecnológicos que, 
sobretudo vem promovendo, ou melhor, reforçando as desigualdades 
sociais. No exposto as desigualdades até então vinham sendo agrava-
das por os altos custos das universidades, ou dos cursos em nível supe-
rior, que em geral relacionam-se a qualidade de ensino, ou seja, quanto 
mais caro mais considerado o curso; e isto ocorria porque as organiza-
ções investiam em melhores profissionais, em tecnologia, contudo os 
MOOCs quebram este paradigma e trazem a proposta de socialização, 
qualificação de ensino e inclusão digital por seus baixos custos. Entre-
tanto diante das altas taxas de evasão, ou desistência dos alunos que 
se inscrevem em MOOCs percebe-se uma lacuna não mais relacionada 
aos baixos custos, mas sim, ao alcance de camadas menos favorecidas 
às tecnologias e, sobretudo aponta-se como “uma das principais cau-
sas [...] a necessidade de autodisciplina e foco dos alunos”(MOURA, 
2017, p. 44).  Ainda na perspectiva pedagógica entende-se que:

Quanto às questões pedagógicas, a capacidade de atender a 
um grande número de participantes [...] é também um de seus 
maiores desafios, pois torna a heterogeneidade dos alunos ele-
vada, havendo maior variedade no nível de maturidade, expe-
riência, antecedentes educacionais e culturais, conhecimentos 
prévios e habilidades, além de maior diversidade de fatores de 
motivação intrínseca e extrínseca (MOURA, 2017, p. 44).

Diante das ramificações de textos onde contemplam-se co-
locações dos autores, observaram-se portanto múltiplos desafios  
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referentes ao uso de MOOCs, que implicam em uma postura ética, 
conhecimento de diferentes TICs, capacidade de leitura digital (de uso 
e de associação de aplicativos em função do ensino e do aprendizado. 
As questões apontadas deixam a consciência da complexidade dos 
ambientes virtuais, que se agravam no que refere ao desenvolvimento 
de um MOOC pelo docente. 

Também as questões referentes à educação versus hábito, com 
certeza implicam em agravamento da saúde física caso não haja um 
cuidado, pois há uma vida sedentária do corpo em reflexo de uma 
vida dinâmica da mente; e em contrapartida a facilidade de aquisição 
do conhecimento, e o não saber referir ou ainda o fazer uso indevido 
trazem o risco da corrupção do indivíduo, que aderindo ao que é fácil 
acaba por se privar da realização que vem do aprender, do refletir e do 
gerar um novo conhecimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em estudo conclui-se que dentre as características dos MOO-
Cs, destacam-se a sua capacidade de oferta em massa que os defi-
ne como massivos e, consequentemente admitem que os conteúdos 
abordados sejam objeto de reflexão, de coletividades, podendo ser 
mixados, ou colaborativos; também caracterizam-se como ambien-
tes heutagógicos, onde ocorre a autoaprendizagem;  é possível que 
nesta modalidade de ensino (caracterizada como inovadora) se utilize 
diferentes TICs, e uma infinidade de formatos de aplicativos, gerindo 
assim uma diversidade de técnicas de aquisição e fomento do conhe-
cimento. Tendo diferentes tipos os MOOC, podem absorver diferentes 
modelos pedagógicos. 
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Entretanto são apontadas como características principais destes 
cursos o acesso aberto (gratuitos e abertos) e a escalabilidade (receber 
um número indefinido de estudantes) compreende-se que eles podem 
ser projetados a alcançar a um grande número de profissionais de di-
ferentes esferas tais como municipais, federais, estaduais, particulares; 
onde ter ou não condições financeiras para seu uso não é um quesito 
essencial, bem como entende-se que a sua localização (tanto do aluno 
quanto da plataforma em que está o MOOC), não implica problema. 

No presente estudo compreende-se claramente que os MOOC 
são capazes de potencializar a atuação dos profissionais da educa-
ção. Estes públicos carregam em seu perfil o compromisso com a 
gestão do conhecimento; mais especificamente na contemporaneida-
de admitem que a aquisição do conhecimento seja dinâmica e parte 
tanto partem da interação, da colaboração entre os distintos sujeitos. 
O proveito que estes profissionais teriam no uso de cursos de modali-
dade MOOc partem de sua capacidade de compartilhar, e transformar 
o conhecimento visto que ensinam e aprendem o tempo todo sendo 
esta a essência da sua atuação.

A viabilidade da aplicação dos MOOCs é reduzida no instan-
te em que se contemplam as habilidades e competências requeridas 
aos docentes, que tratam de habilidades tecnológicas (conhecimento 
de plataformas; habilidade sobre tecnologias, no contexto de uso e 
integração; conhecimento de diferentes aplicativos, ferramentas que 
possam incrementar formas de trabalhar conteúdos), conhecimento 
de questões éticas de uso registro e apropriação de conteúdos (= plá-
gio)  e proficiência em inglês, estas são, portanto os maiores desafios 
da adesão aos cursos. Entretanto a heterogeneidade dos públicos a 
que se disponibilizam os MOOC, também tratam-se de um grande de-
safio visto que distinguem-se os níveis de conhecimentos, experiências 
prévias entre outros elementos que se constituem embargos tanto ao 
desenvolvimento de conteúdos, como ao uso de diferentes aplicativos 
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ou tecnologias para incremento destes cursos. Ainda inovar-se implica 
em disponibilidade de tempo que o docente necessita para obter co-
nhecimentos pertinentes a esta modalidade de curso. 

O conectivismo é fenômeno que tem se destacado em todas as 
áreas e contexto social, contudo no MOOC orienta necessidade de que 
o docente se policie no consumo e gestão de tempo sendo objetivo na 
sua atuação quanto aluno; também o aluno deve cuidar para que não 
venha a ter uma vida sedentária.
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“Temos de saber o que fomos,  
para saber o que seremos”.

Paulo Reglus Neves Freire

INTRODUÇÃO

O estudo da História da Educação brasileira, em grande par-
te está ancorado na análise de documentos históricos produzidos ao 
longo da história e nas diferentes regiões do país (documentos, livros, 
revistas, periódicos, jornais, fotos, etc.) que registram as práticas edu-
cacionais, os indivíduos envolvidos neste processo, o pensar educa-
cional de cada época e, assim, o sentido e objetivo da educação em 
cada momento histórico. 

De acordo com Giles (1987): 

Para o educador com senso histórico, o passado do proces-
so educativo está presente no atual momento sob forma de 
pressupostos, de práticas, de atitudes e, invariavelmente, 
de preconceitos. Elimina-se, portanto, a ideia da História da 
Educação como simples leitura passiva do passado, ou como 
simples relato cronológico do desenrolar da teoria e práticas 
educativas. A verdadeira História é a busca, investigação e 
procura sistemáticas, com o intuito de tornar o presente mais 
inteligível (GILES, 1987, p. 1).

Porém, o acesso a tais documentos impressos nem sempre é 
fácil, já que muitas vezes não são de conhecimento público, não ficam 
arquivados ou não estão devidamente indexados e catalogados, ou 
ainda, são armazenados de forma inadequada, sofrendo com a dete-
rioração oriunda do seu uso, da ação do tempo, da temperatura, da 
umidade, de agentes físicos, químicos e biológicos. Muitas vezes, tais 
documentos são guardados em acervos geograficamente distantes, 
inviabilizando por este motivo o acesso a essas fontes históricas por 
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parte de estudantes, pesquisadores e profissionais da educação. Essa 
é a atual realidade da região da campanha gaúcha onde a Universida-
de Federal do Pampa (Unipampa) está inserida. 

Diante desta conjuntura, é que se passou a organizar e a salva-
guardar o patrimônio cultural, histórico e educativo, contido em acervos 
históricos, que são muito mais que meramente um aglomerado de ob-
jetos e documentos produzidos pelo homem, os quais servem de teste-
munhas das mudanças históricas e sociais ancoradas pela ascensão da 
dimensão memorial. Deste modo, essa iniciativa pode ser caracterizada 
como a força motriz para combater o esquecimento destes artefatos 
históricos, através de práticas preservacionistas que, na atualidade, mo-
bilizam os pesquisadores da História da Educação no Brasil.

Para Yamashita e Paletta “a conservação e preservação dos 
acervos garantem o imprescindível acesso à informação tanto em ar-
quivos quanto em outras unidades de informação” (YAMASHITA; PA-
LETTA, 2006, p. 173). Ainda segundo as autoras:

É provável que essa valorização seja um dos atuais motivos 
pelo qual a sociedade busca resgatar o original, o mais antigo, 
a primeira versão. Então, nos deparamos com danos ou perdas 
irreparáveis dos acervos bibliográficos e documentais. Somente 
a partir daí percebemos a importância da manutenção dessas 
coleções para a continuidade da memória do patrimônio histó-
rico e cultural da nação (YAMASHITA; PALETTA, 2006, p. 175).

No entanto, com vistas a somar esforços para a solução deste 
problema, considerando o advento de novas Tecnologias da Informa-
ção e Comunicação (TICs), é que surge a possibilidade de digitalização 
destes documentos, possibilitando, assim, a conservação destas pro-
duções intelectuais e científicas, sua publicização e o acesso gratuito e 
facilitado destes conteúdos por meio da Internet. Nesse contexto, com 
os recursos da Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) é pos-
sível converter elementos da realidade física e material para a realidade 
digital, facilitando o acesso, difusão e disseminação da informação. 
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Certamente, um dos maiores desafios de quem trabalha com 
acervos históricos é fazer com que esses materiais cheguem ao públi-
co interessado. A digitalização é uma das saídas para facilitar e demo-
cratizar o acesso a estas fontes históricas, mas há diversos desafios 
envolvidos nesse processo, tanto por conta dos recursos tecnológicos 
implicados, quanto do acesso e visibilidade destes materiais digitali-
zados na Internet.

Desta forma, impulsionado pelas inovações tecnológicas e pelo 
desejo de preservação e divulgação de impressos pedagógicos, é que 
surge a motivação para a criação do “Repositório Digital de História da 
Educação da Unipampa”, junto ao Grupo de Estudos em Educação, 
História e Narrativas (GEEHN), que diferente de outras experiências 
universitárias – que visam apenas catalogar produções científicas re-
centes (artigos, dissertações e teses), pretende dar acesso à docu-
mentos históricos originais, sem desprestigiar as produções científicas 
a eles relacionadas e concernentes à História da Educação. 

Segundo Weitzel (2006) um repositório digital é um arquivo digi-
tal que agrupa uma coleção de documentos digitais. Já Viana e Márde-
ro Arellano (2006) relatam que um repositório digital é uma forma de ar-
mazenamento de objetos digitais que tem a capacidade de armazenar 
e gerenciar conteúdos por longos períodos de tempo e proporcionar 
um acesso apropriado.

O “Repositório Digital de História da Educação da Unipampa” que 
recebe o nome de “Repositório Digital Tatu”, por conseguinte, será objeto 
de análise deste trabalho, que visa realizar um estudo das suas contribui-
ções para a pesquisa e pesquisadores em História da Educação.

Cabe salientar, no entanto, que questões atinentes aos direitos 
autorais das obras disponibilizadas no Repositório Digital Tatu, não 
compõem o objetivo deste estudo e por tanto, não serão aprofunda-
das, sendo que este é um tema complexo e entende-se que merece 
maior atenção e que poderá ser explorado em pesquisas futuras. 
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Já no que pese à metodologia, é possível afirmar que esta pes-
quisa, quanto à natureza da abordagem, se caracteriza como básica 
e quali-quantitativa, enquanto do ponto de vista dos objetivos, trata-se 
de uma pesquisa exploratória, circunscrita num estudo de caso, dado 
que teve o seu focus no Repositório Digital Tatu. 

Dentre os procedimentos de coleta de dados recorreu-se num 
primeiro momento ao levantamento bibliográfico que, segundo Gil 
(2009), é realizado em obras já publicadas, tais como: livros, artigos, 
periódicos, teses e dissertações, que tenham conteúdo relevante so-
bre o tema: memória, suporte a informação, preservação e conser-
vação de acervos bibliográficos e documentais, acesso à informação 
democratização do conhecimento e repositórios e bibliotecas digitais. 
O instrumento central de coleta de dados desta pesquisa foram os 
questionários submetidos aos grupos de sujeitos preestabelecidos.

A presente pesquisa, desenvolvida junto ao Programa de Pós-
-graduação - Mestrado Acadêmico em Ensino (PPGMAE) da Univer-
sidade Federal do Pampa (UNIPAMPA), desenvolveu um estudo das 
contribuições do Repositório Digital Tatu, procurando apurar se ele é 
uma ferramenta para a preservação e a divulgação de fontes e acervos 
para a pesquisa e pesquisadores em História da Educação e se veio a 
constituir uma alternativa válida para a preservação e a divulgação de 
impressos pedagógicos. 

REPOSITÓRIO DIGITAL TATU

O Repositório Digital Tatu (RDT) surge através dos esforços do 
Grupo de Estudos em Educação, História e Narrativas (GEEHN), com 
o propósito de contribuir para a preservação e a difusão de fontes em 
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História da Educação, mas para atingir este objetivo foi necessário ven-
cer alguns desafios para a constituição desse acervo digital. 

Durante o 24º Encontro da Associação Sul-Rio-Grandense de 
Pesquisadores em História da Educação (ASPHE), que ocorreu nos 
dias 24, 25 e 26 de outubro, do ano de 2018, nas dependências da 
Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS), na cidade de São 
Leopoldo, RS o Repositório Digital Tatu foi apresentado à comunidade 
científica presente neste encontro. A partir deste momento, o Reposi-
tório Digital Tatu iniciava a sua jornada como um repositório temático 
(nichado) que tem como objetivo o compartilhamento de impressos 
pedagógicos, livros, livretos, cartilhas, revistas, fotos e coleções rele-
vantes para a área da História da Educação.

O projeto de pesquisa que antecedeu a criação do RDT foi “As 
Políticas Públicas de Formação de Professores em impressos pedagó-
gicos: o caso da Revista do Ensino do Rio Grande do Sul (1951-1978)”. 
As atividades do referido projeto iniciaram no ano de 2015, com o ob-
jetivo de analisar as políticas públicas e educacionais de formação de 
professores contidas na Revista do Ensino do Estado do Rio Grande 
do Sul (RE/RS) entre os anos de 1951 a 1978. Uma das ações que 
caracterizou o projeto, desde seu princípio, foi a digitalização e dispo-
nibilização para consulta online de algumas edições da RE/RS.

Com as RE/RS digitalizadas, no formato Portable Document 
Format (PDF), surgiu a motivação/interesse por parte do GEEHN em 
compartilhar esse material de forma ampla e sem restrições. Entre as 
opções possíveis na época, a que mais se aproximava em atender às 
demandas do grupo, era a solução institucional para websites, dispo-
nibilizada pela equipe de TI da Unipampa.

A solução oferecida pela Instituição, no entanto, possui algumas 
limitações técnicas. Contudo, destaca-se que a solução disponibilizada 
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pela instituição, naquele momento, foi extremamente satisfatória, tornan-
do possível o desejo do GEEHN de compartilhar as RE/RS digitalizadas.

Naquele contexto, o site do projeto hospedava exclusivamente 
edições da RE/RS. No entanto, esta experiência do GEEHN estimulou 
o desejo em seus participantes de ampliar o acervo digital para outros 
tipos de obras. Em 2018, no cenário do projeto de pesquisa “Educação, 
História e Políticas na região de abrangência da Universidade Federal do 
Pampa”, iniciou-se um movimento coletivo em prol do desenvolvimento 
do “Repositório Digital de História da Educação da Unipampa”. Este re-
positório foi idealizado com o objetivo de hospedar em seu acervo mate-
riais como: livros, documentos, fotos, periódicos educacionais, cartilhas 
de alfabetização e demais fontes que registrem tendências pedagógicas 
que se constituem e são implementadas pelas redes e sistemas educa-
cionais ao longo da trajetória histórica do Brasil.

PROCEDIMENTOS  
METODOLÓGICOS 

Quanto à abordagem metodológica, essa pesquisa classifica-
-se como uma pesquisa predominantemente qualitativa, mas que não 
deixa de utilizar aspectos quantitativos que dão suporte à análise do fe-
nômeno pesquisado. A abordagem qualitativa segundo Godoy (1995) 
é aquela que objetiva:

[...] a obtenção de dados descritivos sobre pessoas, lugares e 
processos interativos pelo contato direto do pesquisador com a 
situação estudada, para compreender os fenômenos segundo 
a perspectiva dos sujeitos, ou seja, dos participantes da situa-
ção em estudo (GODOY, 1995, p. 58).

Desta forma, uma pesquisa com abordagem qualitativa, pro-
cura buscar a compreensão dos significados de forma detalhada e  
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características do problema ou objeto investigado, assim, permitindo o 
aprofundamento do fenômeno investigado. 

Do ponto de vista dos objetivos, trata-se de uma pesquisa ex-
ploratória, outra característica metodológica relevante desta pesquisa. 
Um estudo exploratório tem o intuito de se familiarizar com um assunto 
ainda pouco explorado ou conhecido. Essa metodologia de pesquisa 
foi utilizada devido ao fato de os estudos exploratórios terem:

[…] como principal objetivo a formulação de um problema de 
investigação mais exato ou para a criação de hipóteses [...] es-
clarecimento de conceitos; o estabelecimento de prioridades 
para futuras pesquisas; a obtenção de informação sobre possi-
bilidades práticas de realização de pesquisas em situações de 
vida real [...] (SELLTIZ et al., 1974, p. 60).

Em consonância com os paradigmas metodológicos, até en-
tão, adotados e com os objetivos desta pesquisa, é que se optou por 
realizar um estudo de caso, que delimita como objeto de estudo o Re-
positório Digital Tatu da Unipampa. De acordo com Antonio Gil (2008):

O estudo de caso é caracterizado pelo estudo profundo e 
exaustivo de um ou de poucos objetos, de maneira a permitir o 
seu conhecimento amplo e detalhado, tarefa praticamente im-
possível mediante os outros tipos de delineamentos considera-
dos (GIL, 2008, p. 57–58).

Levando-se em consideração a importância e a relevância dos 
sujeitos para a pesquisa, procurou-se dentro do território nacional os 
colaboradores para fazerem parte deste estudo, ou seja, pessoas que 
possuíssem vínculo efetivo com a área da História da Educação e re-
positórios digitais relacionados à preservação e à perpetuação de im-
pressos pedagógicos. Desta forma, com o objetivo de obter dados de 
maior relevância, garantindo a pluralidade de perspectivas e opiniões, 
colaboraram com esta pesquisa 25 (vinte e cinco) sujeitos, que segui-
ram a especificação de 3 (três) perfis diferentes de sujeitos, os quais 
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tiveram como propósito incrementar uma diversidade e uma maior 
qualidade para a pesquisa e para os dados coletados.

Para o primeiro perfil de colaboradores reuniu-se sujeitos que 
atendessem às seguintes características: fossem responsáveis pela 
coordenação ou manutenção de repositórios digitais relacionados à 
área da História da Educação, pela preservação e pela perpetuação 
de impressos pedagógicos.

O segundo perfil foi, então, composto por líderes de grupos de 
pesquisa da área da História da Educação, devidamente registrados 
no Diretório dos Grupos de Pesquisa do Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico (DGP/CNPq).

No terceiro e último perfil de colaboradores, no entanto, foram 
selecionados pesquisadores associados à Associação Sul-Rio-Gran-
dense de Pesquisadores em História da Educação (ASPHE), que têm 
vínculo como docente em cursos de graduação ou programas de 
pós-graduação.

O instrumento central de coleta de dados desta pesquisa foram 
os questionários submetidos aos grupos de sujeitos preestabelecidos. 
Os resultados coletados através dos questionários foram organizados 
e analisados pelo método de análise de conteúdo, por acreditar ser a 
forma de análise mais adequada para esta pesquisa. O propósito da 
análise de conteúdo consiste na dedução de conhecimentos relativos 
às condições de produção. A partir desta abordagem, é possível realizar 
deduções lógicas em relação à origem das mensagens (BARDIN, 2004). 

A análise de conteúdo é uma técnica de refino, portanto delicada, 
e que exige, para satisfação da curiosidade do investigador, muita 
dedicação, paciência e tempo; além de intuição, de imaginação 
para perceber o que é importante e criatividade para escolher as 
categorias. Ao mesmo tempo deve ter disciplina e perseverança, 
rigor ao decompor um conteúdo ou contabilizar resultados e aná-
lises. (FREITAS; CUNHA; MOSCAROLA, 1996, p. 474).
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Para o percurso de análise de dados dessa pesquisa será to-
mada como referência a obra de Laurence Bardin e as etapas propos-
tas por esta autora, por entender-se como uma literatura de referência 
na metodologia de análise de conteúdo. Apesar disso, outros autores 
também serviram de base no decorrer do texto visando uma maior 
pluralidade de perspectivas, a fim de colaborar com o entendimento e 
apropriação por parte do pesquisador, desse método de análise.

DISCUSSÕES E ANÁLISE DE DADOS

Para verificar quais são as contribuições do Repositório Digital 
Tatu para a pesquisa e pesquisadores em História da Educação e se 
ele vem a constituir uma alternativa para a preservação e a divulgação 
de impressos pedagógicos, foi aplicado um questionário composto de 
perguntas abertas e fechadas. As respostas foram tabuladas e proces-
sadas pela técnica de análise de conteúdo.

Buscou-se, a partir da análise preliminar dos questionários, prin-
cipalmente nas perguntas abertas, identificar nas respostas dos sujeitos 
premissas iniciais de análise, o que culminou na construção de três gran-
des categorias de análise, que se mostraram mais consistentes e revela-
doras com relação a uma visão holística das contribuições do Repositório 
Digital Tatu para a pesquisa e pesquisadores em História da Educação, 
para a preservação e a divulgação de impressos pedagógicos. 

A partir do estudo e agrupamento das premissas iniciais de aná-
lise foram identificadas as seguintes categorias: 

• Usabilidade e experiência do usuário; 

• Ferramenta para a preservação e a divulgação de fontes e acervos; 

• Contribuições para a pesquisa em História da Educação. 
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TATU - USABILIDADE E 
EXPERIÊNCIA DO USUÁRIO

Pretende-se, através desta categoria, compreender os reflexos 
concernentes às experiências e sensações vivenciadas pelos usuários 
na interação com o Repositório Digital Tatu, assim como os fatores 
que determinam o grau de facilidade para a execução de tarefas no 
sistema – usabilidade – e se esta ferramenta se demonstra eficiente 
para seus objetivos, bem como analisar se sua utilização é prazerosa 
ou frustrante para o usuário e se tem um design que favorece o uso 
adequado de suas funcionalidades.

O objeto central deste estudo é o Repositório Digital Tatu (RDT), 
um repositório temático referente à área da História da Educação, mas 
que se destina a diversos tipos de público, entre eles: estudantes, pes-
quisadores, profissionais da educação e a comunidade em geral, ou 
seja, não somente a profissionais e pesquisadores específicos da área 
da História da Educação, mas todos que tenham interesse em acervos 
históricos e impressos pedagógicos relacionados à HE. 

Porém, nesta pesquisa, investiga-se a usabilidade e as expe-
riências dos usuários, a partir das percepções deles, representados 
por três perfis de sujeito pré-determinados.

Os participantes da pesquisa foram questionados sobre os fato-
res relacionados à usabilidade e experiência ao navegarem no Reposi-
tório Digital Tatu, no Gráfico: “Percepções quanto à interface do reposi-
tório”, podem ser observadas as respostas dos participantes, oriundas 
das questões relativas ao layout. Para cada pergunta foram oferecidas 
as seguintes alternativas: concordo, concordo parcialmente, discordo 
e não tenho opinião formada. As alternativas que não registraram res-
postas foram desconsideradas no desenvolvimento do Gráfico 1.
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Gráfico 1 - Percepções quanto à interface do repositório

Fonte: autores (2020).

Um ambiente web pode ser moderno e bonito e isso não ga-
rantirá que o visitante desfrutará de uma boa experiência, se o mesmo 
trouxer recursos complicados de maneira desnecessária, que não se 
adaptam ao seu público. Então, percebe-se que as escolhas quanto 
ao design e às funcionalidades devem ser centradas nos interesses, 
necessidades e habilidades do usuário, às vezes uma solução simples 
é a ideal e a mais eficiente. 

A investigação da experiência do usuário, do prisma de quem 
utiliza o RDT, busca auxiliar na obtenção de um entendimento mais 
completo das interações deste público com o repositório, suas vivên-
cias e opiniões, objetivando coletar indicações para um aprimoramento 
futuro da plataforma de recuperação da informação, para potencializar 
a experiência e relacionamento do usuário com o sistema. 

Para 48% dos sujeitos a sua experiência no Repositório Digital 
Tatu foi prazerosa e remonta o ato de folhear um livro de verdade, 
para 20% dos participantes desta pesquisa, a experiência ao intera-
gir com o repositório foi construtiva, levando-o a desenvolver novos 
conhecimentos sobre a História da Educação, 24%, é referentes a 
sujeitos que declaram que sua experiência foi interativa, promovendo  
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a motivação em persistir na leitura e 8% dos colaboradores da pes-
quisa as experiências na plataforma são iguais às que tiveram ao 
acessar outros repositórios.

O desenvolvimento centrado no usuário é o foco principal do Re-
positório Digital Tatu.  Nesta perspectiva, faz-se necessário destacar os 
esforços da equipe do GEEHN em tornar a plataforma acessível para 
o maior número de pessoas. Entende-se que na contemporaneidade 
tornar um ambiente digital acessível não é altruísmo e sim uma urgên-
cia, agrega valor ao projeto, além de demonstrar respeito aos direitos 
de pessoas com necessidades específicas.

A análise das opiniões e dos relatos dos sujeitos participantes 
da pesquisa, propiciou identificar e descrever a relação entre os indiví-
duos e o RDT. Foi possível observar efetivamente, do ponto de vista do 
usuário, se a interação ocorre de forma eficaz, eficiente e satisfatória, 
isto é, com usabilidade. O líder de grupo de pesquisa da região nor-
deste relata sua experiência no Tatu: “Como impressão inicial destaco a 
usabilidade. Muito fácil de percorrer as páginas, qualidade do conteúdo 
e a parte visual” LidGP-05.

A partir da consulta aos 3 perfis de indivíduos, foi possível reali-
zar uma análise da usabilidade do repositório, centrada na experiência 
dos usuários e nos aspectos humanos destes profissionais. Por fim, 
sabe-se que a difusão do conhecimento, das práticas pedagógicas, 
do pensar educacional de cada época, do sentido e do objetivo da 
educação em cada momento histórico é essencial para o desenvol-
vimento da pesquisa em História da Educação. Atualmente, o movi-
mento do acesso aberto aos repositórios e bibliotecas digitais, têm 
colaborado na mediação entre pesquisadores e fontes. 

Pretende-se primeiramente com os resultados desta análise 
contribuir com informações relevantes para o aprimoramento da in-
terface do Repositório Digital Tatu, vindo a melhorar a recuperação da  
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informação na plataforma. Além disso, acredita-se que esta investi-
gação venha a ser referência para o aperfeiçoamento de outras pro-
postas similares de repositórios ou bibliotecas digitais existentes ou 
em fase de desenvolvimento, que possam aproveitar as informações 
levantadas nesta pesquisa.

TATU - FERRAMENTA PARA A PRESERVAÇÃO 
E A DIVULGAÇÃO DE FONTES E ACERVOS

Nesta c ategoria, serão discutidas questões relacionadas à cola-
boração do Repositório Digital Tatu para a preservação e a divulgação 
de acervos relacionados à área da História da Educação, verificando se 
ele é de fato uma ferramenta que viabiliza a aproximação entre fontes 
históricas e historiadores, ou todos que tenham interesse em pesquisar 
e produzir conhecimento. Busca-se, também, entender se o RDT, atra-
vés do inventário e do processo da digitalização e disponibilização da 
informação via plataforma digital, vem a ser uma alternativa acessível 
para pesquisadores, e se ele, além disso, auxilia na preservação e na 
divulgação destes materiais.

Os repositórios e bibliotecas digitais são ambientes que foram 
desenvolvidos e pensados para a difusão e preservação da informa-
ção, mas que também incorporam outras características como aces-
so em tempo integral, redução das distâncias geográficas, agilizam a 
consulta, permitem a organização do acervo e outras possibilidades 
relacionadas ao acesso e à democratização dos seus conteúdos.

A partir deste contexto, de plataforma direcionada para a preserva-
ção de fontes e acervos para a pesquisa, o presente estudo preocupou-
-se em analisar se os sujeitos consideravam o repositório um ambiente 
direcionado para esta finalidade. Os participantes foram questionados 
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se o Repositório Digital Tatu contribui para a preservação de fontes his-
tóricas, quando 100% dos sujeitos responderam que: “sim, já que de-
pois de digitalizadas e disponibilizadas as obras originais não precisarão 
mais ser manuseadas - o que contribui para sua conservação”.

Para saber se o RDT é reconhecido pelo público-alvo da pes-
quisa como uma ferramenta que contribui para a democratização, foi 
perguntado: “Na sua avaliação, o Repositório Digital Tatu pode ser ca-
racterizado como uma iniciativa que contribui para a democratização 
do acesso às fontes históricas relacionadas à História da Educação?”, 
onde 96% responderam: “Sim, pois pode ser acessado por qualquer 
pessoa, de qualquer lugar, desde que tenha acesso a um dispositivo 
com Internet”. Os 4% restantes, responderam que: “não, pois o acesso 
não é tão simples, o que não garante o acesso de qualquer pessoa”.

Conforme a percepção do líder de grupo de pesquisa que faz 
parte da região nordeste, o RDT: “democratiza o acesso às informações 
relacionadas à História da Educação” LidGP-05. Outro passo impor-
tante do Tatu, na direção do acesso e da democratização do conheci-
mento, é a possibilidade de download gratuito das obras completas, 
seguindo as diretrizes elaboradas pela seção de livros raros e coleções 
especiais da International Federation of Library Associations (IFLA), que 
orientam para: “Proporcionar o acesso livre e global aos recursos de 
investigação, e, quando possível, fornecer aos usuários a capacidade 
de download para objetos e coleções digitalizados” (International Fede-
ration of Library Associations and Institutions, 2015, p. 6).

Os sujeitos da pesquisa avaliaram a qualidade da digitalização 
das obras do RDT, onde a maioria, 60%, considerou a digitalização 
muito boa, permitindo que seja possível interagir com a obra sem que 
ela fique sujeita aos danos decorrentes do manuseio.

O Repositório Digital Tatu foi considerado pelos participantes 
dessa pesquisa como um instrumento que representa um movimento 
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de difusão de acervos relacionados à História da Educação, na medida 
em que representa uma inovação passível de ser replicada em outras 
realidades e capaz de contribuir para esta difusão.

Através das respostas dos sujeitos selecionados para a pesquisa, 
foi possível, a partir de uma análise criteriosa, inferir que o Repositório 
Digital Tatu é uma ferramenta com potencialidade para preservar im-
pressos pedagógicos, importantes materiais que registram as práticas 
pedagógicas e o pensar educacional de cada época e, assim, o sentido 
e objetivo da educação em cada momento histórico. Identifica-se que a 
plataforma desempenha um papel fundamental para a divulgação e a 
democratização do conhecimento, aproximando fontes e historiadores, 
ou a todos que tenham interesse em pesquisar e produzir conhecimento 
principalmente nas áreas da História e História da Educação. 

TATU - CONTRIBUIÇÕES  
PARA A PESQUISA EM HISTÓRIA  
DA EDUCAÇÃO

Nesta última categoria da pesquisa, o foco está em verificar as 
contribuições do Repositório Digital Tatu para a pesquisa e pesquisado-
res em História da Educação, do ponto de vista dos sujeitos e se esta al-
ternativa de sistema de recuperação da informação, inserido dentro das 
propostas tecnológicas, vem a corroborar a ampliação, a expansão e a 
popularização de recursos direcionados para fomentar e fundamentar 
pesquisas na área, na medida em que se propõe a sistematizar e cata-
logar o acervo com a finalidade de facilitar o resgate às fontes históricas.

Um fator importante que buscou-se investigar nesta pesquisa, 
foi quanto a perspectiva dos sujeitos em relação à iniciativa do grupo 
GEEHN de desenvolver uma plataforma digital em ambiente web para 
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recuperação da informação, para a maioria dos sujeitos deste estudo a 
iniciativa do grupo se caracteriza como fundamental para a dissemina-
ção do conhecimento principalmente na área da História da Educação.

A fim de verificar se o sistema de catalogação produzido pela 
equipe do RDT está contribuindo para a agilidade de recuperação da 
informação e se vem a ser uma estratégia eficaz, onde os usuários 
podem localizar de forma rápida as obras, foi indagado aos sujeitos 
como eles julgam o modelo de disponibilização do acervo do Tatu em 
categorias, a maioria dos participantes, 48% acham a disponibilização 
do repositório didática, 44% optaram por coerente e as opções inova-
dora e desnecessária registraram 4% cada.

Percebe-se, então, pelo retorno dos sujeitos que projetos como 
o do Repositório Digital Tatu auxiliam no acesso às memórias pelo res-
gate de acervos históricos, sendo uma ferramenta que promove a co-
nexão entre o passado e o presente, viabilizando o intercâmbio entre a 
tradição e a modernidade, mantendo viva, divulgando e disseminando 
a memória da História da Educação.

Os sujeitos da pesquisa consideraram o Repositório Digital Tatu 
como uma ferramenta potencial de inovação no campo da História e 
História da Educação, capaz de promover a democratização da infor-
mação, mas além disso, nas palavras do participante associado à AS-
PHE, o Tatu é: “[...] extremamente útil para todos os pesquisadores em 
História da Educação” ASPHE-08. O repositório vem a instrumentalizar 
os pesquisadores através de acervos digitalizados, em uma platafor-
ma via Internet, onde obras de diversas tipologias são disponibilizadas 
como: livros, livretos, cartilhas, revistas e acervos iconográficos, im-
pressos pedagógicos produzidos nos mais variados tempos ou con-
textos históricos, convertidos da realidade material para a digital.

Encerra-se esta última categoria de análise intitulada: “Tatu - 
Contribuições para a Pesquisa em História da Educação” com a fala 
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da participante associada à ASPHE que diz: “Considero um dos mais 
importantes repositórios digitais do RS, se não o mais, com um traba-
lho primoroso e cuidadoso de guarda e acesso on-line de documen-
tos variados da/para a História da Educação” LidGP-07. Desta forma, 
é possível concluir, no decorrer desta categoria, que o Repositório 
Digital Tatu de fato vem a contribuir para o campo da HE, pela digi-
talização de obras, com o ambiente de recuperação da informação 
pela Internet, ou seja, a plataforma facilita a consulta aos exemplares 
e fomenta o desenvolvimento de estudos, permitindo pesquisas à 
distância e tornando mais simples o acesso ao acervo, somando-se 
às iniciativas que tentam garantir o acesso à informação do passado 
pela sociedade presente e futura.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os Repositórios e Bibliotecas Digitais são soluções do âmbito 
da TIC, onde conteúdos nos mais variados formatos digitais (texto, 
som, imagem, etc.) podem ser armazenados, consultados e recupera-
dos para uso futuro. Na maioria dos casos o acesso é livre, mas depen-
derá da política da instituição a qual estão vinculados. Na sociedade 
contemporânea os repositórios e bibliotecas digitais se tornaram num 
curto espaço de tempo os responsáveis pelo acesso à informação e 
pela democratização do conhecimento, carregando a expectativa de 
num futuro próximo guardar e preservar a herança social, econômica, 
cultural e intelectual numa espera em escala global, em formato digital. 
Nesta perspectiva, os ambientes digitais de recuperação de informa-
ção se consolidam como “espaços de memória”.

O Repositório Digital Tatu inscreve-se como uma destas ini-
ciativas, voltadas à preservação da memória, mais especificamente 
da História da Educação, resultante de uma proposta que integra  
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conhecimentos de áreas como a História, a Arquivologia, a Educação, 
a Tecnologia da Informação e a Comunicação, em prol da preservação 
de fontes históricas e também como um meio de compartilhar de for-
ma aberta a informação, com disponibilização livre, gratuita e irrestrita 
(em conteúdo, dia, horário ou local), pela web, de modo que qualquer 
pessoa que acesse a plataforma possa usufruir de seu acervo.

A partir do exposto, é possível inferir que a criação do “Repo-
sitório Digital de História da Educação da Unipampa”, o “Repositório 
Digital Tatu” compõe uma iniciativa que vai ao encontro de ações que 
visam a preservação das memórias históricas da educação. Esta fer-
ramenta tecnológica é entendida pelos sujeitos como inovadora para a 
área da HE, pelo fato de representar uma ponte segura que relaciona o 
passado e o presente da educação, nas fronteiras entre tradição e mo-
dernidade. Sendo capaz, por fim, de manter viva, divulgar e disseminar 
a memória da História da Educação. 

Por fim, é possível concluir que o “Repositório Digital de His-
tória da Educação da Unipampa – Campus Bagé”, constitui uma fer-
ramenta tecnológica inovadora, construtiva, interdisciplinar, relevante, 
contemporânea e democrática, importante para a preservação e para 
a divulgação das memórias de ensino, como também, para o desen-
volvimento de pesquisas, contribuindo para a construção de novos 
conhecimentos. Repositório Digital Tatu que, ao final, ajuda na preser-
vação do passado e instrumentaliza o futuro da História da Educação.
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Temos o direito de ser iguais quando a nossa diferença nos 
inferioriza; e temos o direito de ser diferentes quando a nossa 

igualdade nos descaracteriza. Daí a necessidade de uma 
igualdade que reconheça as diferenças e de uma diferença 
que não produza, alimente ou reproduza as desigualdades.

(Boaventura de Souza Santos, 2013)

INTRODUÇÃO

Compreender a Química contribui para que as pessoas possam 
ter uma melhoria na qualidade de vida, pelo fato de que no nosso 
cotidiano, a cada segundo, nos deparamos com situações em que 
essa ciência está envolvida. A Química está dentre as áreas que me-
nos atraem o interesse dos jovens, isso pode ser associado a maneira 
como a Química vem sendo discutida nas escolas, podendo contribuir 
com a distorção dessa ciência, uma vez que os conceitos são trans-
mitidos de forma puramente teóricos, como forma de memorização 
sem aplicação prática e/ou na vida cotidiana (ARROIO, 2006). Enquan-
to educadores, cabe a nós pensarmos o porquê de nossos alunos 
apresentarem tanta dificuldade em aprender algo que faz parte do seu 
dia-a-dia e refletir sobre as estratégias que venham a contribuir para 
superação das dificuldades.

Na mesma linha de pensamento, Moraes (1989) corrobora que 
é necessário e urgente repensar e reelaborar ações pedagógicas em 
fundo do ambiente histórico em que se vive, visto que a realidade é, 
todo dia, reconstruída pelo homem e, assim, a educação também pre-
cisa ser repensada. Repensar nossas ações pedagógicas, compreen-
dendo a Química como “a ciência que estuda a natureza da matéria, 
suas propriedades, suas transformações e a energia envolvida nesses 
processos” (SARDELLA, 2000, p. 8), possibilita que os estudantes se 
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coloquem diante da Química cotidiana, aquela em que o próprio ser 
humano é parte sem perceber. E, apesar de ser uma componente cur-
ricular complexa, exigindo uma capacidade de abstração por parte dos 
estudantes, os conhecimentos trabalhados dentro dos espaços esco-
lares podem e devem garantir o sentido da vida, compreendendo os 
fenômenos do dia-a-dia.

Ribeiro et al. (2012), trazem sugestões para que as aulas se 
tornem mais motivadoras e envolventes aos educandos. Um exemplo 
disso é a utilização de aulas problematizadas, colocando o educando 
como agente do conhecimento, onde ele é instigado a pensar sobre 
questões que geram diálogos, discussões e que os permitam se posi-
cionar para chegarem coletivamente a uma conclusão e o entendimen-
to do conhecimento científico.

Partindo desses pressupostos, Roldão (2009, p. 14 e 15) define 
e conceitua o ensino como uma ação especializada “de fazer com que 
alguém aprenda alguma coisa que se pretende e se considera neces-
sária” e pressupõe que ações organizadas com vários dispositivos que 
promovam o aprendizado do outro, mesmo que não garantam que 
a aprendizagem ocorra efetivamente, facilitam o processo ainda que 
dependam de fatores intrínsecos do sujeito que aprende.

Na mesma perspectiva, ensinar para Anastasiou (2010) depen-
de de duas dimensões, sendo a primeira delas a intencionalidade do 
processo de ensino e, a segunda, os resultados atingidos. Nesse sen-
tido, a aprendizagem está vinculada ao ato de ensinar, visto que não 
há ensino sem aprendizagem. Considerando isso, a autora propõe o 
termo “ensinagem”, enquanto estratégia pensada como a “arte de apli-
car e explorar os meios e condições favoráveis e disponíveis” (ANAS-
TASIOU, 2010, p. 68) ao processo de ensino/aprendizagem; estratégia 
caracterizada por “uma prática social complexa efetivada entre os su-
jeitos, professor e aluno, englobando tanto a ação de ensinar quanto a 
de apreender” (ANASTASIOU, 2010, p. 20).
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As estratégias de ensinagem, um total de vinte, propostas por 
Anastasiou e Alves (2010), a qual fizemos uso de uma, para reflexão 
nesse trabalho, se referem à análise, seleção e uso de ferramentas 
facilitadoras da aprendizagem, mas que não devem estar resumidas 
a técnicas de ensino. Segundo ainda às autoras, elas – as estratégias 
de ensinagem – devem envolver descrição, operações de pensamen-
to, dinâmicas de atividades e avaliação do processo. Em linhas mais 
gerais, o processo de ensinagem prevê a apreensão de conceitos 
como objetivo e para atingir tal objetivo é preciso trabalhar com os 
conceitos estruturados. 

Nesse sentido, esse texto tem como objetivo apresentar uma 
discussão a respeito da utilização de uma estratégia de ensinagem, 
proposta por Anastasiou e Alves (2010) e refletir sobre como eles 
atuam para a superação de barreiras pedagógicas ao ensino de Quí-
mica em uma turma que possui um estudante autista. A pesquisa ocor-
reu no Instituto Federal Sul-Rio-grandense – Campus Bagé, situado no 
interior do Rio Grande do Sul e está pensada como pesquisa-ação. 
Para tanto, a seguir apresentamos os seguintes tópicos: As barreiras à 
aprendizagem e à participação no Ensino de Química, onde trazemos 
os conceitos sobre barreiras a partir dos estudos de Carvalho (2004; 
2000); Caminhos metodológicos, espaço em que descrevemos todas 
as escolhas metodológicas que tomamos; A estratégia de ensinagem 
Philips 66 e as barreiras superadas: o que os dados revelam, trazem 
além dos dados, as nossas discussões e reflexões e, por fim, as con-
clusões precedidas das referências utilizadas.
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AS BARREIRAS À APRENDIZAGEM  
E À PARTICIPAÇÃO NO ENSINO  
DE QUÍMICA

A Lei Brasileira de Inclusão (BRASIL, 2015), define barreira como 
“qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 
impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e 
o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento 
e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreen-
são, à circulação com segurança, entre outros”.

Além dos dispositivos legais, alguns autores como Carvalho 
(2000; 2004), definem barreiras à aprendizagem como “obstáculos 
que se impõem aos alunos, criando-lhes dificuldades no aprender”. A 
autora pressupõe alguns fatores que possam gerar tais dificuldades: 
“alguns são intrínsecos aos alunos e outros, talvez maioria, externos a 
eles” (p. 60), pois, em alguns casos, é visto que a dificuldade está vin-
culada ao próprio estudante com deficiência, ou seja, a barreira seria 
ele mesmo; e o estudante deveria superá-las. Além disso, Carvalho 
(2004), constata que as barreiras não são exclusividade dos estudan-
tes com deficiência, mas que elas fazem parte “do cotidiano escolar de 
quase todos os alunos, sejam eles deficientes, com altas habilidades 
ou os ditos normais” (p. 61).

Nesse contexto, Carvalho (2004), nos seus estudos, apresenta 
as principais barreiras que impedem a aprendizagem dos estudantes 
com deficiência e aborda a remoção das barreiras à aprendizagem. As 
barreiras citadas por Carvalho (2004) são caracterizadas como: bar-
reiras atitudinais, barreiras arquitetônicas, barreiras comunicacionais e 
barreiras pedagógicas.
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As barreiras atitudinais são consideradas anteparos na relação 
entre duas pessoas, na qual uma possui uma predisposição desfavorá-
vel à outra, por ser diferente em relação às condições indicadas como 
ideais (AMARAL, 1998). As atitudes estão relacionadas a preconceitos 
e estereótipos que colaboram com a produção da discriminação. Além 
disso, fazem referência aos medos e ao conhecimento de como agir 
quando estamos frente a pessoas com deficiência.

As barreiras arquitetônicas são definidas por Carvalho (2004), 
como a possibilidade e condição de alcance para a utilização, com 
segurança e autonomia, dos espaços, dos mobiliários, dos equipa-
mentos urbanos, das edificações dos transportes e dos sistemas e 
meios de comunicação.

De acordo com Carvalho (2004), a acessibilidade, antes, estava 
voltada para a remoção de barreiras, como a construção de rampas. 
Nesse contexto, as barreiras arquitetônicas são os obstáculos cons-
truídos no meio urbano ou em edifícios, que possam impedir ou dificul-
tar a circulação das pessoas com deficiência.

Ainda existem muitas escolas comuns que não são adaptadas 
para receber os estudantes com deficiência, que dependem de ba-
nheiros adaptados, rampas para cadeirantes, escadas sem corrimão, 
salas de aula com pouco espaço, corredores estreitos, entre outras 
barreiras arquitetônicas que possam impedir ou reduzir o acesso da 
pessoa com deficiência.

Dentre todas essas barreiras já citadas, que impedem ou dificul-
tam a inclusão de estudantes com deficiência na escola comum, Car-
valho (2004) certifica que as barreiras comunicacionais são obstáculos 
bastante significativos, uma vez que pessoas com qualquer deficiência 
tem o direito garantido por lei de estar matriculado e gozar de todos os 
benefícios da escola comum.
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A quarta e última barreira que deve ser superada para garantir 
o ensino- aprendizagem de todos os estudantes, citada por Carvalho 
(2004), se trata das barreiras pedagógicas. As barreiras pedagógicas 
estão diretamente ligadas às barreiras atitudinais, pois requer de meto-
dologias para a adequação das aulas ministradas pelo professor. Em 
outras palavras, é preciso que o professor conheça as dificuldades dos 
estudantes para que possa utilizar recursos para superar as dificuldades.

De acordo com os estudos de Carvalho (2004) e Martins (2009), 
para superar as barreiras pedagógicas, é preciso tomar algumas me-
didas referentes à:

1) Currículo: incluir alunos com deficiência na escola comum 
implica em ações de adaptação para promover a flexibilização do currí-
culo, de maneira que ele possa dar conta das necessidades individuais 
de todos os estudantes. Em 2001, o

O Ministério da Educação disponibilizou os três níveis que ver-
são as adaptações curriculares. São eles:

• Adaptação do projeto pedagógico (currículo escolar), que deve 
organizar a escola e os serviço de apoio, proporcionando condi-
ções estruturais para que o estudante esteja incluído;

• Adaptação ao currículo da classe, que se refere ao planejamen-
to das atividades elaboradas para cada aula;

• Adaptação individualizadas do currículo, que leva em conside-
ração a atuação do professor na avaliação e na aprendizagem 
de cada estudante.

É importante salientarmos entendermos a adaptação do currículo 
a partir da necessidade que ocorre no “momento em que, por conse-
quência dos impedimentos da deficiência, o aluno não consiga acessar 
o currículo comum a todos os estudantes” (MINETTO, 2008, p. 65).
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Embora Carvalho (2004) atribua a adaptação do currículo como 
necessária à superação de barreiras, é importante sinalizar que toma-
mos adaptação com significado diferente de flexibilização. A flexibiliza-
ção do currículo caracteriza-se pelas “modificações que a escola e/ou 
professores fazem para garantir que todos tenham acesso ao currícu-
lo” (LEITE, 2003, p. 23).

Ainda que consideramos flexibilização e adaptação com signi-
ficados distintos, é importante destacar que nenhuma delas pode ser 
compreendidas como simples retirada, acréscimo ou modificações de 
conteúdos, avaliações e formação do currículo; mas sim como “um 
conjunto de estratégias que possibilitam ao professor, se necessário, 
adaptar as metas de ensino, envolvendo habilidades e conteúdos pre-
sentes no currículo e assim, conceder maior maleabilidade ao currículo 
escolar” (CAVALCANTE e BARRETO, 2014).

Nossa concepção de adaptação do curricular, a partir de Minet-
to (2008), vem ao encontro o que alguns autores entendem por currícu-
lo acessível. O currículo acessível, visa adequar o currículo acadêmico 
dos estudantes que, por suas condições cognitivas, físicas e senso-
riais, não conseguem acompanhar o currículo regular (LEITE, 2003). 
Logo, flexibilizar significa dar possibilidades para que o estudante con-
siga realizar uma determinada atividade, enquanto o currículo adapta-
do depende de fatores psicossociais, por exemplo, considerando toda 
trajetória do estudante e tendo uma avaliação mais contínua.

2) Capacitação dos professores e reflexão da prática: todos os 
profissionais ligados a escola devem ter a capacitação necessária para 
o acompanhamento das relações pedagógicas de todos os estudan-
tes que estão na escola comum. Muitos professores dizem não dar 
conta de atender uma sala de aula que possua um estudante com 
deficiência incluído, alegando não saber trabalhar com o estudante.

Carvalho (2004) afirma que isso acontece porque:
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[...] professores alegam (com toda razão) que em seus cursos 
de formação não tiveram a oportunidade de estudar a respeito, 
nem de estagiar com alunos da educação especial. Muitos re-
sistem, negando-se a trabalhar com esse alunado enquanto ou-
tros os aceitam, para não criarem áreas de atrito com a direção 
das escolas. Mas, felizmente, há muitos que decidem enfrentar 
o desafio e descobrem a riqueza que representa o trabalho na 
diversidade (p. 27).

É evidente que para a formação do professor e de todos os pro-
fissionais da escola se deve investir em formação inicial e continuada 
para todos os assuntos que versam sobre e para a escola.

3) Recursos materiais: a conservação ou a carência de recursos 
para uma boa aula é uma das inúmeras reclamações dos professo-
res (CARVALHO, 2000), como no caso da falta de laboratórios para 
as aulas experimentais de Química. Embora o recurso material seja 
importante, é preciso desmistificar a ideia de que os estudantes com 
deficiência só irão aprender com o uso de recursos.

4) Trabalho conjunto com os pais: a parceria da escola com os 
pais é de extrema importância para a aprendizagem dos estudantes, pois 
são eles que compreendem o estudante, seus interesses e limitações.

Carvalho (2000) evidencia que a escola ainda vive muitos de-
safios no que tange a inclusão, como por exemplo, a falta de capaci-
tação/formação dos profissionais atuantes, atitudes que impedem os 
estudantes de participar de determinada atividade e, além disso, não 
basta somente seguir o que manda a legislação se não há pessoas 
dentro do ambiente escolar com o desejo de superar as barreiras e tor-
nar a educação de qualidade para todos. Não basta preparar arquite-
tonicamente a escola, é urgente a necessidade de superar ao máximo 
as barreiras atitudinais, que prejudicam a acolhida e o bom relaciona-
mento do estudante. É preciso tornar o currículo acessível, reconhe-
cendo as necessidades dos estudantes, extinguindo qualquer barreira 
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comunicacional que posso existir, é preciso pensar nos recursos didáti-
cos importantes e necessários para colaborar com a compreensão dos 
conceitos e, ter, sempre, a parceria dos pais durante todo o processo 
de ensino-aprendizagem. Nesse sentido, para efetivarmos a educa-
ção inclusiva, precisamos superar as barreiras que impossibilitam os 
estudantes de participar das atividades escolares e, dessa forma, seu 
processo de ensino-aprendizagem.

CAMINHO METODOLÓGICO

A reflexão que origina este trabalho segue o delineamento de 
pesquisa qualitativa do tipo pesquisa-ação (DIONNE, 2007) uma vez 
que fez parte do trabalho de pesquisa em nível de stricto sensu do Pro-
grama de Pós-Graduação Mestrado Acadêmico em Ensino. Foi apli-
cada em uma turma do ensino médio, composta por 30 estudantes, 
dentre os quais um que apresenta o Transtorno do Espectro Autista11 
e que foram sujeitos da pesquisa. Realizou-se em novembro de 2019, 
nas dependências do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecno-
logia Sul-Rio-grandense – Campus Bagé.

A pesquisa, em nível de stricto sensu, consistiu na aplicação de 
cinco das vinte estratégias propostas por Anastasiou e Alves (2010) e, 
para esse texto apresentamos os dados, análises e uma das estratégias 
aplicadas, denominada Philips 66. Essa estratégia consiste na discussão 
de algum tema em grupo, alternando os participantes de cada grupo. 

O tema proposto para essa aula que utilizou estratégia de en-
sinagem, foi conceitos sobre massa atômica e massa molecular, 
teve como objetivos compreender o conceito de massa atômica e de  

11 Transtorno global do desenvolvimento infantil que se manifesta antes dos três anos de 
idade e se prolonga por toda a vida (SILVA, GAIATO e REVELES, 2012).
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massa molecular; desenvolver a capacidade de distinção entre massa 
atômica e massa molecular; relacionar, a partir do que foi exposto em 
aula, a utilização dos conceitos estudados no dia-a-dia.

Para a coleta de dados utilizou-se um questionário com per-
guntas abertas, que avaliavam diretamente o momento de ensinagem 
e o diário de campo da professora-pesquisadora que, neste caso, 
apresenta-se como reflexivo pois “corresponde às reflexões pessoais: 
ideias, percepções e sentimentos surgidos durante a ação, nos con-
tatos formais e informais, registrados – ao vivo ou mais imediatamente 
possível em forma de breves lembretes e, posteriormente, através de 
anotações mais elaboradas” (GERHARDT, 2005, p. 19). 

A análise de dados se deu por Análise de Conteúdo (BARDIN, 
2001), com as duas categorias de análise criadas aprioristicamente, 
baseadas nos objetivos traçados para o estudo e que serão apresen-
tadas no item 4.

A ESTRATÉGIA DE ENSINAGEM PHILIPS 66  
E AS BARREIRAS SUPERADAS: O 
QUE OS DADOS REVELAM

A estratégia de ensinagem que apresentamos neste texto é 
denominada Philips 66. Anastasiou e Alves (2010, p. 87), definem 
essa estratégia como uma atividade grupal onde são realizadas 
análises e discussões sobre temas do contexto dos estudantes. 
Nesse caso, trabalharemos os conceitos Químicos sobre massa 
atômica e massa molecular.

Geralmente, o conteúdo de massa atômica e massa molecular 
na Química é visto apenas em cálculos, sem ao menos os estudantes 
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compreenderem de onde vem esses números e a partir de que eles 
surgiram. Acreditando na necessidade dessa compreensão, vimos na 
estratégia de ensinagem Philips 66 uma possibilidade dos estudantes 
refletirem, discutirem e compreenderem como e porque esses núme-
ros surgiram e, dessa forma, superarmos as barreiras pedagógicas no 
processo de ensino-aprendizagem do estudante autista. 

Para o planejamento da aula, preparamos um material teórico 
com a explicação e a diferenciação dos dois conceitos trabalhados. 
Para a aplicação da estratégia de ensinagem, seguimos a dinâmica 
proposta por Anastasiou e Alves (2010):

1. Dividir os estudantes em grupos de seis membros, que durante 
seis minutos podem discutir o assunto, na busca de uma síntese 
final. A síntese pode ser explicada durante mais seis minutos. 
Para a discussão nos grupos, pode-se tomar por base um texto 
com o aporte teórico.

2. Preparar a melhor forma de apresentar o resultado do traba-
lho, em que todos os grupos explicitem o resultado pelo seu 
representante.

Seguindo a dinâmica proposta pelas autoras, iniciamos a aula 
pela divisão dos grupos, que não foi pré-estabelecida pela professora, 
deixando os estudantes livres para a escolha de seus grupos, tendo 
como requisito apenas ser composto por seis integrantes. 

Após os estudantes estarem em grupos, a professora explicou 
como se daria a dinâmica, onde eles teriam seis minutos para discutir o 
texto entregue pela professora, passado esses seis minutos, a profes-
sora solicitava que um integrante de cada grupo alternasse em outro 
grupo; isso aconteceu até chegarem ao seu grupo de origem. Houve um 
estranhamento inicial dos estudantes para com esse formato de aula, 
isso pode ser observado pelo que é relatado em nosso diário de campo:
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Eu iniciei a aula de uma forma diferente, dizendo que eu não 
iria explicar nada. No primeiro momento, eles ficaram felizes, 
deram aqueles gritinhos de alegria: “EEEHHHH!” Mas quan-
do eu falei que eles teriam que me explicar tudo, eles ficaram 
mudos até eu explicar que aula aconteceria de uma forma 
diferente [...] Depois que expliquei a estratégia, eles não de-
monstraram muito entusiasmo, uns disseram que era difícil as-
sim, mas foram se organizando nos grupos, ansiosos para que 
eu entregasse o conteúdo (PROFESSORA, PESQUISADORA, 
DIÁRIO DE CAMPO, 2019).

Enquanto a dinâmica ia acontecendo, a professora-pesquisa-
dora foi observando os grupos e a organização que estavam dando 
para a discussão.

Quando iniciou os primeiros seis minutos, eles ficaram um pouco 
perdidos, cada um lendo a sua folha, em absoluto silêncio, sem 
se comunicarem nos grupos. Depois que eu avisei que um deles 
precisava trocar de grupo, a discussão fluiu. A sala ficou bem 
barulhenta e, eu precisei pedir para que organizassem as suas 
discussões e reduzissem o barulho. [...] alguns deles tentavam 
resolver alguns cálculos, outros usavam a tabela periódica [...] 
(PROFESSORA-PESQUISADORA, DIÁRIO DE CAMPO, 2019).

Percebemos que a estratégia de ensinagem manteve os estu-
dantes focados na descoberta e no desejo de compreender a teoria 
sobre os conceitos que estavam no texto. Percebemos, também, que 
os estudantes da turma azul, procuravam a cada troca de grupo, aju-
dar os colegas na compreensão e na construção do resultado final.

Considero essa turma muito unida, pois quando eles trocavam 
de grupo e, se deparavam a um grupo que não tivesse conse-
guido “sair do lugar”, com toda calma eles tentavam mostrar 
sua construção, que resultados e conclusões eles haviam che-
gado até aquele momento e, uma construção verdadeiramente 
coletiva ia acontecendo (PROFESSORA-PESQUISADORA, DIÁ-
RIO DE CAMPO, 2019).

Depois de cada estudante chegar ao seu grupo de origem, foi 
permitido a eles mais seis minutos para construírem suas sínteses e, 
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mais seis minutos para cada representante dos seis grupos explana-
rem as sínteses à professora e aos demais colegas. Após todos os 
grupos explanarem, a professora fez uso de alguns minutos para fazer 
a sua síntese da teoria estudada e resolver com a turma alguns exercí-
cios que empregam massa atômica e massa molecular.

Nos minutos finais da aula, o questionário foi entregue aos estu-
dantes para que avaliassem a aula. Para tanto, evidenciamos que dos 
28 estudantes respondentes do questionário, 6 deles assinalaram a al-
ternativa “Difícil”, relatando suas dificuldades, como mostra o quadro 1:

Quadro 1 - Dificuldades relatadas pelos estudantes 
sobre a estratégia de ensinagem Philips 66

Relatos dos estudantes

“Eu achei muito difícil esse conteúdo para não ter a explicação da professora antes”. (RESPON-
DENTE 04)

“Ficou muito confuso todo mundo tentando descobrir aquilo”. (RESPONDENTE 11)

“Discutindo com os colegas eu não entendi nada, só fui entender depois que a profe explicou e fez 
exercícios”. (RESPONDENTE 15)

“Eu acho difícil as coisas sem a professora botar no quadro”. (RESPONDENTE 18)

“O conteúdo é fácil, só ficou difícil no início, mas depois que a prof fez no quadro os exercícios eu 
entendi”. (RESPONDENTE 23)

“São duas massas parecidas, daí só com os colegas, nós não conseguimos entender a diferença. 
Praticamente, só muda a unidade e tem as informações na tabela, a profe mostrou e ficou claro”. 
(RESPONDENTE, 25)

Fonte: autoras (2020).

Para analisarmos, principalmente, os dados produzidos a partir 
do questionário, utilizaremos nossa primeira categoria de análises, na 
qual busca identificar as barreiras pedagógicas no ensino de Química: 
elementos surgidos na aplicação das estratégias de ensinagem. Dian-
te dos relatos dos estudantes, exposto no quadro 2, entendemos que 
a dificuldade foi trazida pela aplicação da estratégia de ensinagem e 
não propriamente pelos conceitos trabalhados.
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Essa dificuldade imposta pela dinâmica de aplicação da estra-
tégia de ensinagem Philips 66, fica evidenciada nos relatos de alguns 
estudantes quando solicitado sugestões sobre a aula, conforme mos-
tra o quadro 2:

Quadro 2 - Sugestões relatadas pelos estudantes 
sobre a estratégia de ensinagem Philips 66

Relatos dos estudantes

“A professora devia ter explicado primeiro de tudo”. (RESPONDENTE 03)

“Minha sugestão é que a professora passe o conteúdo no quadro, porque é fácil a maneira como 
foi dada é que foi difícil”. (RESPONDENTE 11)

“Matéria no quadro, ou na folha, mas a profe explicando”. (RESPONDENTE 15)

“Minha sugestão é fazer mais exercícios com a professora”. (RESPONDENTE 18)

“É melhor entender a matéria com a professora e fazer os exercícios com a professora”. (RES-
PONDENTE 23)

“Mais exercícios”. (RESPONDENTE, 25)

Fonte: autoras (2020).

A partir das sugestões dos estudantes, compreendemos que 
o ensino de Química está associado diretamente às inúmeras listas 
de exercícios, repetições, um modelo tecnicista de ensino, onde o de-
senvolvimento de técnicas e habilidades é o principal, sendo banida a 
criticidade e a reflexão dos fenômenos (SILVA e ZANON, 2000). Com 
o modelo tecnicista confinado ao ensino de Química, apresentar me-
todologias diferentes e inovadoras torna-se difícil aos estudantes e é 
recebida com estranheza pelos mesmos. 

Também, podemos refletir sobre a educação tradicional e ban-
cária que ainda está presente no Brasil. Segundo Freire (2017), no 
ensino bancário, o professor é o detentor do saber, é definido como 
o sujeito da aprendizagem, aquele que deposita o conhecimento. O 
estudante, nesse modelo de ensino, é o que recebe o conhecimento 
e nada mais que isso. Essa educação não permite que os estudan-
tes sejam questionadores, que tenham pensamento crítico e reflexivo,  
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submetidos ao poder do professor. Nessa visão de educação bancá-
ria, a realidade do estudante é, simplesmente, ignorada; a comuni-
cação é unilateral e a metodologia didática é, majoritariamente, pela 
oralidade do professor.

Apesar da educação libertadora já ter sido defendida no Brasil, 
é muito comum termos aulas nessa estrutura: o professor opressor e 
os estudantes oprimidos, com um papel passivo (FREIRE, 2017). É 
dessa forma que entendemos os relatos dos estudantes, vemos nas 
respostas a educação bancária entranhada nas escolas e considera-
das o modelo ideal de ensino, os quais consideramos prejudiciais ao 
processo de ensino-aprendizagem de todos os estudantes. 

O uso das estratégias de ensinagem como metodologia de aula 
desacomoda os estudantes, traz um novo modelo de aprendizagem; 
provoca a curiosidade, desperta a criticidade e exige reflexão e, se 
apresenta como barreira pedagógica. Compreendemos, através das 
respostas do questionário, que se o mesmo conteúdo (massa atômica 
e massa molecular) tivesse sido apresentado nos moldes tradicionais 
de ensino, os estudantes teriam mais facilidade na aprendizagem. Ou 
seja, a barreira pedagógica ainda presente não se refere ao conteúdo 
químico, mas sim a escolha e aplicação da estratégia de ensinagem 
para aquele conteúdo, ou seja, a permanência da barreira refere-se a 
metodologia de aula proposta.

Discutiremos a seguir, os dados referentes ao estudante autista, 
trazendo nossa segunda categoria de análises, que trata de b) TEA e 
as estratégias de ensinagem: características e barreiras identificadas. 

O conceito de massa atômica e massa molecular exige um alto 
potencial de abstração e, isso poderia não ser tarefa fácil para o es-
tudante autista, pois as pessoas autistas, segundo Cunha (2009) pos-
suem dificuldades de aprendizagem quando exigem maior abstração 
e pensamento lógico-matemático. Em contrapartida, apostamos na 
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dinâmica coletiva da Philips 66 como um facilitador, pois ela poderá 
minimizar a característica das pessoas autista de apresentarem dificul-
dade em se relacionar e fazer amigos (CUNHA, 2009). 

Mesmo com os estudantes livres para escolherem seus grupos, 
identificamos que o estudante autista permaneceu com o mesmo gru-
po de colegas de sempre, mas passados os seis primeiros minutos, 
um integrante sairia para que outro pudesse socializar as reflexões 
acerca do texto exposto. Percebemos, a partir do diário de campo que 
“[...] ele reagiu bem à troca no grupo, não se desorganizou, participou 
das discussões dos colegas tranquilamente” (PROFESSORA-PESQUI-
SADORA, DIÁRIO DE CAMPO, 2019).

Além da exigência de abstração, esse conteúdo exige o raciocí-
nio lógico-matemático, pois apesar do texto apresentar teorias, a com-
preensão e a aplicabilidade delas resultava em cálculos matemáticos. 
Durante a dinâmica, não foi possível perceber se realmente ele estava 
aprendendo, somente identificamos que ele interagiu bem com todos 
os colegas que passaram pelo grupo.

Quando a professora-pesquisadora, fez uso dos exercícios com 
os cálculos de aplicação das teorias estudadas, percebemos que ele 
havia conseguido compreender o que são as massas atômicas e que 
elas estão descritas na tabela periódica, sabendo identificá-las para 
cada elemento químico. Para a massa molecular, identificamos que o 
estudante autista consegue calcular desde que as moléculas sejam 
menores, ou seja, com apenas um átomo de cada elemento presente; 
esses cálculos exigem apenas a operação de adição, já as que pos-
suem mais de um átomo do mesmo elemento Químico, necessitam da 
operação de multiplicação. 

Nesse sentido, consideramos que a estratégia de ensinagem 
Philips 66, permitiu que o estudante autista interagisse com colegas 
que antes não se comunicava. Além disso, percebemos que o trabalho 



135s u m á r i o

coletivo, no grupo, permitiu a superação da dificuldade de abstração 
que o conteúdo exige. Embora ele não conseguiu descobrir as massas 
moleculares de todas as moléculas presentes no exercício trabalhado, 
a mais simples foi possível, satisfazendo o que esperávamos para um 
conteúdo tão complexo e abstrato.

REFLEXÕES FINAIS

Trouxemos, inicialmente, que o ensino de Química é uma das 
áreas de menor interesse dos estudantes (ARROIO, 2000) e, para tan-
to, tomamos como necessário repensar as práticas pedagógicas para 
que essa realidade deixe de existir. Nesse sentido, entendemos que 
utilizar as estratégias de ensinagem poderia ser um meio de minimizar 
esse desinteresse.

A estratégia de ensinagem Philips 66 (ANASTASIOU E ALVES, 
2010), superou as barreiras pedagógicas, aqui podemos elencar o 
currículo, a dinâmica e os recursos, ou seja, a metodologia de aula 
permitiu que todos os estudantes construíssem o conhecimento Quí-
mico coletivamente. Além disso, permitiu com que o estudante autista 
ampliasse sua rede de relação com outros colegas. Consideramos 
que, embora tenhamos identificado a estranheza dos estudantes com 
relação à dinâmica da aula, a superação da barreira, deve-se princi-
palmente a forma com a aula acontece, movimentada para estimular a 
atenção do estudante e colaborativa para ampliar suas relações. 

Além disso, tomamos a Química como uma das áreas de me-
nos interesse para os estudantes (CANTO, 1993), porém identificamos 
que a utilização da estratégia de ensinagem Philips 66 permitiu que os 
estudantes estivessem mais envolvidos e motivados ao estudo dessa 
ciência. Isso deve-se ao fato de que tivemos um currículo acessível, a 
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partir de uma flexibilização do currículo da turma, pensando nas neces-
sidades do estudante autista, conforme orienta Carvalho (2000). 

Embora muitos professores de Química possam considerar que 
as aulas tradicionais ainda sejam as ideais para o ensino de Química, 
pois é uma componente curricular que requer muito de conhecimento 
matemático, concluímos que utilizar uma das estratégias de ensina-
gem, proposta por Anastasiou e Alves (2010), uma forma enriquece-
dora de dar aulas, contribuindo para o processo de ensino-aprendi-
zagem de Química em turmas que possuam estudantes autistas, que 
possuam estudantes com deficiência ou que não possuam estudantes 
com nenhuma deficiência. 
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INTRODUÇÃO

O ensino da Língua Brasileira de Sinais (Libras) enquanto com-
ponente curricular de um curso de pedagogia exige muito mais do que 
o ensino da língua, demanda levar ao conhecimento do acadêmico 
elementos da cultura, possibilidades metodológicas, conhecimentos 
relacionados aos processos mentais do aluno Surdo. Compreender 
como este aluno aprende é fundamental para que efetivamente a 
aprendizagem ocorra. 

A inserção da Libras enquanto componente curricular nos cur-
sos de graduação, de um modo geral apresentam diferentes objetivos 
no que se refere ao ensino. Na pedagogia a componente curricular 
para além do aprendizado básico dos sinais, envolve a compreensão 
da cultura Surda (Canen, 2001), dos aspectos socioantropológicos da 
Surdez, de metodologias de ensino o que supera a aprendizagem e 
utilização do vocabulário funcional, uma vez que a presença do aluno 
Surdo em sala de aula comum exige todos os aspectos mencionados. 

O objetivo deste texto é apresentar uma discussão a respeito 
do processo de formação bilíngue dos acadêmicos do curso de Peda-
gogia, durante a oferta da componente curricular de Libras, buscando 
refletir sobre este percurso formativo, tendo por referência a pesquisa-
-ação em processo de desenvolvimento no Curso de Mestrado Acadê-
mico em Ensino - MAE. 

Esta pesquisa teve como justificativa, a necessidade de propor 
um espaço de reflexão sobre práticas bilíngues no curso de formação 
de professores em Pedagogia, especificamente na componente cur-
ricular de Libras, e para além de refletir, propor situações onde este 
ensino possa ser reavaliado e sistematizado de forma a contemplar 
as necessidades dos sujeitos da Pesquisa-ação (Dionne, 2007). Espe-
ra-se que ao chegar ao final do processo seja possível compreender 
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estas ações enquanto um movimento de reformulação de saberes em 
conjunto com aqueles para quem o ensino é proposto.

A formação não se constrói por acumulação (de cursos, de co-
nhecimentos ou de técnicas), mas sim através de um trabalho 
de reflexividade crítica sobre as práticas e de (re)construção 
permanente de uma identidade pessoal. Por isso é tão impor-
tante investir na pessoa e dar um estatuto ao saber da experiên-
cia. (NÓVOA, 1995, p. 13): 

Refletindo a partir da necessidade de formar acadêmicos que 
apresentem condições de atuar em salas de aula bilíngues, consi-
dero o seguinte problema de pesquisa: A imersão acadêmica em 
práticas bilíngues que perpassem a componente curricular obri-
gatória de 12Libras, possibilita ao acadêmico propor um ensino na 
perspectiva bilíngue?

É fundamental que o percurso formativo dos acadêmicos na 
graduação seja o ponto de partida para analisar o trabalho oferecido 
para que se possa efetivamente perceber as dificuldades relacionadas 
ao conhecimento repassado durante a componente curricular. 

A universidade precisa repensar os seus currículos a fim de que a 
diversidade de sujeitos presentes no ensino superior se perceba em to-
das as ementas oferecidas. As didáticas, componentes curriculares que 
promovem as condições de ensino para os professores, poderiam trazer 
na ementa a ênfase a proposição de um trabalho que contemple a diver-
sidade, onde o professor possa ter acesso a metodologias no processo 
de alfabetização a partir de uma Pedagogia da diferença, uma Pedago-
gia humanizadora, que acolhe a professores e alunos, desmobilizando o 
discurso do despreparo, tão alardeado durante todos estes anos. 

12 Tal como Brito (2013), cabe destacar a possibilidade de encontrar na literatura autores 
como Thoma (2002, p. 14; 2006, p. 5), Pimenta e Quadros (2008, p. 66), Silva e Favorito 
(2009, p. 7), Gesser (2009, p.10) e Lodi (2013,p. 165) que utilizam ou já utilizaram a sigla 
“LIBRAS”, escrita integralmente em letras maiúsculas. Entretanto, observando os estudos 
mais recentes (THOMA; KLEIN, 2010; CHOI et al., 2011, p. 61; VILHALVA, 2012, p. 11; 
QUADROS; STUMPF, 2014, p. 9) já se denota a preferência pela grafia “Libras”, com 
apenas a inicial maiúscula.
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A falta de domínio da língua e de conhecimento de estratégias 
metodológicas impedem a inclusão de qualidade. Neste sentido, para 
promover a discussão sobre os processos de formação bilíngue abor-
dados durante a componente curricular de Libras apresentaremos a 
seguir os caminhos percorridos na pesquisa. 

CAMINHOS PERCORRIDOS

O lugar de fala para onde o olhar da pesquisadora principal des-
te trabalho está focado, reflete o cenário de uma universidade pública 
do Rio Grande do Sul e os possíveis entraves à aprendizagem do aca-
dêmico do curso de Pedagogia durante o percurso formativo rumo ao 
exercício da professoralidade. 

Este olhar, visa construir uma proposta de ação que tenha 
potencial para superar as fragilidades do ensino ofertado durante 
a componente curricular de Língua Brasileira de Sinais - Libras a 
fim de garantir uma formação acadêmico-profissional bilíngue num 
curso de graduação. 

Considerando os relatos dos acadêmicos em relação ao receio 
em propor estratégias metodológicas voltadas ao ensino dos alunos 
Surdos matriculados em salas de aula comum na Educação Básica 
e, principalmente buscando preparar o acadêmico para este ensino 
em tempos em que a educação de Surdos13 em sala de aula comum 
têm sido repensada pela própria comunidade Surda, conforme nota de 
apoio e esclarecimento enviada pela Federação Nacional de Educação 

13 Moura (2000) utiliza o termo “Surdo”, com letra maiúscula, diferenciando-o dos termos 
“deficiente auditivo” e “surdo”. Para a autora, o termo “Surdo” refere-se ao indivíduo que, 
tendo uma perda auditiva, não é caracterizado pela sua deficiência, mas pela sua condi-
ção, cultura e identidade surdas: encruzilhada de lutas sociais e teóricas de pertencer a 
um grupo minoritário, com direito a uma cultura própria e a ser respeitado na sua diferen-
ça. A utilização de “surdo” refere-se à condição audiológica de não ouvir.
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e Integração de Surdos - FENEIS ao Ministro da Educação, face ao de-
creto 10.502 (BRASIL, 2020), é urgente a necessidade da Universidade 
pensar estas pautas junto aos acadêmicos. O teor da nota encami-
nhada expressa o reconhecimento das diversas fragilidades no ensino 
ofertado aos alunos Surdos na escola comum, deixando clara a sua 
preocupação com a qualidade do trabalho oferecido principalmente 
durante o ciclo de alfabetização que em muitos casos desconsidera a 
primeira língua-L1 do aluno, a Libras).

Questionar essas práticas excludentes onde a teoria não con-
templa, já não basta, é necessário preparar o acadêmico durante o 
percurso formativo para as mais diversas situações que possam vi-
venciar, mantendo um canal de discussão sempre aberto para os 
questionamentos e subsídios que necessitem, e para além das ações 
utilitárias, lançar mão das dificuldades como elementos para serem 
trabalhados através de projetos de extensão ou utilizá-los como pauta 
de estudos nos grupos de pesquisa. 

É nesse sentido que argumentamos em torno da necessidade 
de a universidade desenvolver atividades formativas que 
superem as metas de certificação profissional e/ou puramente 
instrumental e técnica. Fundamentados em diferentes estudos, 
temos a compreensão de que a universidade encontra sua ra-
zão de ser no desenvolvimento do ensino, da pesquisa e da 
extensão (OLIVEIRA, RODRIGUES, JESUS, 2017, p. 79).

Para atingir o objetivo a pesquisadora considerou delinear o 
perfil dos acadêmicos sujeitos da pesquisa-ação e identificar quais 
os conhecimentos prévios que os sujeitos da pesquisa possuem a 
respeito da Libras, analisar as concepções dos acadêmicos do curso 
de licenciatura em Pedagogia sobre bilinguismo, bem como identificar 
como compreendem o processo de inclusão dos alunos Surdos e sua 
concepção sobre o ensino a eles ofertado. 
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Foram utilizados dois instrumentos para a coleta de dados: um 
questionário com perguntas abertas e fechadas que verificou os co-
nhecimentos dos acadêmicos sobre aspectos relacionados a Libras, 
ao bilinguismo e ao ensino de alunos com surdez e a análise documen-
tal, realizada através da seleção de diversos documentos relativos aos 
aproveitamentos dos acadêmicos na componente curricular Libras. A 
metodologia utilizada foi a pesquisa qualitativa do tipo pesquisa de 
campo. Os dados foram analisados a partir da metodologia de análise 
de dados de Bardin (1997). 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Os conhecimentos utilizados nesta reflexão derivam da revisão 
teórico-conceitual realizada, visando discutir conceitos consignados 
na Política Nacional de Educação Especial na perspectiva inclusiva. 

Promove um debate relacionado à importância deste documen-
to no cenário da educação inclusiva, e no que diz respeito a comuni-
dade Surda, busca revisitar o cenário de lutas e conquistas vivenciadas 
por estes sujeitos. a fim de garantir a inclusão dos alunos Surdos e ver 
contemplada sua singularidade linguística. Este movimento em prol da 
educação de Surdos demonstrou a necessidade de as escolas brasi-
leiras repensarem a sua concepção de escola e de ensino, pensando 
as questões de acessibilidade e formação dos professores.

A partir deste estudo foi implantada a Política Nacional de Edu-
cação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva que pro-
põe um delineamento de ações educacionais que visam supe-
rar a lógica da exclusão no ambiente escolar e na sociedade em 
geral (LODI, 2013, p. 3).

A Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da 
Educação Inclusiva (BRASIL,2008) garantiu a matrícula às pessoas 
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com deficiência, independentemente do tipo, pensando a educação 
como um processo igualitário nos diferentes níveis de ensino. 

A partir desta premissa todos os alunos poderiam estar juntos 
na mesma escola, na mesma sala de aula, tendo as suas especifici-
dades atendidas.   A cada passo, estes movimentos legais exigiram 
sempre que os profissionais e pesquisadores da área revisitassem os 
compromissos efetivados, uma vez que alguns dirigentes educacio-
nais teimam na oferta de um ensino ouvinte para surdos. Perlin e Qua-
dros (2005) asseguram que:

[…]as escolas de surdos, as classes especiais, e as escolas 
regulares, por muito tempo não permitiram o uso da Língua de 
Sinais. O processo educacional sempre privilegiou o uso da 
Língua Portuguesa, conferindo um status privilegiado aos seus 
falantes, política essa que continua a trazer consequências ne-
gativas para a vida dos surdos (p. 24).

No contexto atual, movimentos contrários ao multiculturalismo14 
na educação, a inclusão escolar, utilizam-se das constantes discus-
sões sobre a matéria, encobertos muitas vezes pelo manto da legali-
dade promovendo retrocessos em nome de um processo “equitativo, 
inclusivo e com promessas de aprendizagem ao longo da vida” e, para 
isso resgata o “preferencialmente”, modelos de escolas especiais com 
características  de oferta substitutiva que não leva em consideração to-
dos os processos vivenciados por estes alunos num contexto de esco-
la que lhes proporcionou o convívio com uma diversidade de pessoas 
ao longo de todos esses anos. 

Através do Decreto 10.502 (BRASIL, 2020) o Ministério da edu-
cação recria  instituições de ensino planejadas para o atendimento 

14 Segundo Moreira-Candau (2008) o multiculturalismo em educação aborda temas can-
dentes no atual cenário educacional. Busca socializar discussões, estudos e princípios 
norteadores de procedimentos pedagógicos em que questões referentes à identidade, 
raça, gênero, sexualidade, religião, cultura juvenil e saberes que circulam na escola cons-
tituem os motes. 
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educacional aos educandos da educação especial que, segundo eles,  
não se beneficiam em seu desenvolvimento, quando incluídos em es-
colas regulares inclusivas, o projeto foi visto como um retrocesso no 
âmbito educacional, uma vez que retira da escola comum a obrigato-
riedade de atender os alunos com deficiência, aspecto consignado em 
diversas outras legislações. 

A compreensão da surdez a partir da visão socioantropológica, 
propõe um novo olhar para o surdo e a Libras. A partir deste olhar o 
respeito a diferença é valorizado, a surdez é percebida sob o ponto de 
vista cultural, o que não ocorre sob o ponto de vista do paradigma ou 
visão clínica que vê a deficiência como patologia médica em detrimen-
to do sujeito. A abordagem bilíngue na educação de surdos quando 
pautada nesta visão garante um ensino que respeita a primeira língua 
do aluno surdo. 

O conceito de formação acadêmico-profissional enquanto concep-
ção de processo formativo que respeita a caminhada, a construção da 
professoralidade conceituada por Diniz-Pereira considera a formação aca-
dêmico-profissional como um elemento que favorece a reflexão, através 
das práticas que são oportunizadas pelos projetos e ações desenvolvidas 
na universidade, temas emergentes são discutidos, são ressignificadas 
diversas práticas que não cumprem seu objetivo quando abordados ape-
nas dentro de uma componente curricular, mas que  quando abordadas 
num contexto mais abrangente permitem diferentes olhares.

Para apresentar os dados que compõem este texto, foi realizada 
uma pesquisa de campo,de caráter exploratório, realizada por meio 
da aplicação de questionário e análise documental que traz o seguinte 
tema: Práticas de formação acadêmico profissional na perspectiva 
bilíngue: Um ensaio sobre inovação pedagógica

Teve como campo de investigação a Universidade Estadual do 
Rio Grande do Sul – UERGS, unidade Bagé, localizada na zona urbana, 
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município de Bagé. Os dados foram analisados a partir da metodologia 
de análise de dados de Bardin (1997). 

A partir dos dados produzidos, espera-se que os acadêmicos 
ao final da proposta de intervenção possam apresentar condições de 
atuar em salas de aula bilíngues, bem como revelaram que há a neces-
sidade de oferta de formação que possa dar conta das necessidades 
dos acadêmicos.

O grupo participante pesquisado é composto por vinte e um 
acadêmicos (21) do curso de Pedagogia, na faixa etária dos vinte aos 
cinquenta e quatro anos de idade e que neste estudo receberam o 
codinome de Acad. (1,2,3...). Destes, vinte acadêmicas são do sexo 
feminino e um acadêmico é do sexo masculino, trata-se de um grupo 
composto em sua maioria por mulheres. 

Para produção de dados foi enviado via google docs um ques-
tionário online com vinte e uma perguntas abertas e fechadas visando 
verificar os conhecimentos dos acadêmicos sobre aspectos relaciona-
dos à Libras, ao bilinguismo e ao ensino de alunos com surdez. Os re-
sultados da pesquisa basearam-se na formulação de um questionário 
estruturado previamente em três categorias. 

Também foi realizada a análise documental, da componente 
curricular de Libras analisando a sua ementa, bem como o diário de 
classe da componente curricular onde são registradas as avaliações, 
a frequência e o desempenho do aluno a fim de compor o percurso 
formativo do acadêmico. 

Foi realizada análise do conteúdo dos dados obtidos (BARDIN, 
2007), a partir das seguintes categorias: dados de identificação, conhe-
cimentos sobre a Libras e percurso formativo dos acadêmicos. No tó-
pico a seguir apresentaremos os dados obtidos e as análises tecidas.
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APRESENTAÇÃO  
E ANÁLISE DOS DADOS

A primeira categoria de análise, denominada dados de iden-
tificação, objetiva tecer o perfil dos acadêmicos. Os resultados de-
monstraram que o grupo é composto por 21 acadêmicos, sendo 20 
mulheres e 1 acadêmico do sexo masculino. A faixa etária compreen-
de acadêmicos com idades entre vinte e cinquenta e quatro anos de 
idade. Destes, doze acadêmicas estão na faixa etária dos 20/30 anos 
de idade, cinco estão na faixa-etária dos 31 /40 anos de idade, três 
acadêmicas do sexo feminino estão na faixa-etária dos 41/50 anos, e 
uma acadêmica com mais de 50 anos. Através das respostas pode-se 
inferir que o grupo é relativamente jovem, constituído basicamente por 
mulheres, a maior parte deste grupo conheceu a língua brasileira de 
sinais durante a componente curricular cursada.

Os acadêmicos estão matriculados no curso de formação de 
professores em Pedagogia, ofertado na modalidade presencial e no-
turno. O ingresso ocorreu no ano de 2016, tendo como data provável 
de conclusão o ano de 2021, a exceção de duas acadêmicas que irão 
concluir em período posterior. 

Como resultados a segunda categoria, denominada conheci-
mentos sobre a Libras, percebe-se que o desempenho apresentado 
pelos acadêmicos durante a oferta da componente curricular, revelou 
que a totalidade dos acadêmicos adquiriu conhecimentos básicos no 
que diz respeito ao aprendizado da língua, aspecto que pode ser ob-
servado não só pela resposta ao questionamento, mas principalmente 
através dos registros de comprovação de aproveitamento do aluno 
(documento que compôs análise documental), a cultura surda foi ou-
tro item amplamente contemplado dentre os saberes informados pe-
los acadêmicos. Cabe salientar que não houve nenhum respondente 
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afirmando não ter adquirido nenhum tipo de conhecimento durante a 
oferta da componente. 

Na terceira categoria denominada Percurso formativo, os concei-
tos relacionados ao Bilinguismo versus educação de Surdos foram ana-
lisados, os acadêmicos foram questionados sobre as aprendizagens 
consolidadas sobre os temas, sobre a apropriação dos conceitos, sobre 
os saberes necessários para o trabalho com alunos Surdos, as contri-
buições da componente curricular para o trabalho docente, bem como a 
possibilidade de domínio da língua de sinais por parte dos acadêmicos. 

A análise das respostas dos sujeitos investigados mostra que 
sessenta e quatro por cento (64%) dos acadêmicos responderam 
corretamente ao conceito de bilinguismo, oito acadêmicos (36%) não 
responderam ao questionamento, o que infere que não houve apro-
priação deste conceito por parte destes acadêmicos. A partir dos 
questionamentos feitos foi possível perceber que o trabalho realizado 
promoveu uma reflexão e a discussão voltada à educação de Surdos 
e a compreensão de um modelo bilíngue de ensino. Com relação à 
cultura, onze acadêmicos manifestaram conhecimentos relacionados 
ao tema, uma vez que reconhecem as histórias, a literatura surda, os 
hábitos, as características, as piadas surdas, a forma como eles veem 
o mundo e compartilham suas experiências. 

Ao questionar a compreensão do acadêmico com relação a 
educação de Surdos em escola comum inclusiva observa-se através 
das respostas analisadas alguns respondentes demonstraram que 
compreendem os aspectos presentes na temática. Oito acadêmicos 
não responderam ao solicitado. Questionados com relação aos as-
pectos históricos, filosóficos e sociológicos foi possível observar que, 
cinquenta por cento do grupo consegue abordar os três aspectos re-
lacionados à educação de Surdos, porém a partir deste resultado tam-
bém foi possível perceber a necessidade de discutir estes temas com 
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mais profundidade durante a formação a fim de atingir aqueles que 
apresentaram dificuldades. 

Quando questionados se os conhecimentos relacionados a Li-
bras durante a componente curricular são suficientes para a realização 
do trabalho em sala de aula, a totalidade de alunos respondeu que não 
consideram o conhecimento até então recebido como suficientes para 
a interação professor /aluno em sala de aula comum. A mesma respos-
ta foi dada em relação aos conhecimentos metodológicos, dezesseis 
acadêmicos consideram que ainda precisam de formações que lhes 
possibilite compreender as estratégias metodológicas que possam 
auxiliar Surdos e ouvintes em sala de aula comum inclusiva. a forma-
ção docente segundo Isaia e Bolzan (2008); Rodrigues, Jesus (2017), 
Guedin 2015), Gatti (2009), Candau(2011), Nóvoa (1992),Tardif (2002), 
Gauthier (1998), Shulman (1985, 2002, 2004),Tardif e Lessard (2005), 
Placco e Souza (2006), Giroux, Simon (2008), é compreendida como 
uma etapa de qualificação profissional que representa o início deste 
percurso formativo e, portanto, da identidade docente. A necessidade 
de reconhecimento da formação enquanto um processo contínuo ne-
cessita observar a todas as etapas da construção do conhecimento do 
professor que não se encerra na graduação, mas que permeia todo o 
percurso no exercício da professoralidade.

Sobre os saberes necessários para a promoção de inclusão 
para os alunos Surdos houve unanimidade entre os acadêmicos no 
sentido de que os profissionais que irão atuar junto a estes alunos 
devem ter conhecimentos relacionados a educação de Surdos, cultura 
Surda, inclusão de Surdos, bem como o domínio da Libras. A partir 
dos estudos de Skutnabb-Kangas (1994), Felipe(1989); Perlin(2003); 
Skliar (1998), Lacerda e Lodi, (2009); Quadros (1993,1997), Turetta e 
Góes (2009), Quadros e Schmiedt (2006), Slomski (2011); Góes (2012; 
Farias (2006); Salles et al. (2002);  Moura (2011), que trazem a visão 
socioantropológica da surdez, propõe um novo olhar sobre a surdez, 
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a partir deste olhar o respeito a diferença é valorizado, a surdez é per-
cebida sob o ponto de vista cultural,  o que não ocorre sob o ponto 
de vista do paradigma ou visão clínica que vê a deficiência como pa-
tologia médica em detrimento do sujeito. A visão socioantropológica 
da surdez reconhece o direito de cada um conviver com as próprias 
características amparados pela lei que lhes asseguram direito à ci-
dadania observadas as suas diferenças. Este reconhecimento implica 
diretamente no respeito ao uso da língua de instrução das pessoas 
Surdas como forma de comunicação e base para o seu aprendizado.

Neste sentido foram questionados sobre as contribuições da Li-
bras na formação do pedagogo, ao que responderam: a Libras é fun-
damental para a formação do pedagogo que irá atuar em sala de aula 
bilíngue; forma profissionais abertos às novas experiências, dispostos 
a sair da zona de conforto; contribuição efetiva para a inclusão de Sur-
dos em sala de aula; convívio respeitoso através da língua; estimula os 
acadêmicos na busca por mais cursos de formação que auxiliem no 
aprendizado da língua e da cultura surda.

A partir das respostas obtidas, pode-se inferir que os acadêmi-
cos demonstraram ter um conhecimento básico relacionado a Libras, 
bem como a educação de Surdos, a alguns aspectos da cultura, iden-
tidade e de um ensino pautado no respeito às diferenças. 

Foi possível verificar que o tema em questão foi assimilado por 
boa parte dos acadêmicos. Esta compreensão dos elementos relacio-
nados à educação de Surdos permite uma abordagem de trabalho com-
prometida com a singularidade linguística do aluno, mas que não lhes 
assegura condições de propor metodologias que efetivamente ensine a 
estes alunos. Cabe salientar que muito ainda necessita ser trabalhado 
junto ao grupo para que haja compreensão das questões relacionadas 
ao ensino, bem como as etapas posteriores de aprendizado da língua.
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A análise documental demonstrou que o trabalho oferecido 
na componente curricular auxilia nas necessidades dos acadêmicos 
num curso de formação de professores em Pedagogia com habili-
tação voltada aos anos iniciais e educação de jovens e adultos. A 
ementa prevê a importância de discutir os aspectos socioantropoló-
gicos da surdez, enfatizar as questões que envolvem a aprendizagem 
surda através dos estudos Surdos , das discussões relacionadas ao 
currículo e avaliação de Surdos, ou seja aspectos voltados à com-
preensão da identidade surda em sala de aula comum, aspectos que 
podem auxiliar o professor  no entendimento de como o ensino vol-
tado ao aluno Surdo pode ser realizado em concomitância a apren-
dizagem de um vocabulário funcional de Libras. A análise do diário 
de classe demonstrou que o desempenho do grupo durante a com-
ponente curricular foi bom, uma vez que os conceitos mantiveram-se 
em sua maioria em A, o que demonstrou terem atingido os objetivos 
propostos pela instituição na oferta de ensino básico de Libras. Por 
outro lado, demonstra que algum tempo depois estes conceitos fo-
ram esquecidos por uma parcela dos entrevistados.  

REFLEXÕES FINAIS

Revisitar as experiências vivenciadas durante a componente 
curricular de Libras, permitiu perceber que efetivamente o conhecimen-
to construído junto aos acadêmicos do Curso de Pedagogia durante 
os vinte e três encontros que perfazem as noventa horas destinadas 
a esta componente curricular de Libras demonstraram-se insuficientes 
para que os mesmos pudessem dominar o uso da língua, compreen-
der com clareza determinados conceitos considerados fundamentais, 
bem como propor estratégias didático-metodológicas que oportuni-
zem a realização do trabalho docente de qualidade em sala de aula 
comum inclusiva junto aos alunos Surdos. 
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Embora os sujeitos da pesquisa tenham demonstrado ter adquiri-
do conhecimentos significativos durante a componente curricular salien-
taram em diversos momentos não sentirem-se aptos a propor o ensino.

A partir das respostas obtidas no questionário oferecido aos su-
jeitos da pesquisa pode-se perceber que a proposição de um curso 
de extensão, um espaço onde se possa refletir sobre práticas bilíngues 
voltadas aos alunos surdos em situação de inclusão em sala de aula 
regular, poderá contribuir substancialmente no percurso formativo dos 
acadêmicos, podendo resultar num movimento de reformulação dos 
saberes constituídos no curso de Pedagogia até o presente possibili-
tando a releitura destas estratégias .

É fundamental propor uma reflexão sobre os artefatos culturais 
que compõe a comunidade surda, visando expor aos acadêmicos o 
quanto o aluno Surdo é um sujeito da cultura e que afastá-lo da sua lín-
gua, hábitos, histórias ou subtrair-lhes o direito de conviver, de interagir 
em ambientes que sejam permeados pela Libras é negar-lhes o direito 
à aprendizagem significativa. 

Considerando a investigação realizada que buscou discutir sobre 
a análise do percurso formativo dos acadêmicos do curso de Pedagogia, 
conclui-se que há a carência de diversos momentos de aprendizagens 
teórico-práticas que, segundo os entrevistados poderiam contribuir para 
a organização de um percurso formativo que lhes possibilitasse pensar 
estratégias metodológicas para alunos surdos. A partir das respostas 
dos acadêmicos ao questionário oferecido pode-se inferir que a imersão 
em práticas bilíngues que perpassem a componente curricular obriga-
tória de Libras, poderá possibilitar aos acadêmicos propor um ensino 
na perspectiva bilíngue, uma vez que a componente curricular de Libras 
não oferece conhecimentos suficientes para o trabalho do acadêmico 
em salas de aula comum inclusiva, motivada pela pouca carga horária 
dispensada para a componente que impede que sejam pensadas práti-
cas que possam emergir destes conceitos trabalhados.   
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Ainda há muito a se investigar tanto no que diz respeito à for-
mação acadêmico-profissional numa perspectiva bilíngue quanto ao 
ensino de alunos Surdos em situação de inclusão em sala de aula co-
mum, entretanto, discussões como estas são potentes para estimular 
estudos mais aprofundados sobre o tema. 

REFERÊNCIAS

BRASIL. Decreto 10.502 de 30 de setembro de 2020. Institui a Política 
Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado 
ao Longo da Vida. PNEE. Disponível: https://www.in.gov.br/em/web/dou/-/
decreto-n-10.502-de-setembro-de-2020-28529948

BRASIL. Decreto 5.626 de 22 de dezembro de 2005. Disponível em: [http://
portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/dec5626.pdf] Acesso em: 30/10/2020

BRASIL. Lei nº10.436, de 24 de abril de 2002. Dispõe sobre a Língua 
Brasileira de Sinais-Libras e dá outras providências. Disponível em:https//
portal.mec.gov.br/ar quivos/pdf/lei10436.pdf

CANDAU, Vera Maria. MOREIRA, Antonio Flavio. Multiculturalismo: 
diferenças culturais e práticas pedagógicas / Antônio Flávio Moreira, Vera 
Maria Candau (orgs.). 2. ed. - Petrópolis, RJ: Vozes, 2008.245p.

CANDAU, Vera Maria. Diferenças culturais, interculturalidade e educação em 
direitos humanos. Educação & Sociedade, v. 33, n. 118, p. 235-250, 2012.

CANEN, Ana. Universo Cultural e Representações docentes: Subsídios 
para a Formação de Professores para a Diversidade Cultural. Educação 
e Sociedade: revista quadrimensal de ciência da educação/ Centro 
de Estudos Educação e Sociedade (Cedes), n°77, v.aXXII Campinas: 
Cedes,2001.

CAVACO, Carmen. Aprender fora da escola: percursos de formação 
experiencial.11. ed. Lisboa: EDUCA, 2002.130p.

CUNHA, Maria Isabel Inovações na Educação Superior: impactos na prática 
pedagógica e nos saberes da docência. Em aberto, Brasília, v. 29, n.97, 
p.87-101, set-dez.2016.



154s u m á r i o

DINIZ-PEREIRA, Júlio Emílio. A formação acadêmico-profissional: 
compartilhando responsabilidades entre as universidades e escolas. In: 
TRAVERSINI, Clarice et al. (orgs.). Trajetórias e processos de ensinar e 
aprender: didática e formação de professores. Porto Alegre: Edipucrs, 2008, 
v. 1, p. 253-267. 

DIONNE, Hugues. A pesquisa-ação para o Desenvolvimento Local. 16.ed. 
Brasília-DF: Líber, 2007. 132p.

FARIAS, Isabel Maria Sabino de. Inovação, mudança e cultura docente. 
Brasília: Liber Livro, 2006.216p.

FELIPE, Tanya A. Bilinguismo e surdez. Trabalhos em Linguística Aplicada, 
Campinas, SP,v.14,n.1,2012.Disponível:https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/
index.php/tla/article/view/8639105 Acesso em:30/10/2020

FERREIRA, Lílian Aparecida; REALI, Aline Maria de Medeiros Rodrigues. 
Aprendendo a ensinar e a ser professor: Contribuições e desafios de um 
programa de iniciação à docência para professores de Educação Física. In: 
Anais da 28º Reunião Anual da ANPED, Caxambu,2005. p.1- 17. Disponível 
em:www.anped.org.br/reunioes/28/início.htm. Acesso em: 28/10 2020.

GATTI, Bernadete. A. et al. Atratividade da carreira docente no Brasil: 
relatório final de pesquisa. São Paulo: Fundação Carlos Chagas; Fundação 
Vitor Civita, 2009. Disponível em: Acessado em: 29/10/2020

GAUTHIER, Clermont. Por uma Teoria da Pedagogia: pesquisas 
contemporâneas sobre o saber docente. Ijuí, RS: UNIJUÍ, 2. ed.1998. 480p.

GHEDIN, Evandro; OLIVEIRA, Elisângela S; ALMEIDA, Whasgthon A. de. 
Estágio com pesquisa. São Paulo: Cortez, 2015.296p.

GIROUX, Henry; SIMON, Roger. Cultura popular e pedagogia crítica: a vida 
cotidiana como base para o conhecimento curricular. In: MOREIRA, Antônio 
Flávio; SILVA, Tomaz Tadeu da. (Org.). Currículo, cultura e sociedade. 10. ed. 
São Paulo: Cortez, 2008. p. 93- 124.

GÓES, Maria Cecília Rafael de. Linguagem, surdez e educação. 4ª edição 
revista – Campinas, Ed. Autores Associados, São Paulo 2012

ISAIA, Silvia Maria; BOLZAN, Doris. Compreendendo os movimentos 
construtivos da Docência superior: construções sobre pedagogia universitária. 
Linhas críticas. Brasília, 8001 Vol.14, Nº26, jan. Jun, 2008, pp.25-42. 



155s u m á r i o

LODI, Ana Claudia Balieiro; LACERDA, Cristina Broglia Feitosa. A inclusão 
escolar bilíngue de alunos Surdos no ensino infantil e fundamental: princípios, 
breve histórico e perspectivas. In: LODI, Ana Claudia Balieiro; LACERDA, 
Cristina Broglia Feitosa. Uma escola duas línguas: letramento em língua 
portuguesa e língua de sinais nas etapas iniciais de escolarização. Porto 
Alegre: Editora Mediação, 2009. p. 7-32.

LUCARELLI, Elisa. Um desafio institucional: inovação e formação 
pedagógica do docente universitário. In: Castanho, S, Castanho. M.  
O que há de novo na educação superior: do projeto pedagógico à prática 
transformadora. Campinas: Papirus, 2000. Páginas: 60-71. 

MARCELO Garcia, Carlos. Estrutura Conceptual da Formação de 
professores. In: MARCELO Garcia, Carlos. Formação de Professores: para 
uma mudança educativa. Lisboa: Porto Editora. 1999, p. 17-33.

MASETTO, Marcos Tarciso. Inovação Curricular no Ensino Superior. 
Disponível em: https://revistas.pucsp.br/index.php/curriculum/article/
view/6852/4966

MOURA, Débora Rodrigues; VIEIRA, Claudia Regina. A atual proposta 
bilíngue para educação de surdos em prol de uma educação inclusiva. 
Revista Pandora Brasil, n. 28, 2011. Disponível:http://conicsemesp.org.br/
anais/files/2014/trabalho000017501.

NÓVOA, Antônio. Formação de professores e profissão docente. In:  
Os professores e a sua formação, do mesmo autor. Publicações Dom 
Quixote, Lisboa, 1992.p. 13-3

OLIVEIRA, Ivone Martins de; RODRIGUES, David; JESUS, Denise Meyrelles 
de Formação de professores, práticas pedagógicas e inclusão escolar 
[recurso eletrônico]: perspectivas luso-brasileiras /Ivone Martins de Oliveira, 
David Rodrigues, Denise Meyrelles de Jesus [organizadores]. - Dados 
eletrônicos. - Vitória: EDUFES, 2017. 386 p.: il. 

PLACCO, Vera Maria Nigro de Souza; SOUZA, Vera Lúcia Trevisan. 
(Orgs.). Aprendizagem do adulto professor. Loyola: São Paulo, 2006. 
Quadros, R. M., Schmiedt, M. L. P. Ideias para ensinar português para alunos 
surdos. Brasília:MEC, SEESP, 2006.Acesso: http://portal.mec.gov.br/seesp/
arquivos/pdf/port_surdos.pdf

QUADROS, Ronice Müller de. Educação de surdos: a aquisição da 
linguagem. Porto.Alegre:Artes.Médicas,1997.128p.



156s u m á r i o

REVISTA DA FENEIS. Federação Nacional de Educação e Integração dos 
Surdos. A luta da Comunidade Surda Brasileira pelas Escolas Bilíngues para 
Surdos no Plano Nacional de Educação-PNE. Rio de Janeiro, julho de 2013.

SALLES, Heloísa M.M. L; FAULTICH, Enilde; CARVALHO, Orlene Lúcia. 
Ensino da língua portuguesa para surdos: Caminhos para a prática 
pedagógica. Brasília, 2004. p. 37-53.

SINGER, Helena. Invenções democráticas. Belo Horizonte: Autêntica, 2010. 208 p.

Skliar, Carlos (org.) A Surdez: um olhar sobre as diferenças. Editora 
Mediação.6. ed. Porto Alegre.192p.

SKUTNABB-KANGAS, Tove. Linguistic Human Rights: A prerequiste for 
Bilinguism. In: Deaf education. Ahlgren; Hyltenstam (Eds.) Hamburg. Signum 
Verl. 1994/p.139/160

SLOMSKI, Vilma Geni. Educação bilíngue para surdos: concepções e 
implicações práticas Curitiba:Juruá,2010.124p. Disponível:https://revistas.ufg.
br/fcs/article/view/17 622/10572

STROBEL, Karin; PERLIN, Gladis. Fundamentos da educação de surdos. 
Universidade Federal de Santa Catarina. Licenciatura em letras/Língua 
Brasileira de Sinais.2008. /Disponível:http://www.educadores.diaaia.pr.gov.
br/arquivos/File/formacao_acao/1semestre_2015/educacao_bilingue_texto_
apoio.pdf. Acesso em: 10 jun. 2020.

TARDIF, Maurice. Saberes docentes e formação profissional. 17.ed. 
Petrópolis: Vozes, 2002. 328p.

TARDIF, Maurice.; LESSARD, Claude. O trabalho docente: elementos para 
uma teoria da docência como profissão de interações humanas. 9.ed. 
Petrópolis: Vozes, 2005. 320p.

TURETTA, Beatriz dos Reis; GÓES, Maria Cecília Rafael de. Uma proposta 
inclusiva bilíngue para crianças menores. In: LODI, Ana Claudia Balieiro; 
LACERDA, Cristina Broglia de Feitosa (Org.). Uma escola duas línguas: 
letramento em língua portuguesa e língua de sinais nas etapas iniciais de 
escolarização. Porto Alegre: Mediação, 2009.



Capítulo 8

Imprensa pedagógica e feminização 
do magistério: as representações 

sociais das professoras na 
revista do ensino do RS

Juliana Collares da Silva

Alessandro Carvalho Bica

DOI: 10.31560/pimentacultural/2023.96429.8

8
Imprensa  

pedagógica 
e feminização  

do magistério:
as representações  

sociais das professoras 
na revista do ensino do RS

Juliana Collares da Silva

Alessandro Carvalho Bica



158s u m á r i o

O homem, além de um ser histórico, busca agora apro-
priar-se da sua historicidade. Além de fazer história, as-

pira se tornar consciente dessa sua identidade.

Dermeval Saviani

INTRODUÇÃO

Esse texto se refere a um projeto de qualificação de mestra-
do em Ensino, da Universidade Federal do Pampa (Unipampa), que 
se propõe a investigar o processo de feminização do magistério e as 
representações sociais das professoras na Revista do Ensino do Rio 
Grande do Sul (RE/RS) no período compreendido entre 1969 e 1976.

Com base no questionamento “de que forma a imprensa peda-
gógica (Revista do Ensino do RS) contribuiu para a reprodução/manu-
tenção das representações sociais das professoras e o processo de 
feminização do magistério, através dos estereótipos de gênero, (re)
afirmando o que é ser mulher e ser professora na sociedade?”, bus-
caremos as respostas por meio da análise documental, que Cellard 
(2012, p. 304) afirma se relacionar a um “encadeamento de ligações 
entre a problemática do pesquisador e as diversas observações extraí-
das de sua documentação”.

Para esse processo e para nos tornarmos conscientes de nos-
sa identidade e nossa história enquanto professores, acessamos as 
revistas disponíveis no repositório digital Tatu, da própria Unipampa, 
que dispõe de 18 exemplares que se referem ao período pretendido 
para análise. Ao tecermos os primeiros olhares às revistas, foi possível 
identificar uma forte vinculação da professora aos ensinamentos de 
cuidados com o lar, alimentação e saúde, constituindo estas, boa parte 
das matérias e conteúdos trazidos na RE/RS.
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Para embasar os diálogos realizados a partir dessa análise das 
revistas e das problematizações desses documentos, percorremos a 
teoria acerca das discussões sobre gênero e a educação feminina que 
culmina com a feminização do magistério; buscamos as ideias sobre 
representações sociais, dominação masculina e violência simbólica, 
descritas por Bourdieu (1998; 2002), e percorremos um pouco da tra-
jetória da RE/RS, considerada uma importante integrante da imprensa 
pedagógica sul-rio-grandense.

INTERFACES POSSÍVEIS ENTRE  
GÊNERO, EDUCAÇÃO FEMININA  
E A FEMINIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO

O campo das ciências humanas vem há algum tempo se debru-
çando a compreender sobre as relações de gênero. Para as áreas edu-
cacionais e psicológicas, os pesquisadores têm atribuído ao conceito 
de gênero, um caráter social, de uma construção cultural acerca dos 
atributos ditos femininos e masculinos (PRÁ; CEGATTI, 2016), no que se 
refere aos modos como se comportam socialmente, a forma como se 
vestem, como interagem, expressam (ou não) sentimentos e emoções.

Pensando nessa questão cultural, que é social, podemos perce-
ber que esses atributos foram sendo (re)produzidos ao longo da histó-
ria e, portanto, temos de pensar sobre o papel da educação a respeito 
da manutenção desses que chamamos de estereótipos de gênero.

Sobre a educação, Louro (1986, p. 1) vai nos dizer que ela “não 
pode ser estudada desligada da vida econômica e social”, ou seja, ela 
nos aponta aqui que a educação não tem uma história autônoma e se 
desenvolve de acordo com as transformações nos pensamentos e na 
consciência do homem na sociedade. Sendo assim
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[...] estudar a educação nesta perspectiva implica em observar 
a base material da sociedade na qual ela está inserida e apre-
ciar as transformações que ocorrem nesta base econômica; 
mas implica também admitir que a superestrutura (e no caso es-
pecífico a escola) de algum modo interfere nas relações sociais, 
acelerando ou retardando a tomada de consciência destas rela-
ções, contribuindo portanto para as forças revolucionárias ou as 
forças conservadoras da sociedade (LOURO, 1986, p. 3).

Sabemos que o direito à instrução se constituiu historicamente 
como um privilégio masculino e, embora a história nos aponte que 
durante as revoluções burguesas tomaram força as reivindicações em 
torno da educação feminina (PRÁ; CEGATTI, 2016), esta ainda vai de-
morar para se consolidar.

Esse cenário passa a se modificar mais fortemente somente no 
século XIX, quando a maioria dos países expande o acesso educacio-
nal às mulheres, e no final do século, a possibilidade de ingressarem 
no ensino superior (PRÁ; CEGATTI, 2016).

A partir da industrialização e do processo de urbanização (XA-
VIER, 2016), a escola passa a ser entendida como um espaço impor-
tante para a formação e desenvolvimento da sociedade. Por isso, o 
acesso das mulheres à escolarização vai se dar inicialmente em escolas 
femininas, ou seja, instituições destinadas somente às meninas, e não 
a todas elas, mas principalmente àquelas de famílias mais favorecidas 
economicamente, pertencentes a uma “elite dominante” (XAVIER, 2016).

Aqui também vale ressaltar que as primeiras mulheres inclusas 
no processo educacional foram as da elite, filhas dos grandes 
fazendeiros e posteriormente pertencentes às famílias burgue-
sas. As meninas das classes sociais mais baixas só foram inse-
ridas nas intenções de educação, quando foi interessante para 
o país estender a educação para toda a população, devido aos 
ideais de progresso e modernização (ROSA, 2011, n.p).
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Sobre esse aspecto, temos que o acesso se deu, inicialmente, 
apenas ao básico da educação primária, como ler, escrever e fazer 
contas, passando posteriormente às aprendizagens relacionadas ao 
ambiente doméstico: noções de cozinha, costura e bordado (PRÁ; 
CEGATTI, 2016), transmitindo claramente a noção de que para a so-
ciedade da época, lugar de mulher era em casa, aperfeiçoando lidas 
domésticas para posteriormente casar, cuidar do lar e da família.

No Brasil, a partir de meados do século XIX tomam força os 
discursos a respeito da coeducação ou escolas mistas (CASTANHA, 
2015; HAHNER, 2011; TAMBARA, 1998;), que previam escolas para 
ambos os sexos só que com um limite de idade para os meninos, que 
poderiam estudar com as meninas até por volta dos 10 anos de idade.

Além do mais, nesta época os brasileiros passaram a manifestar 
as necessidades do país se modernizar e se desenvolver política e 
economicamente, o que resultou em maior apoio à educação feminina, 
pois as mulheres se tornariam mães e as mães teriam potencial para 
orientar os filhos intelectual e moralmente a medida em que fossem 
instruídas para tal (HAHNER, 2011). 

Tambara (1998), ao analisar a profissionalização do magistério 
no Rio Grande do Sul, vai abordar alguns vieses sexistas em relação à 
profissão. Um deles seria o físico-espacial, que corrobora com o que 
foi dito anteriormente: a educação masculina foi privilegiada e passou 
por processos diferentes, pois além do fato de haver inicialmente mais 
escolas para meninos, estes ainda recebiam aulas diferenciadas. Além 
do mais, os meninos sofriam menos impeditivos de ir à escola por 
terem de ajudar nas lidas domésticas, pelo contrário, eles eram mais 
estimulados a estudar.

Pois bem, se as meninas passam a ingressar nas escolas, a 
partir de um determinado momento, e surgem aos poucos as escolas 
mistas, abrem-se as possibilidades de mulheres se profissionalizarem 
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para exercer o magistério, pois com a ótica de que as mulheres são 
dotadas de potencial para orientar as crianças, elas necessitam de 
aprimoramento para se tornarem professoras.

Este processo de feminização do magistério de instrução pri-
mária no Rio Grande do Sul intensificou-se com a instalação 
da escola normal quando se iniciou o processo de profissiona-
lização da atividade de magistério e, concomitantemente, um 
processo de reserva de mercado desta atividade para a mulher 
(TAMBARA, 1998, p. 39).

Nesse contexto surge também a ideia do magistério enquanto 
uma vocação, que Tambara (1998) vai colocar como ponto inicial para 
a desvinculação desta atividade por parte dos homens, até mesmo 
porque a remuneração vai ter uma diminuição significativa.

Aqui cabe salientar que havia a construção social do homem 
enquanto provedor da família, logo ele necessitava de remuneração 
capaz de sustentar esposa e filhos. Quando as mulheres assumem o 
exercício do magistério, pesa talvez, o fato de que não era inculcado 
a ela a função do sustento da casa, o que pode ter contribuído para 
essa desvalorização econômica da profissão. À mulher professora 
coube, então, um complemento da renda familiar e as duplas e triplas 
jornadas de trabalho.

Finalizamos esta seção destacando que entendo como gênero 
“o caráter cultural da masculinidade, da feminilidade…” (LOURO, 2010, 
p. 144) e que, a respeito das características vinculadas às mulheres pro-
fessoras, sobre sua chamada vocação e sua responsabilidade com o 
desenvolvimento intelectual e moral das crianças, com vistas ao desen-
volvimento da nação, poderíamos afirmar se tratar de uma “naturaliza-
ção” - que Louro (2010) destaca ser importante questioná-la - desse jeito 
de ser mulher/professora, como se pelo fato de ter nascido mulher, ela 
“naturalmente” seria capaz de exercer os papéis de mãe e professora.
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Portanto, com base nos aspectos apresentados, partimos en-
tão para um movimento de reflexão acerca da representação social 
dessa profissional, buscando compreender sobre os simbolismos 
entrelaçados à cultura e à formação dessas professoras que perpas-
sam gerações e se fazem presentes nos diferentes documentos da 
historiografia da educação.

REPRESENTAÇÕES SOCIAIS  
E EDUCAÇÃO: ANALISANDO  
A CATEGORIA PROFESSORA

Compreender como determinados grupos constituem sua iden-
tidade e seus conjuntos de códigos que os definem como uma deter-
minada categoria, como a categoria mulheres, por exemplo, foi um 
fenômeno que aos poucos despertou nosso interesse.

Para iniciar esse diálogo, antes de qualquer coisa, torna-se in-
dispensável explicitar alguns conceitos e ideias que irão fundamentar 
nossas reflexões acerca das representações sociais, e nos parece per-
tinente trazer as palavras de Aragão e Kreutz (2011, p. 108) para ilustrar 
nossas percepções sobre essa temática:

em todas as épocas nós, enquanto sujeitos e construtores de 
nossa história, elaboramos formas de explicar, expressar e tradu-
zir coletivamente a realidade, mas construímos também formas 
de representar esta realidade, a fim de dar sentido ao mundo, 
gerando condutas e práticas sociais, as quais são expressas, en-
tre outros exemplos, na forma de mitos, religiões, imagens, insti-
tuições e discursos (ARAGÃO; KREUTZ, 2011, p. 108).

Considerando então que nós elaboramos essas formas de explicar 
e expressar de forma coletiva a realidade, é possível pensar, por exem-
plo, nas ideias de sagrado e profano no imaginário social. O sagrado  
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é expresso por uma divindade, que deve ser respeitada, venerada, já o 
profano viola as regras sagradas, não tem relação com a religião.

Se tomarmos como ponto de partida a imagem de Nossa Se-
nhora, por exemplo, vemos que ela assume uma posição sagrada na 
sociedade, e daria sentido ao mundo à medida em que a figura mater-
na espelha-se na imagem de Maria. Assim, as mães passariam a incor-
porar condutas e práticas a partir dessa imagem, vinculada à pureza 
(ATAÍDE; NUNES, 2016, p. 171), à amabilidade, zelo, bem como a ideia 
de sofrimento, muito associada à maternidade, expressa também no 
ditado “ser mãe é padecer no paraíso”.

Interessa-nos, de modo especial, penetrar no mundo das repre-
sentações da linguagem que definem o espaço social. Ora, o 
espaço social se organiza segundo a lógica da diferença, e as 
palavras que o representam traduzem, de maneira simbólica, 
estas distâncias, desigualdades e diferentes formas de ser (PE-
SAVENTO, 1999, n.p.)

A autora nos traz a questão simbólica envolvida nesses proces-
sos das representações, e aqui tomaremos como simbólico aquele 
“poder invisível” do qual trata Bourdieu (1998).

Os símbolos são os instrumentos por excelência da <<integra-
ção social>>: enquanto instrumentos de conhecimento e de 
comunicação (cf. a análise durkheimiana da festa), eles tornam 
possível o consensus acerca do sentido do mundo social que 
contribui fundamentalmente para a reprodução da ordem so-
cial… (BOURDIEU, 1998, p. 10).

Para este autor, os mitos, a língua, as artes, a religião, a ciên-
cia irão constituir os universos simbólicos, intrinsecamente ligados a 
essa ordem social, e são as produções simbólicas que se assumirão, 
segundo ele, como instrumentos de dominação, que se relacionam 
com os interesses de uma classe dominante. Pensando no recorte de 
gênero, poderíamos dizer que a classe dominante seria a masculina 
e essa definiu e representou as mulheres e as professoras, conforme 
vemos no trecho que segue:
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Ao pensar nas mulheres em geral, especialmente nas profes-
soras, percebemos que por muito tempo e na maior parte elas 
foram definidas e representadas ao invés de se autodefinirem. 
“Homens [..] auto-arrogando-se a função de porta-vozes da 
sociedade, dizem sobre elas. Como consequência, elas tam-
bém acabam frequentemente, definindo-se e produzindo-se 
em consonância com tais representações” (LOURO, 2007, 
apud ROSA, 2011, n.p.).

Ataíde e Nunes (2016, p. 169) contribuem dizendo que os pa-
péis sociais foram se reproduzindo historicamente, na família e em ou-
tros espaços, de modo que a superioridade masculina fosse entendida 
como algo natural “e inscrita nas relações de poder em que, segundo 
Bourdieu (1999), o princípio masculino é tomado como medida de to-
das as coisas”.

Para buscar entender o aspecto da superioridade masculina, 
que como vimos acabou por definir e representar mulheres, recorre-
mos às palavras de Bourdieu (2002) para iniciar nossas reflexões. Este 
autor vai nos dizer que a ordem social é como uma “imensa máquina 
simbólica e ratifica a dominação masculina”, que essa força mascu-
lina não precisa ser justificada porque se impõe como neutra, o que 
poderia explicar - imagino eu - o porquê se torna tão difícil driblar essa 
visão androcêntrica e, que em pleno século XXI, ainda nos faz perceber 
mulheres imersas em uma emaranhada e complexa relação de domi-
nação, que às custas de muitas lutas intentamos resistir.

Assim, partindo da ideia de que o homem seria a medida de to-
das as coisas, os sujeitos vão estruturando seus pensamentos de for-
ma a legitimá-los em suas práticas. A dominação que se dá por meio 
do que ele chamou de violência simbólica (BOURDIEU, 2002), aparece 
como algo “natural”, em situações e formas quase que imperceptíveis.

Falar de dominação, ou de violência simbólica, e dizer que, 
salvo uma revolta subversiva que conduza a inversão das ca-
tegorias de percepção e de avaliação, o dominado tende a 
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assumir a respeito de si mesmo  o ponto de vista dominante: 
através, principalmente, do efeito de destino que a categoriza-
ção estigmatizante  produz, e em particular do insulto, real ou 
potencial, ele pode ser assim levado a aplicar a si mesmo e a 
aceitar, constrangido e forçado, as categorias de percepção [...] 
(BOURDIEU, 2002, n.p).

De que forma isso reverbera na nossa sociedade? Na “aceita-
ção” das mulheres ao lugar de inferioridade, da submissão, até mesmo 
porque como vimos, esses lugares são vistos como naturais, logo, 
durante muito tempo não foi problematizado, pelo contrário, vimos ao 
longo da história as mulheres limitadas, dentro do espaço privado, 
com seus movimentos também limitados, que Bourdieu (2002) traz em 
suas reflexões acerca das vestimentas, como a saia e os saltos que 
dificultam o andar, o que ele chamou de “confinamento simbólico”.

Além do mais, ele observou na Cabília, região em que permane-
ceu por um determinado tempo pesquisando - e nós podemos obser-
var ainda hoje - que para as mulheres costumamos usar o diminutivo.

Como se a feminilidade se medisse pela arte de “se fazer 
pequena” (o feminino, em berbere, vem sempre em diminu-
tivo), mantendo as mulheres encerradas em uma espécie de 
cerco invisível (do qual o véu não é mais que a manifestação 
visível), limitando o território deixado aos movimentos e aos 
deslocamentos de seu corpo - enquanto os homens tomam 
maior lugar com seu corpo, sobretudo em lugares públicos 
(BOURDIEU, 2002, n.p.).

Sendo assim, e considerando o que Ataíde e Nunes (2016, p. 
169) nos dizem sobre a imposição de “estereótipos e padrões de com-
portamento que são utilizados como justificativa para o exercício de 
determinadas profissões, como é o caso da docência”, o que temos a 
analisar sobre a “professorinha” na Revista do Ensino do RS?

Entendendo as representações sociais relacionadas à constitui-
ção da identidade de uma determinada categoria ou grupo social, que 
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se expressa através de discursos, imagens e demais produções sim-
bólicas descritas por Bourdieu (1998) e que se traduzem em práticas 
sociais, seria possível afirmarmos que a categoria professora se reves-
te de representações e simbolismos, elaborados a partir das cons-
truções coletivas e mais do que isso, podemos encontrar resquícios 
dessas representações na Revista do Ensino do Rio Grande do Sul e 
possíveis conexões com a feminização do magistério?

É com base nesses questionamentos e reflexões que buscamos 
analisar essa revista, importante integrante da imprensa pedagógica 
sul-rio-grandense, investigando também de que forma se encontra 
entrelaçada à história das mulheres professoras.

IMPRENSA PEDAGÓGICA: A REVISTA DO 
ENSINO DO RS E OS ATRAVESSAMENTOS 
COM A HISTÓRIA DAS MULHERES 
E DO MAGISTÉRIO GAÚCHO

A imprensa pedagógica tem oportunizado muitos saberes acer-
ca do cotidiano escolar e das práticas docentes à medida em que 
favorece que o/a historiador/a entre em contato com a realidade de 
períodos passados. Ela traz consigo a capacidade do/a historiador/a 
em imergir nos diferentes contextos e assim, propicia (re)significar a 
escola e seus diferentes atores sociais. Desta forma, estudar a im-
prensa pedagógica “significa compreendê-la como fonte singular de 
informações sobre o cotidiano do trabalho pedagógico e das práticas 
sociais existentes na escola, significa ver a escola por dentro, aden-
trando em suas particularidades” (SANTOS; FRANÇA, 2020, p. 4).

A imprensa pedagógica é composta por diferentes artefatos 
tais como “livros didáticos, manuais escolares, imprensa periódica  
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especializada em educação, bibliotecas escolares, coleções dirigidas 
a professores” (RODRIGUES; BICCAS, 2015, p. 153).

Tendo o magistério se constituído, aos poucos, um reduto femi-
nino, a partir do ingresso das mulheres nas escolas, mais intensificado 
no final do século XIX e início do século XX, e a chegada destas na Es-
cola Normal, a educação se torna “assunto de mulher”. Com isso elas 
desenvolvem maior interesse pelo tema e passam a acessar revistas 
estrangeiras, quando possível.

Esse foi o caso da mulher professora Maria de Lourdes Gastal, 
nascida em Porto Alegre no ano de 1912, considerada fundadora da 
Revista do Ensino do RS - um importante periódico destinado ao ma-
gistério - que ao ser indagada sobre o início da revista, responde: “Eu 
comprava revistas estrangeiras de educação... comecei a pensar: Mas 
meu Deus, nós podíamos ter uma revista! [...]” (FISCHER, 2010, p. 67).

A partir disso, a revista passa a ser editada em 1951 e a “orien-
tar a professora primária rio-grandense, divulgando diretrizes técni-
co-pedagógicas, material didático e legislação relativa ao ensino” 
(BASTOS, 2019).

A Revista do Ensino foi um periódico pedagógico gaúcho que 
teve várias fases. A primeira delas entre os anos de 1939 a 1942, 
foi publicada sob o patrocínio da Secretaria de Educação e Saú-
de Pública. Após nove anos de interrupção, em 1951, a Revista 
voltou a circular como iniciativa de um grupo de professoras 
primárias. E, em 1956, passou a ser a publicação oficial sob 
a supervisão do CPOE. Na década de 70, a Revista passou 
novamente por uma série de dificuldades e de forma bastante 
irregular foi publicada até os anos 90 (BASTOS apud PERES; 
VAHL, 2015, p. 145).

Como é possível perceber, existe um desencontro de datas em 
relação às fases de circulação da revista, descrito por Gervásio (2019, 
p. 43-44), no entanto, cabe salientar que o presente projeto pretende 



169s u m á r i o

se utilizar das revistas distribuídas ao que a própria Revista do Ensino 
do RS de número 174, de 1992, denominou de 3ª Fase (1965 a 1975).

Esse período é também palco de reformas educacionais, haja 
vista que se encontra entrelaçado a uma Ditadura Militar (1964 a 1985), 
com ideais de modernização e expansão industrial (FERREIRA JR.; 
BITTAR, 2006), que acabam por influenciar a educação brasileira.

“Visando atingir os objetivos propostos, o regime militar imple-
mentou duas reformas jurídicas no campo educacional” (FERREIRA JR.; 
BITTAR, 2006, p. 1163). Esses autores apontam que uma delas foi a Lei 
nº 5692/71, de 11 de agosto de 1971, que reestruturou o antigo primário 
e ginásio, bem como, criou o ensino de 1º e 2º graus. Cabe apontar aqui 
a importância em investigar as implicações destas mudanças na estru-
tura da Revista do Ensino, pois sabemos que existia uma preocupação 
em fazer da professora um instrumento para o desenvolvimento moral 
das crianças, atrelado a valores inclusive religiosos.

As ações da Comissão Especial de Estudo e Classificação de 
Publicações Periódicas e da Revista do Ensino foram conduzi-
das a partir de um amparo legal e inspiradas em um discurso 
que evocava como palavras-chave a Escola, a Família, a Igreja 
e o Estado. Uma postura de vigilância foi instituída em relação 
aos livros e as revistas que poderiam influenciar a ‘formação 
moral’ das crianças e dos jovens. Esses órgãos fiscalizadores 
classificavam os materiais, apontavam falhas, sugeriam modi-
ficações e taxavam aqueles que fossem considerados impró-
prios (PERES; VAHL, 2015, p. 151).

Desta forma, considerando que a Revista do Ensino do RS tinha 
a “função de divulgar as orientações de cunho pedagógico” (PEREI-
RA, 2010, p. 52), e tinham as professoras a incumbência de transmitir 
bons valores, era necessário muita cautela no que dizia respeito às 
publicações, até mesmo porque a revista atingiu tamanha expressão 
chegando a ter mais de 50 mil exemplares circulando em todo país 
(FISCHER; PEREIRA, 2010).
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É possível observar dissonâncias no que se refere às edições, 
verificando períodos sem publicações, o que Pereira (2010) afirma 
serem dificuldades relacionados à editoração e, ao citar Bastos 
(1997), aborda as trocas nas equipes a partir da extinção do Centro 
de Pesquisas e Orientação Educacionais (CPOE) em 1971, o que 
levou a revista a ser editada em diferentes setores da Secretaria de 
Educação e Cultura do estado.

No entanto, ainda assim ela se constitui em um importante instru-
mento para a pesquisa em História da Educação e para a compreensão 
do magistério público-alvo da revista, merecendo os diferentes olhares e 
perspectivas dos pesquisadores e pesquisadoras desse campo.

Por fim, considerando que a imprensa pedagógica se constitui 
em um conjunto de documentos que desvelam a escola de outros 
tempos, seu conjunto de relações e atores sociais, tais como ma-
nuais e revistas, bem como traz à tona e dialoga com seu público sob 
a perspectiva dos valores e de produções simbólicas de um deter-
minado contexto histórico, justificamos da mesma forma, a intenção 
em pesquisar sobre as representações sociais das professoras na 
Revista do Ensino do RS.

Assim, acredita-se ser possível identificar e compreender traços 
que vêm sendo transmitidos pelas diferentes gerações de professoras, 
que acabam por influenciar as relações de gênero e colocam a escola, 
ainda hoje, como uma instituição que reproduz estereótipos de gênero, 
indo na contramão do desenvolvimento da emancipação feminina e 
de relações mais igualitárias entre homens e mulheres, fato este que 
necessita ser alvo de pesquisadores e pesquisadoras para que desen-
volvam mais pesquisas e contribuam para a desconstrução desses 
aspectos culturais que acabam por interferir a vida das pessoas.
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REFLEXÕES FINAIS

A partir deste primeiro olhar para as Revistas do Ensino do RS 
e para o movimento das mulheres em direção à educação feminina e 
à sua formação profissional enquanto docentes, foi possível observar 
o abismo existente entre homens e mulheres na vida social, abismo 
este que, embora passados mais de cem anos, ainda não foi possível 
transpor alguns obstáculos.

Se pensarmos que o magistério voltado à educação infantil e 
anos iniciais do ensino fundamental ainda se constitui basicamente por 
mulheres professoras, fica evidente que a profissão para estes níveis 
ainda é entendido como “coisa de mulher”, porque por muito tempo 
ele foi visto como uma extensão da maternidade, ou seja, como uma 
atividade “cercada por toda uma orientação que aproxima o mais pos-
sível a profissão de professora à função de mãe” (LOURO, 1986, p. 31).

Em um movimento inicial de diálogo e problematização da Re-
vista do Ensino do RS, observa-se uma forte presença de elementos 
vinculados aos cuidados com o lar, alimentação e saúde, como uma 
preocupação da revista em instruir e inculcar nas professoras a sua 
responsabilidade em abordar tais temáticas no seu trabalho pedagó-
gico, como uma espécie de continuidade dos cuidados recebidos em 
casa com orientação materna, que na escola ficavam sob responsa-
bilidade docente.

Embora essa ligação com a saúde mereça atenção especial, 
acredita-se que ela tenha relação com o viés higienista, introduzido 
no início do século XX (STEPHANOU, 2012) através de uma educação 
sanitária que pretendia controlar os corpos e instigar uma consciência 
moral com vistas ao desenvolvimento de bons hábitos de saúde para 
a evolução da sociedade brasileira.
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Por esta razão, acredita-se que estes aspectos devem ser fruto 
de análise minuciosa para ver em que medida se relacionam com as 
representações das professoras e do fazer docente, e por que rever-
beraram e persistem nos dias de hoje.

REFERÊNCIAS

ARAGÃO, Milena Cristina. KREUTZ, Lúcio. Representações acerca da mulher- 
professora: entre relatos históricos e discursos atuais. Revista História da 
Educação, Porto Alegre, v. 15, n. 34, mai/ago. 2011. p. 106-122. Disponível 
em: https://seer.ufrgs.br/asphe/article/view/19410. Acesso em: 02/09/2020.

ATAIDE, Patrícia Costa; NUNES, Iran de Maria Leitão. Feminização da 
Profissão Docente: as representações das professoras sobre a relação entre 
ser mulher e ser professora do ensino fundamental. Revista Educação e 
Emancipação, São Luís, v. 9, n. 1, jan./jun. 2016. Disponível em: http://www.
periodicoseletronicos.ufma.br/index.php/reducacaoemancipacao/article/
view/4984. Acesso: 30/09/2020.

BASTOS, Maria Helena Câmara. Um olhar estrangeiro para a escola brasileira 
Carl Ernest Zeuner desenhando quadros murais (Revista do Ensino/RS, 1963-
1969). Cadernos de História da Educação, v.18, n.2, p.406-424, mai./ago. 
2019. Disponível em: http://www.seer.ufu.br/index.php/che/article/view/50292. 
Acesso em: 25/07/20.

BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. 2ª ed. Rio de Janeiro, Bertrand 
Brasil, 1998. 322 p.

BOURDIEU, Pierre. A dominação masculina. 2ª ed. Rio de Janeiro, Bertrand 
Brasil, 2002. 160 p. 

CASTANHA, André Paulo. O processo de feminização do magistério no 
Brasil do século 19: coeducação ou escolas mistas. Revista História da 
Educação. v.19, nº 47, set/dez 2015. 197-212. Disponível em: https://seer.
ufrgs.br/asphe/article/view/51341 Acesso em: 03/07/2020. 

CELLARD, André. A análise documental. In: POUPART, Jean; DESLAURIERS, 
Jean-Pierre; GROULX, Lionel-H; LAPERRIÈRE, Anne; MAYER, Robert; PIRES, 
Álvaro. A pesquisa qualitativa: enfoques epistemológicos e metodológicos. 
3 ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 2012. p. 295-316. 

https://seer.ufrgs.br/asphe/article/view/19410
http://www.periodicoseletronicos.ufma.br/index.php/reducacaoemancipacao/article/view/4984
http://www.periodicoseletronicos.ufma.br/index.php/reducacaoemancipacao/article/view/4984
http://www.periodicoseletronicos.ufma.br/index.php/reducacaoemancipacao/article/view/4984
http://www.periodicoseletronicos.ufma.br/index.php/reducacaoemancipacao/article/view/4984
http://www.seer.ufu.br/index.php/che/article/view/50292
https://seer.ufrgs.br/asphe/article/view/51341
https://seer.ufrgs.br/asphe/article/view/51341
https://seer.ufrgs.br/asphe/article/view/51341


173s u m á r i o

FERREIRA JR., Amarilio. BITTAR, Marisa. A ditadura militar e a proletarização 
dos professores. Educação e Sociedade, Campinas, vol. 27, n. 97, set./
dez. 2006. p. 1159-1179. Disponível em: https://www.scielo.br/scielo.
php?pid=S0101-73302006000400005&script=sci_abstract&tlng=pt. Acesso 
em 04/10/2020. 

FISCHER, Beatriz T. Daudt. Revista do Ensino/RS e Maria de Lourdes Gastal: 
duas histórias em conexão. Revista História da Educação, ASPHE/FaE/
UFPel, Pelotas, v. 14, n. 30 p. 61-79, Jan/Abr 2010. Disponível em: https://
seer.ufrgs.br/asphe/article/view/28911. Acesso em: 01/10/2020. 

GERVASIO, Simôni Costa Monteiro. A normatização do ensino primário 
no Rio Grande do Sul nos impressos pedagógicos do CPOE/RS e na 
Revista do Ensino (1947-1971). 2019. 140 f. Dissertação (Mestrado em 
Ensino) - Universidade Federal do Pampa, Bagé, 2019. 

HAHNER, June E. Escolas mistas, escolas normais: a coeducação e a 
feminização do magistério no século XIX. Revista Estudos Feministas, 
Florianópolis, 19(2): 336, maio-agosto/2011. Disponível em: https://
periodicos.ufsc.br/index.php/ref/article/view/S0104-026X2011000200010. 
Acesso em: 18/06/2020. 

LOURO, Guacira Lopes Louro. Prendas e Antiprendas: uma história da 
educação feminina no Rio Grande do Sul. 1986. 273 f. Tese (Doutorado em 
Educação) - Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 1986.

LOURO, Guacira Lopes. Sexualidades minoritárias e educação: novas 
políticas? In: POCAHY, Fernando (org). Políticas de enfrentamento ao 
heterossexismo: corpo e prazer. Porto Alegre: Nuances, 2010, p. 143-150.

PEREIRA, Luiz Henrique Ferraz. Os discursos sobre a matemática 
publicados na Revista do Ensino do Rio Grande do Sul (1951-1978). 
2010. 315 f. Tese (Doutorado em Educação) - Pontifícia Universidade Católica 
do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2010. 

PERES, Eliane Teresinha. VAHL, Mônica Maciel. “Saneamento” da Literatura 
infanto-juvenil: o esforço do CPOE e da Revista do Ensino (RS). Oficina 
do Historiador, Porto Alegre, EDIPUCRS, v. 8, n. 2, jul./dez. 2015, p. 137-
153. Disponível em: https://revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/index.php/
oficinadohistoriador/article/view/19692. Acesso em: 02/10/2020.

PESAVENTO, Sandra Jatahy. Lugares malditos: a cidade do “outro” no sul 
brasileiro (Porto Alegre, passagem do século XIX ao século XX). Revista 
Brasileira de História, vol.19, n.37, São Paulo, Set.. 1999. Disponível 
em: https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-
01881999000100010&lang=pt. Acesso em: 04/10/2020. 

https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0101-73302006000400005&script=sci_abstract&tlng=pt
https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0101-73302006000400005&script=sci_abstract&tlng=pt
https://seer.ufrgs.br/asphe/article/view/28911
https://seer.ufrgs.br/asphe/article/view/28911
https://periodicos.ufsc.br/index.php/ref/article/view/S0104-026X2011000200010
https://periodicos.ufsc.br/index.php/ref/article/view/S0104-026X2011000200010
https://revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/index.php/oficinadohistoriador/article/view/19692
https://revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/index.php/oficinadohistoriador/article/view/19692
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-01881999000100010&lang=pt
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-01881999000100010&lang=pt


174s u m á r i o

PRÁ, Jussara Reis; CEGATTI, Amanda Carolina. Gênero, educação das 
mulheres e feminização do magistério no ensino básico. Revista Retratos da 
Escola, Brasília, v. 10, n. 18, p. 215-228, jan./jun. 2016. Disponível em: http://
retratosdaescola.emnuvens.com.br/rde/article/viewFile/660/682 Acesso em 
02/08/2020.

REVISTA DO ENSINO DO RIO GRANDE DO SUL. Porto Alegre: Companhia 
Rio Grandense de Artes Gráficas (Corag), 1992. 

RODRIGUES, Eliane. BICCAS, Maurilane de Souza. Imprensa pedagógica 
e o fazer historiográfico: o caso da Revista do Ensino (1929-1930). Acta 
Scientiarum. Education. Maringá, v. 37, n. 2, p. 151-163, Apr.-June, 2015. 
Disponível em: http://periodicos.uem.br/ojs/index.php/ActaSciEduc/article/
view/22666. Acesso em: 06/10/2020.

ROSA, Renata Vidica Marques da. Feminização do magistério: 
representações e espaço docente. Revista Pandora Brasil, edição 
especial nº 4 – Cultura e materialidade escolar, 2011. Disponível em: http://
revistapandorabrasil.com/revista_pandora/materialidade/renata.pdf. Acesso 
em: 30/09/2020.

SANTOS, Darlene Monteiro dos. FRANÇA, Maria do Perpétuo Socorro Gomes 
de Souza Avelino de. A imprensa pedagógica no Pará em dias de república: 
a revista A Escola e a Revista do Ensino como instituições de formação 
(1900-1912). Revista História da Educação (Online), v. 24, 2020. Disponível 
em: https://seer.ufrgs.br/asphe/article/view/92639. Acesso em: 06/10/2020.

STEPHANOU, Maria. Currículo escolar e educação da saúde: revisitando a 
história. In: MEYER, Dagmar Elisabeth Estermann et al. Saúde, sexualidade e 
gênero na educação de jovens. Porto Alegre: Mediação, 2012. 192p. 13-27.

TAMBARA, Elomar Antonio Callegado. Profissionalização, escola normal e 
feminilização: magistério sul-rio-grandense de instrução pública no século 
XIX. Revista História da Educação, ASPHE/FaE/UFPel, Pelotas, (3): 35-57, 
abril, 1998. Disponível em: https://seer.ufrgs.br/asphe/article/view/30720. 
Acesso em 02/08/2020.

XAVIER, Bruna de Farias. Feminização do magistério no ensino secundário 
do Colégio Municipal Pelotense (1940-1960). 2016. 109 f. Dissertação 
(Mestrado em Educação) - Universidade Federal de Pelotas, Pelotas, 2016.

http://retratosdaescola.emnuvens.com.br/rde/article/viewFile/660/682
http://retratosdaescola.emnuvens.com.br/rde/article/viewFile/660/682
http://retratosdaescola.emnuvens.com.br/rde/article/viewFile/660/682
http://periodicos.uem.br/ojs/index.php/ActaSciEduc/article/view/22666
http://periodicos.uem.br/ojs/index.php/ActaSciEduc/article/view/22666
http://revistapandorabrasil.com/revista_pandora/materialidade/renata.pdf
http://revistapandorabrasil.com/revista_pandora/materialidade/renata.pdf
http://revistapandorabrasil.com/revista_pandora/materialidade/renata.pdf
https://seer.ufrgs.br/asphe/article/view/92639
https://seer.ufrgs.br/asphe/article/view/30720


Capítulo 9

O cenário das práticas escolares 
na escola normal (1947-1971): 
contribuições para a escrita 
da formação de professoras

Maria do Horto Machado Camponogara 

Alessandro Carvalho Bica

DOI: 10.31560/pimentacultural/2023.96429.9

9
O cenário das práticas 

escolares na escola 
normal (1947-1971):

contribuições para a escrita da 
formação de professoras

Maria do Horto Machado Camponogara 

Alessandro Carvalho Bica



176s u m á r i o

A memória, na qual cresce a história, que por sua vez a ali-
menta procura salvar o passado para servir ao presente e ao 

futuro. Devemos trabalhar de forma que a memória coletiva 
sirva para a libertação e não para a servidão dos homens.

Jacques Le Goff 

INTRODUÇÃO

O ensino variava de acordo com as práticas culturais e figura-
ções socioeconômicas de cada época e foi a institucionalização do 
ensino que criou o ofício de professor e as escolas normais. Desde 
a primeira Escola Normal, na França, em 1794 (No Brasil, a 1ª foi em 
Niterói, no Rio de Janeiro, em 1835, depois Bahia: 1836; Ceará: 1845; 
São Paulo: 1846; na Província de São Pedro do Rio Grande do Sul, 
só em 1869), até o período estudado, como recorte temporal desta 
pesquisa, as práticas escolares dessa instituição versava formar pro-
fessores, no secundário, em um universo repressor, impregnado de 
dogmas, em um manual de ensino pautado no pensamento religioso, 
da escola cristã, principalmente católica, cujas ideias pedagógicas, 
didáticas e metodológicas foram permeadas por ritos e símbolos sa-
grados. (ARAÚJO; FREITAS; LOPES, 2017; GADOTTI, 2005).

A Escola Normal do período de 1947 a 1971 agiu, como deixa 
entender Setton (2002), como uma instância tradicional de socialização, 
instituidora de habitus, com poder de ditar valores, normas e condutas, 
na qual, as religiosas, apresentavam-se como referência cultural na for-
mação ética, identitária e cognitiva da normalista, da professora primária, 
em uma época em que as referências culturais e a circulação das infor-
mações eram restritas, começando a alargarem-se a partir de 1960/1970. 

Setton (2002, p. 67) expõe a atualidade das percepções do so-
ciólogo francês Pierre Félix Bourdieu frente aos modelos de socialização  
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analisados através da história, vendo “[...] habitus como história sendo 
feita; habitus como expressão de uma identidade social em construção 
[...],” conceitos que servem para uma melhor compreensão das ações 
que regem os processos educativos, diante da cultura escolar, que é 
construída e alimentada através das práticas desenvolvidas na escola, 
que forma aquele (aquela, no caso, a normalista) que disseminou essa 
cultura. (BOURDIEU, 2007).

Toda instituição escolar de ensino possui regras advindas do 
meio externo (do social e do sistema organizacional), mas tem também 
uma relativa autonomia, cujos paradigmas do período histórico em que 
existe, comandam suas ações. Essas ações constituem as práticas es-
colares de sua cultura, que são únicas em cada coletividade e, fomen-
tam a história e memória local de cada comunidade, que as têm como 
símbolo patrimonial histórico de sua identidade social. (ORTIZ, 2014; LE-
MIECHEK, 2014; LOUZADA, 2018; MARINHO, 2008; SANTIAGO, 2015).

As investigações sobre instituições formadoras de professores, 
em nível de ensino secundário, o estudo das memórias desses profis-
sionais, descrevendo as ações ocorridas em determinada época social 
e política, suas práticas, darão visibilidade à história da formação de 
professoras primárias e favorecerão aspectos ainda não percebidos. 

As raízes que imprimiram as práticas escolares, da Escola Nor-
mal, formadora das normalistas, compreendidas, possibilitarão a cons-
ciência histórica, que é o maior benefício da História – a consciência 
crítica ao homem, cujo olhar para esse patrimônio demanda, sem jul-
gamentos ou radicalismos, o entendimento proposto por Ipólito e Al-
meida (2020), de que, o desenvolvimento da sociedade é resultado de 
um processo, no qual as mudanças acontecem de forma lenta, gradual 
e as concepções de mundo coexistem, convivem, dialogam e sempre 
deixam seus legados. 
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Werle (2004, p. 14) coloca que “a história das instituições es-
colares não é um relato ou recitação de acontecimentos, mas uma 
narrativa com interpretações, releituras que se apresentam na dimen-
são de representação, de uma versão da história institucional”. Uma 
narrativa que contemple a constituição e a distinção da especificidade 
de determinado grupo.

A História desperta a partir do estudo dos lugares da memória 
coletiva, pois cada instituição é revestida de muitas fontes construtoras 
de percepções sobre o tempo histórico vivido ali e as artimanhas que 
construíram nesse espaço. Frago e Escolano (2001, p. 14) colocam 
que a história da escola requer “Uma nova leitura de fontes tradicio-
nais – estatutos, regulamentos, discursos, e memórias... – e o recurso 
a outras fontes até agora menos utilizadas”, toda e qualquer fonte, 
entendida pelos autores como “restos da realidade social e cultural das 
instituições educacionais.” 

Isto, para vencer o problema que postula Le Goff (1990, p. 176): 
o uso da memória e da história pelas instituições, que apropriam-se 
ou apropriavam-se da memória, “os criadores e os dominadores da 
memória coletiva: Estados, meios sociais e políticos, comunidades de 
experiências históricas ou de gerações, levadas a constituir os seus ar-
quivos em função dos usos diferentes que fazem da memória”. Vencer 
esses obstáculos constitui uma das vertentes de todo pesquisador que 
analisa essas relações. 

Le Goff (1990, p. 163) coloca que “o passado é uma construção 
e uma reinterpretação constante.” Para buscar como as práticas esco-
lares se concretizaram em contextos estudados anteriormente, diante 
das perspectivas teóricas e conceituais já elaboradas, fez-se pesquisa 
bibliográfica, análise dessas concepções de autores dispostos no Ca-
tálogo de Teses e Dissertações da CAPES15, feita no mês de setembro 
e outubro de 2019, complementada até setembro de 2020.

15 Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), fundação do 
Ministério da Educação (MEC).
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Os dados encontrados foram refinados. Utilizou-se como critérios 
de seleção: - Os trabalhos que indicassem o recorte temporal 1946 – 
1971 ou aproximado a esse recorte; - Teses e Dissertações que relatas-
sem a história da educação da Escola Normal e das práticas escolares 
dessa instituição formadora de professores no Brasil, que recontam o 
período pretendido nesta pesquisa; – Publicações datadas a partir de 
2008 (últimos dez anos), restando por fim: 10 Dissertações e 3 Teses.

As análises dos dados encontrados serão dispostas, abaixo, 
com a utilização de concepções através da arte em imagens, inserin-
do o conceito de Bourdieu (1989, p. 39), quando ele diz “Para mim, a 
vida intelectual está mais próxima da vida de artista do que as rotinas 
de uma existência acadêmica,” discutindo em torno da configuração 
do papel e do exercício do intelectual impondo ao pesquisador o uso 
de todas as armas possíveis para o exercício da crítica reflexiva, a que 
se propõe este texto.

A ESCOLA NORMAL EM SUA ORIGEM 

Marinho (2008) e Andrade (2016) dizem que a concepção que 
tinham sobre as “Escola das Freiras” era a de um lugar fechado, ainda 
mais uma Escola Normal, mais especificamente destinada a moças, 
cuja formação deveria ser prioritariamente no interior da escola. Na 
década de 1930 e 1940 ocorreu um movimento de renovação da edu-
cação através de várias iniciativas do governo central como a Reforma 
Francisco Campos e a Reforma Capanema, mas não foi amplamente 
encampado nas escolas. 

Marinho (2008), demonstra em seu trabalho que na escola nor-
mal antiga, dos anos de 1930, 1940, a formação de professores pre-
parava a estudante para o trabalho no magistério primário e para a 
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realização das tarefas domésticas consideradas como “tipicamente fe-
mininas em um futuro casamento,” não estava preocupada com novas 
metodologias de ensino. Ela concluiu em seu resumo que o ofício de 
professor servia “ao desenvolvimento da nação e ao engrandecimento 
da pátria.” Foi nesse período histórico, que inicialmente, as normalis-
tas do final da década de 40, formadas a partir de um ensino pautado 
na prática artesanal do “como ensinar”, construíram a sua identidade 
pessoal e profissional. 

A Lei Orgânica do Ensino Normal (LOEN), Decreto Lei 8.530, 
de 2 de janeiro de 1946 estabeleceu as linhas gerais para o funciona-
mento das escolas normais, os Estados adotaram a lei e padronizaram 
esse ensino no cenário nacional brasileiro. O ensino normal possuía 
caráter terminal e profissionalizante. No currículo disposto pela lei havia 
predominância de disciplinas de formação geral sobre as disciplinas 
de formação profissional, com ênfase, portanto, na cultura geral. No 
Artigo 30, falava sobre a habilitação dos alunos às seguintes séries: “A 
habilitação dos alunos, para a promoção à série imediata, ou conclu-
são de curso, dependerá, em cada disciplina, de uma nota anual de 
exercícios, da nota obtida na prova parcial e das notas do exame final. 
E no parágrafo único, do Artigo 30, determinava que “As notas serão 
expressas em escala de zero a cem.” 

Universalizar a instrução elementar conduziu à organização dos 
sistemas nacionais de ensino, que exigiu a formação de professores 
para atuar aí, na reforma estrutural do Estado. O ensino constituia-se 
em valores cívicos, sociais, dogmáticos e religiosos. (SAVIANI, 1991, 
2009, ARAÚJO; FREITAS; LOPES, 2017) 

Nessa época havia um interesse relativo por instruir uma elite da 
pirâmide social, em que às meninas era reservado um pretenso ensino, 
cujo objetivo era o preparo para uma boa esposa e mãe de família, 
bela, recatada e do lar. Existia um pálido interesse governamental em 
instruir “o povo” em suas “primeiras letras”, com distinção de gênero. 
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Assim foi essa época passada. (BEZERRA, 2015; LEMIECHEK, 2014; 
MOURA, 2014; MARINHO, 2008; ORTIZ, 2014; SAVIANI, 1989, 1991, 
2009, 2010; SIMÕES, 2014). 

Martins (2016) expõe em sua pesquisa que entre as apropria-
ções e mudanças decorrentes da Lei Orgânica do Ensino Normal 
(LOEN), que disseminou representações e práticas, houve resistência, 
na qual os atores através de diferentes táticas ressignificaram essas 
práticas sugeridas ou dispostas em lei, diante de seu status, sua gran-
deza cultural e educacional, promotora de modernidade.

Esses locais de memória agiram também como vetor de mudan-
ças sociais, em uma educação conservadora entre rituais e símbolos 
sagrados, dispostos pelas congregações que forneciam esse ensino, 
formavam profissionais, as moças das classes mais abastadas pagan-
tes e as estudantes bolsistas, que muitas vezes pagavam com o próprio 
trabalho o estudo nessas instituições, mesmo em classes muito diver-
sas, essas professoras foram expoentes da educação em suas comuni-
dades. (ORTIZ, 2014). Como cita Marinho (2008, p. 172), essas meninas 
moças estavam sendo preparadas para serem “mães, criarem filhos for-
tes e sadios, os brasileiros de amanhã, comprometidos com o futuro da 
nação.” Cumprindo assim com o papel da mulher da época.
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Figura 1 – Os preceitos da Escola Normal de 1946

Fonte: autora (2020).

A Figura 1, mostra a imagem de alunas normalistas, em uma 
Escola Normal uma escola particular, cristã, católica, em uma insti-
tuição com instalações amplas, edificação imponente, reservada da 
curiosidade da vida “lá fora”; instituição, na qual meninas moças ini-
ciam seus estudos na formação de seus conhecimentos para atuar na 
sociedade como boas esposas, preparando-se para “o casamento” e 
para o ofício de professora. 

Em vários municípios foram construídas escolas como expoen-
tes do ensino, muitas em locais onde não tinha qualquer estrutura de 
moradia, transporte ou mesmo higiene – carentes e em desenvolvi-
mento. Azevedo e Stamatto (2012, p. 32) colocam que: “Os prédios 
escolares fizeram parte da produção da leitura da modernidade e do 
progresso feita pelas elites locais e se transformaram em um dos alvos 
prediletos para a difusão do ideário republicano”.

Frago e Escolano (2001, p. 47) dizem que a escola, em suas 
diferentes concretizações, é um produto de cada tempo, e suas formas 
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construtivas são, além dos suportes da memória coletiva cultural, a 
expressão simbólica dos valores dominantes nas diferentes épocas.

Observa-se, na imagem acima, que o teor cristão religioso dog-
mático impera, acima das cabeças das estudantes, Nossa Senhora 
contempla suas “protegidas”, que em fila, organizadas, obedientes 
muito jovens, colocam-se aos cuidados das Irmãs, religiosas zelado-
ras de seus preceitos e valores, cívicos, morais e sociais, “donas de 
seus pensamentos”, que ”passavam” os conhecimentos à essas futu-
ras professoras da nação.Uma jovem estudante, empunha a bandeira, 
que pode ser da escola ou da nação, tanto faz, pois ambas represen-
tavam a força que as moviam em seus estudos, na intenção de serem 
“boas representantes da sociedade”. “adequadas aos seus papéis” 
naquele momento histórico.

No Decreto Lei 8.530/46, Lei Orgânica do Ensino Normal (LOEN), 
quando trata da admissão ao curso de qualquer dos ciclos do ensino 
normal, em seu Art. 20, 21,cita as exigências aos candidatos, como: a) 
qualidade de brasileiro; b) sanidade física e mental; c) ausência de de-
feito físico ou distúrbio funcional que contraindique o exercício da fun-
ção docente; d) bom comportamento social; e) habilitação nos exames 
de admissão. Na lei de 1946, ocorrem modificações nas percepções 
sociais de modo tímido, identifica-se a concepção social da época, da 
qual se percebe uma escola voltada não para todos, mas para aqueles 
que conseguissem cumprir com as regras necessárias para acessá-la, 
como ter condições financeiras suficientes para arcar com os custos 
desse ensino, que estava em franca ascensão, para prover as vagas 
das escolas de ensino básico, que estavam sendo criadas, incentiva-
das pelo Estado. Uma necessidade da Pátria.
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A EXPANSÃO DO ENSINO NORMAL 

Braga e Mazzeu (2017, p. 26), colocam as taxas de analfabetis-
mo no Brasil nesse período: 1940 (56,1%); 1950 (50,5%); 1960 (39,7%) 
e 1970 (33,7%). Identificando avanços significativos no enfrentamento 
dessa mazela do sistema de ensino brasileiro, que nos assombra até 
os dias atuais. Simões (2014) expõe que a gênese da Escola Normal, 
primeiro se deu de forma descontínua, só se fortalecendo nos anos de 
1950 e 1960, como único espaço formador de professores qualificados 
para atuar no ensino primário, em caráter terminal e profissionalizante, 
em uma época em que o acesso ao ensino superior das normalistas 
era limitado a alguns cursos da faculdade de Filosofia.

Tanuri (2000, p. 77) coloca que a grande maioria dos estados to-
mou a Lei (LOEN) como “modelo para reorganização de suas escolas 
normais, o que contribuiu para que se consolidasse em todo o país um 
padrão semelhante de formação, ainda que diversificado em dois ní-
veis de escolas.” O autor coloca que esta lei, a LOEN, no entanto, con-
sagrou um padrão que já vinha sendo adotado nas escolas normais 
do país. Aumentou o acesso ao ensino, mas não houve preocupação 
com a qualidade da educação desenvolvida.

Andreotti (2006, p. 103), esclarece que “de 1945 até 1961, 
período identificado como a segunda fase de industrialização e de 
ajuste do país ao desenvolvimento econômico mundial, assiste-se a 
uma ampla discussão sobre a necessidade de se criar uma legisla-
ção nacional com diretrizes para todos os graus ou áreas de ensino”, 
discussão que depois de 13 anos, converteu-se na primeira Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação, promulgada em 1961, Lei n.º 4.024 
de 20/12/1961. Essa lei passou a dar autonomia aos Estados da Fe-
deração quanto às disciplinas ministradas no ensino médio. A LDB 
4.024/1961, em seu Art. 27, expõe que: 
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O ensino primário é obrigatório a partir dos sete anos e só será 
ministrado na língua nacional. Para os que o iniciarem depois 
dessa idade poderão ser formadas classes especiais ou cursos 
supletivos correspondentes ao seu nível de desenvolvimento 
(BRASIL, 1961, art 27).

Inserindo a obrigatoriedade, a língua nacional, e, a preocupação 
com “a educação especial” e os “cursos supletivos”, para aqueles que 
não apresentavam nível de desenvolvimento “padrão”. O ingresso na 
primeira série do 1° ciclo dos cursos de ensino médio dependia de 
aprovação no exame de admissão.

Em seu Art. 34, dispunha que “O ensino médio será ministrado 
em dois ciclos, o ginasial e o colegial, e abrangerá, entre outros, os 
cursos secundários, técnicos e de formação de professores para o en-
sino primário e pré-primário.” Em seu Art. 35, colocava que “Em cada 
ciclo haverá disciplinas e práticas educativas, obrigatórias e optativas.” 
A Lei preconizava:

Art. 53. A formação de docentes para o ensino primário far-se-á: 

a) em escola normal de grau ginasial no mínimo de quatro 
séries anuais onde além das disciplinas obrigatórias do curso 
secundário ginasial será ministrada preparação pedagógica;

b) em escola normal de grau colegial, de três séries anuais, no 
mínimo, em prosseguimento ao vetado grau ginasial. 

Art. 54. As escolas normais, de grau ginasial expedirão o diplo-
ma de regente de ensino primário, e, as de grau colegial, o de 
professor primário (BRASIL, 1961, art 35).

Essa lei equiparou os cursos técnicos e o Curso Normal ao en-
tão ensino médio, se cumprisse com as exigências da legislação, que 
fornecia maior liberdade aos Estados, buscando favorecer a expan-
são educacional diante de um triste quadro de analfabetismo do país. 
Simões (2014, p. 46), diante dos dados das taxas de analfabetismo 
no censo, considera que “apesar do Estado não ter eliminado o mal 
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do analfabetismo no Brasil até o ano de 1970, deve-se entender que 
os dados revelam significativos avanços no combate do mesmo”. Os 
processos de urbanização, imigração e desenvolvimento nacional pro-
porcionaram poucos avanços na educação. 

A autora expõe em seu estudo, cujo recorte temporal era de 
1930 a 1973, que o corpo docente da sua instituição pesquisada se 
baseava em “profissionais que tinham uma ligação política com a si-
tuação partidária do governo do estado e consequentemente, estes 
nem sempre tinham formação específica para atuar e ocupar o cargo 
de professor” (SIMÕES, 2014, p. 131). 

Nesse período e mais a frente era exercido pelos políticos, uma 
certa cortesia na distribuição das vagas a esses professores, no exercí-
cio do poder constituído, as autoridades locais decidiam quem exerceria 
o magistério e estes profissionais, por sua vez, eram-lhes muito agrade-
cidos. Louzada (2018, p. 113) coloca que até o golpe militar de 1964, 
o Governo do Estado do Rio Grande do Sul (RS) viveu uma alternância 
em seu poder entre os partidos Trabalhista Brasileiro, o PTB, e Social 
Democrático, o PSD, ambos criados sob a inspiração de Vargas ideais 
de trabalhismo e desenvolvimento do processo educativo da nação.

Nos moldes de Getúlio, Brizola, com a participação popular 
imprime uma política de incentivo a educação, Madeira (2010, p. 67) 
expõe que ele acabou com a falta crônica de vagas, quando Prefeito 
de Porto Alegre, “brotam escolas em pátios de quartéis e em trechos 
ociosos de ruas, algumas daquelas até hoje em funcionamento.” Lou-
zada (2018, p. 116), prepondera que “Para o homem público Leonel 
Brizola, a educação era o único caminho para a emancipação humana, 
tanto assim que seu governo tinha como lema Nenhuma criança sem 
escola no Rio Grande do Sul”. 

A autora coloca as adversidades educacionais advindas da in-
competência dos governos anteriores, “além da falta de vagas nas 
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escolas primárias, do alto índice de analfabetismo e da intensa evasão 
escolar ainda na infância, destacava-se a questão da existência de 
poucos professores contratados para assumir a docência estadual.” 
(LOUZADA, 2028, p. 119), e, identifica que as políticas educacionais de 
expansão das escolas primárias, da década 1960, no RS “interferiram 
diretamente na trajetória docente das professoras recém formadas e 
na sua opção pelo exercício do magistério estadual”. Época em que os 
contratos eram muito utilizados. (LOUZADA, 2018, p. 10).

Em 1959, o Rio Grande do Sul apresentava “um déficit escolar 
de 284.652 matrículas.” O que fez com que Brizola reestruturasse os 
departamentos da educação e através de uma política de contratação 
criasse 23 mil vagas de professores até o ano de 1962. Essas profes-
soras iam atuar em escolas construídas no Estado no Programa de 
Expansão Descentralizada do Ensino Primário. Prédios que ficaram co-
nhecidos como “Brizoletas”.  Recém formadas nas escolas normais do 
Rio Grande do Sul, após o término de seus estágios, no Curso Normal, 
muitas professoras entraram no mundo do trabalho como contratadas 
nessas ações do governo gaúcho. Contratadas por período letivo, a 
cada ano, renovava-se o contrato.

Na função de professoras contratadas tinham remuneração me-
nor que as professoras nomeadas e não tinham direitos como licença-
-prêmio, ficavam por períodos longos para receber seus salários, como 
coloca uma das entrevistadas de Louzada (2018, p. 122) “não sei as ou-
tras, mas eu fiquei um ano sem receber”. “Sem mostrar indignação com 
a situação”, como pontua Louzada, (2018, p. 225), outra de suas entrevis-
tadas, em um sentimento de apreço pela atitude do governador relembra 
que Brizola foi o único governador que, mesmo deixando de pagar 9 
meses de salário, quando pagou, pagou também o mês de dezembro. 

Fica claro na fala das entrevistadas que, apesar das adversida-
des, estavam “agradecidas” ao governante por poder fazer parte do 
mundo do trabalho em uma época em que, para a mulher, isso era  
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escasso. No estudo de Louzada (2018, p. 200), o lema, de uma turma de 
formandas, em 1960, descreve o pensamento dessas trabalhadoras na 
época: “Tudo para a criança e a criança para Deus”. Um ensino pautado 
no pensamento religioso, permeado por ritos e símbolos sagrados.

Figura 2 – Atuação das normalistas, década de 1960, no RS

Fonte: autora, 202016

A Figura 2, mostra a imagem do que se concebe ter sido a atua-
ção das normalistas, na década de 1960, no RS. As Escolas Normais 
estavam em diversas cidades do Estado, formando as Normalistas. O 
Estado contratava, com a expansão do ensino primário, através das 
Delegacias Educacionais de Ensinos, essas jovens professoras e as 
encaminhava às escolas recém construídas no interior do RS, mui-
tas vezes deixando seus familiares, essas profissionais adentravam 

16 Esta imagem foi idealizada a partir da concepção da autora com base nos estudos de: 
Araújo; Freitas; Lopes (2017); Inácio (2017); Louzada (2018); Moura (2014); Ortiz (2014). 
A ilustração foi realizada pelo artista Alex Sandro Machado da Rosa, Bagé/RS.
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o mundo do trabalho docente, na ânsia das remoções, esperando a 
possibilidades de retornarem aos seus municípios de origem e lá con-
tinuarem seu trabalho.

 Na cena, a normalista, recém formada, assume uma turma em 
uma escolinha, no interior, possivelmente uma “Brizoleta”, os alunos, 
pequeninos, que buscavam a instrução de suas primeiras letras, vi-
nham de toda parte das comunidades, a personagem lembra o espa-
ço que a formou, a imponente escola particular, cristã, católica; e, a 
professora, a Irmã, que carinhosamente (ou não), ainda vem em sua 
mente como modelo de postura e ação profissional. As práticas esco-
lares dessa professora foram inspiradas nesses personagens: Getú-
lio, Brizola, professores da Escola Normal, religiosos que participaram 
desse processo formativo.

Frago (2011 apud Louzada, 2018, p. 127) destaca que “no centro 
da ligação entre a memória e o patrimônio está a instituição educacio-
nal, foco de transmissão do saber e do conhecimento de um grupo so-
cial, onde é construída, através do tempo e dos espaços de interação, 
a história dos sujeitos que fazem parte daquele educandário.” Assim 
sentia-se a normalista em sua memória, o respeito e a consideração 
pela instituição que lhe deu o sentido de identidade e de pertencimento 
estavam presentes em sua atuação docente.

Acima, à esquerda, na Figura 2, a imagens do Presidente Getú-
lio Dornelles Vargas, que até 1954 comandou o sistema educacional 
brasileiro buscando unidade nacional e civismo patriótico. “O Pai dos 
Pobres”, o presidente que uniu os trabalhadores do país. Acima, à di-
reita, na Figura 2, a imagem do Governador Leonel de Moura Brizola, 
eleito Governador do Estado em 03 de outubro de 1958, assumindo o 
Palácio Piratini, em 31 de janeiro de 1959, a cena remete possivelmente 
à década de 1960 a 1964.
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As Normalistas, muitas vezes, como ficou comprovado nas nar-
rativas da pesquisa de Louzada (2018), não recebiam os valores de-
vidos pela atuação nesses contratos, ou passavam até um ano para 
receber, fato que é descrito pela pesquisadora, em sua tese. Não exis-
tia, até onde se sabe, nenhum compromisso com a qualidade do en-
sino ministrado nesses espaços ou com a segurança do trabalho, ou 
condições de trabalho, propriamente dito, ou aporte de manutenção. 
Podemos até observar na pesquisa de Louzada, nas narrativas que 
as Professoras, ainda meninas recém-formadas, eram “aproveitadas” 
pelo sistema. 

Os “números” demonstravam o “sucesso” do Plano Estatal de 
Governo e popularizavam o nome do Governador. As Normalistas esta-
vam “satisfeitas” com o início em uma profissão, um emprego, um tra-
balho – sinônimo de dignidade de todo cidadão. Fato é que as ações 
nesse período foram uma revolução no ensino gaúcho. Brizola, estava 
ao mesmo tempo criando “espaços” eleitorais.

Oliveira (2002, p. 53 apud GIACOMONI; TEIXEIRA, 2019, p. 69) 
explica que com a pretensão de aliar eficiência ao mundo do trabalho, 
em busca do  alinhamento do país a uma ordem mundial calcada no 
desenvolvimento associado ao capital internacional, mais explicita-
mente, ao norte-americano, o governo na época da Ditadura Civil-Mili-
tar  (período ocorrido entre 2 de abril de 1964 a 15 de  janeiro de 1985, 
com a eleição indireta do Presidente Tancredo Neves), buscando a tec-
nização exigiu: disciplinarização, normatização, rendimento e suposta 
eficácia pedagógica dos professores de sua rede de ensino público.

O período de Ditadura Civil-Militar compactuou e incentivou o 
ensino dado nas escolas normais, pois os princípios rígidos formativos 
estavam adequados ao momento. Inácio (2017, p. 87) afirma que a 
“Cidadania aprendida e praticada pelos brasileiros” era “centralizada 
no Estado e por ele vigiada”. Apesar de terem sido criadas várias es-
colas técnicas no país até 1971, e Escolas Normais Públicas, o Estado 
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dispunha do financiamento de bolsas de estudo que eram distribuídas 
nas localidades onde funcionavam essas escolas particulares, que 
mesmo com a nova legislação de 1971, continuaram por mais tempo 
abarcando esse ensino.

As práticas escolares desenvolvidas pelas normalistas em suas 
escolas, continuaram, por esse período histórico, de 1946 a 1971, ins-
piradas no ensino tradicional. Uma prática pautada na exposição oral 
por parte do professor, preocupação com a memorização e repetição 
dos conteúdos, a base do processo didático é dedutivo, o ensino vai 
do abstrato ao concreto, do geral para o particular. Não há lugar para 
o aluno atuar, agir ou reagir de forma individual. O criar e o construir 
inexistem. Com exceções, resguardada as proporções, a preocupação 
destas professoras, no ensino de crianças até os 10, 11anos de idade, 
foi com: - o ensinar para que o sujeito soubesse tão somente ler o que 
lhe foi destinado a ler; e, escrever, de preferência, tal e qual o que lhe 
foi indicado para escrever.

O DECLÍNIO DA ESCOLA FORMADORA 
DE PROFESSORES

No ano de 1971, com a publicação da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, Lei nº 5.692, de 11/08/1971, as Escolas Nor-
mais e seus respectivos Cursos de Formação de Professores Primários 
foram substituídos pelo Curso de Magistério. O aluno que se formava 
neste curso recebia o diploma expedido –  o Diploma de Professor do 
Ensino de Primeiro Grau, que lhe conferia o título de “Professor do Ensi-
no de Primeiro Grau, de 1ª a 4ª série”, por ter concluído o seu ensino de 
segundo grau com a “Habilitação Profissional Plena para o Magistério”. 
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Saviani (2009, p. 147) esclarece que no processo de formação 
de professores, houve uma predominância das escolas normais no 
século XIX, uma escola que tentou aliar cultura geral e cultura profis-
sional e falhou, mesmo com a Lei Orgânica do Ensino Normal (LOEN), 
Decreto lei 8.530/46, que buscava organizar e padronizar esse ensino 
formador de professores para o exercer seu trabalho nas salas do en-
sino primário no Brasil.

A partir da lei 4.024/61, com o advento da 1ª Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (tratando sobre os ensinos primário, 
médio e superior), que apresentava como ideário, que a educação 
brasileira se modernizasse, na verdade pouco mudou, porque essa lei 
não conseguiu resolver a questão da descontinuidade entre o ensino 
primário e o ensino médio, embora tenha dado relativa descentraliza-
ção do sistema como um todo, concedendo considerável margem de 
autonomia aos estados;

 Com o golpe civil-militar17 de 1964 , adequações no campo 
educacional foram efetivadas mediante mudanças na legislação do 
ensino com a lei n. 5.692/71. (BRASIL, 1971). Segundo Saviani (2009, 
p. 147), “A formação de professores para o antigo ensino primário foi, 
pois, reduzida a uma habilitação dispersa em meio a tantas outras, 
configurando um quadro de precariedade bastante preocupante”. O 
sistema de ensino brasileiro em seu processo expansionista, utilizou-
-se da Escola Normal como instrumento de formação de um cidadão 
imaginário – o cidadão que a Pátria permitia ser.

Tendo as teorias tradicionais de ensino como fonte, em última 
análise, cabe a colocação de Gadotti (2005) onde conceitua uma educa-
ção dogmática, segregacionista, opressora, repressiva, que procurava 
a dominação e a submissão do sujeito frente a organização da pirâmide 

17 “O termo civil-militar, ao invés de somente Ditadura Militar, serve para reforçar e relembrar 
a participação dos setores civis da sociedade no momento dos golpes de estado e du-
rante o período ditatorial” (FERNANDES, 2009, p. 34).
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social da época, é isto que está por trás  das práticas escolares propos-
tas nesse período de 1947 a 1971, diante de um cenário, primeiramente, 
instituidor de preceitos de uma nação recém iniciada sua construção nas 
concepções democráticas, passando por lutas que buscavam igualda-
de de direitos e movimentos sociais apoiadores da escola pública, que 
foram oprimidos pela instalação da Ditadura Civil-Militar.

REFLEXÕES FINAIS

Os estudos neste trabalho permitem depreender a compreen-
são de que as estudantes da Escola Normal tinham um habitus indivi-
dual, eram instruídas em um habitus coletivo que lhes davam um jeito 
de ser, parecer e fazer; jeitos e trejeitos construídos nessa instituição 
– instância tradicional de socialização, de formação ética, identitária e 
cognitiva das normalistas, que eram formadas professoras primárias, 
neste ensino secundário, de caráter terminal e profissionalizante. 

Essas mulheres, jovens aprendizes, da Escola Normal, viviam 
em uma fase histórica de contradições e dilemas no cenário brasi-
leiro, em uma época de escassas referências culturais, período em 
que as informações eram restritas, imperava a falta de liberdade, de 
autonomia, e, não lhes era oportunizado melhores mecanismos para 
escolhas, tomadas de posição ou mesmo a livre compreensão refle-
xiva crítica de suas vivências históricas, diante de instâncias sociais 
conservadoras, opressoras e repressivas, mas que não lhes impedi-
ram de trilharem seus sonhos e construírem suas histórias de vida, de 
superação e conquistas.

Nesta pesquisa, percebe-se o movimento histórico que en-
tremeou as questões de formação dos professores primários dian-
te da consolidação e encerramento da Escola Normal, imbuído da  
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instabilidade ante constantes transformações em nossa sociedade. As 
mudanças do cenário educacional no Brasil – as filosofias, os ideais, 
planos e medidas que compõe uma gestão pública, que se sabe, é 
influenciada por diversos fatores incluindo as relações partidárias, 
alianças políticas, apoio de instituições privadas e da própria socieda-
de civil, influenciou sobre a trajetória de formação de professores, ora 
incentivando, ora desmerecendo a Escola Normal. Como expõe Lou-
renço Filho (2001) ocorreu ao longo do tempo (mais especificamente 
1947-1971, podemos dizer) uma transição entre a prática do ensino 
para a prática de ensino. 

Na Escola Normal se encontram as produções sociais sobre 
a formação docente, recuperar a trajetória dessas instituições e seus 
atores, demonstrar a participação no desenvolvimento da comunidade 
em que está inserida, constitui-se em uma utilidade social. Diante do 
exposto, esperamos, com este estudo, contribuir para a escrita da for-
mação de professoras na História da Educação, pois essas práticas da 
Escola Normal, compreendidas, possibilitarão a consciência histórica, 
que é o maior benefício da História – a consciência crítica ao homem.
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Em sua inteireza e completude, o passado nunca será ple-
namente conhecido e compreendido; no limite, podemos 

entendê-lo em seus fragmentos, em suas incertezas [...] 
através dos traços que foram deixados, dos vestígios não 
apagados que representam ou dizem sobre a vida de ho-

mens e mulheres das sociedades passadas [...]: as fontes.

Eliane Marta Teixeira Lopes

INTRODUÇÃO

Este artigo apresenta como fonte e objeto de estudo a Revis-
ta Ensino do Rio Grande do Sul (RE/RS), importante periódico edu-
cacional que serviu de guia e suporte para o professorado gaúcho 
e brasileiro (BASTOS, 1997). Com trajetória distribuída em três fases 
de circulação18, na segunda (1951-1978) buscava ser um instrumento 
técnico-pedagógico “[...] de atualização permanente dos professores 
em serviço e dos alunos das escolas normais, através da divulgação 
de experiências pedagógicas, da realidade da educação e do ensino”, 
e servindo de “[...] apoio ao conteúdo das diferentes áreas que com-
punham o currículo” (BASTOS, 2017, p. 65).

Destinada, em geral, aos Ensinos Primário19 e Pré-Primário, con-
tou em diversos momentos com o apoio da Secretaria de Educação 
e Cultura, passando a ser uma publicação oficial supervisionada pelo 
Centro de Pesquisas e Orientação Educacionais do Rio Grande do Sul 
em 1956 (PERES; VAHL, 2015). A partir de 1971, com a reforma do 
ensino pela Lei n. 5.692, ampliou sua área de abrangência para outros 
níveis de ensino (BASTOS, 2017).

18 A primeira fase de distribuição corresponde ao período de 1939 a 1942, a segunda de 
1951 a 1978 e a terceira entre 1989 e 1992 (BASTOS, 2017).

19 Neste estudo adotou-se a nomenclatura da época, a saber: Pré-Primário ou Jardim de 
Infância (pré-escola), Primário (anos iniciais do Ensino Fundamental) e Ginasial (anos 
finais do Ensino Fundamental). 
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Conforme estudos preliminares, desenvolvidos no mês de outu-
bro de 2018, a partir de buscas no Catálogo de Teses Dissertações da 
CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supe-
rior), foram encontradas sete teses e duas dissertações que possuíam 
a RE/RS como objeto de pesquisa. Ao analisar o conteúdo dessas 
publicações, constatou-se uma lacuna, pois nenhuma abordava o En-
sino de Ciências, caracterizando essa área do conhecimento como um 
campo a ser investigado.

Em vista disso, emergiu a seguinte questão norteadora: “como 
as abordagens do Ensino de Ciências são apresentadas nas seções 
publicadas pela RE/RS, no período de 1951 a 1961?”. O recorte tem-
poral compreende a data inicial da segunda fase de distribuição da 
revista e a promulgação da Lei n. 4.024, que fixou as Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional. 

Neste sentido, esta pesquisa justifica-se, pois possibilita evi-
denciar traços da multiplicidade de perspectivas para a compreensão 
da História da Educação e do Ensino de Ciências, permite avaliar as 
políticas organizacionais, as preocupações sociais, ideológicas e as 
práticas educativas da época. 

Com base no exposto, apresenta-se um recorte da pesquisa, 
onde se estabeleceu como objetivo: analisar as propostas didáticas 
de experimentações das seções “Observando plantas”, “Observando” 
e “Observações e Experiências” da RE/RS no período supracitado, 
classificando-as quanto à modalidade e aos materiais descritos na 
execução. Escolheram-se estas por serem as únicas seções dessa 
componente com representatividade contínua na revista. 

Para tanto, os dados empíricos foram obtidos nos exemplares 
disponíveis no Repositório Digital Tatu, vinculado à Universidade Fede-
ral do Pampa - UNIPAMPA, sendo a abordagem técnico-metodológica 
pautada na Análise Documental.
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CAMINHOS DA PESQUISA

Metodologicamente, essa pesquisa possui natureza qualitativa, 
alicerçada em aspectos da realidade que não podem ser quantifica-
dos, ou seja, que não se restringem à operacionalização de variáveis 
(MINAYO, 2002). Esse tipo de investigação define-se como “[...] uma 
sequência de atividades, que envolve a redução dos dados, a cate-
gorização desses dados, sua interpretação e a redação do relatório”, 
podendo variar de acordo com a extensão da amostra, instrumentos 
de pesquisa e pressupostos teóricos (GIL, 2002, p. 133).

Por utilizar como fonte os exemplares da RE/RS, procedimen-
talmente caracteriza-se como uma pesquisa documental, considera-
da por Marconi e Lakatos (2010, p. 158) como aquela em que “[...] a 
fonte de coleta de dados está restrita a documentos, escritos ou não, 
constituindo o que se denomina de fontes primária”. Essas fontes “[...] 
valem-se de materiais que não recebem ainda um tratamento analítico, 
ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetivos da 
pesquisa”, o que requer análise adequada, cuidadosa e atenta desses 
documentos (GIL, 2002, p. 45).

A escolha também se justifica, pois esse procedimento possui 
as seguintes vantagens: (I) possibilita o acesso ao passado a partir de 
documentos que constituem uma fonte estável de dados, (II) evidencia 
os processos de mudança social e cultural, (III) permite a obtenção 
de dados com menor custo, (IV) e favorece a obtenção de dados sem 
constrangimento dos sujeitos (GIL, 2008).

Desse modo, acredita-se ser coerente a adoção da análise do-
cumental para a abordagem técnico-metodológica, pois consiste “[...] 
no conjunto de procedimentos efetuados com o fim de expressar o 
conteúdo de documentos, sob formas destinadas a facilitar a recu-
peração de informações” (CUNHA, 1989, p. 40). Assim, os principais 
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momentos da análise documental são analisar, sintetizar e representar, 
podendo utilizar-se também de recursos como classificação, indexa-
ção e elaboração de resumos (BICA, 2013).

O primeiro momento dessa abordagem (análise) é caracterizado 
por Pimentel (2001) como um processo de “garimpagem”, onde, a partir 
da leitura dos documentos, os pesquisadores extraem as categorias de 
análise, que devem ser pensadas e detectadas a partir do problema de 
pesquisa. Segundo a autora “[...] se as categorias de análise dependem 
dos documentos, eles precisam ser encontrados, extraídos das pratelei-
ras, receber um tratamento que [...] estabeleça a montagem das peças, 
como num quebra-cabeça” (PIMENTEL, 2001, p. 180).

Os dados empíricos foram obtidos, no mês de abril de 2019, a 
partir dos acervos disponíveis no Repositório Digital Tatu (RDT), vin-
culado à Universidade Federal do Pampa – UNIPAMPA. O corpus de 
análise constituiu-se em 45 edições da RE/RS encontradas no período 
delimitado para este estudo (1951 a 1961).

O referido repositório nasceu das iniciativas do projeto “As Polí-
ticas Públicas de Formação de Professores em impressos pedagógi-
cos: O caso da Revista do Ensino do Rio Grande do Sul (1951-1978)”, 
no qual, desde 2015 tem realizado ações de digitalização e disponibi-
lização de algumas edições deste periódico (UNIPAMPA, 2019). Atual-
mente, integrado ao projeto “Educação, História e Políticas na região 
de abrangência da Universidade Federal do Pampa” e ao Grupo de 
Estudos em Educação, História e Narrativas (GEEHN), o repositório 
tem por objetivo inventariar fontes de pesquisa relacionadas à história 
da educação, compondo um acervo digital acessível e gratuito (BICA; 
RODRIGUES; GERVÁSIO, 2019).

Desse modo, com o intuito de criar familiaridade com os docu-
mentos, inicialmente realizou-se a leitura flutuante das edições, etapa 
fundamental para conhecer o conteúdo geral da RE/RS. Na segunda 
leitura, mais pontual, foram salvas as páginas que possuíam relação 
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direta ou indireta com o Ensino de Ciências, informações sintetizadas 
em quadros, que possibilitaram identificar que as seções “Observan-
do plantas”, “Observando” e “Observações e Experiências” apresenta-
vam-se em maior quantidade nesta área do conhecimento. 

Para auxiliar na obtenção dos dados, organizou-se um inventá-
rio, ferramenta que consiste em descrever (alguma coisa) com riqueza 
de detalhes. O Quadro 1 exemplifica a análise de um dos experimentos 
da edição de Novembro de 1951.

Quadro1 – Modelo utilizado para inventarias as experimentações da RE/RS

Número do item 01

Identificação RE/RS (a. I, n.3, nov., 1951, p. 17).

Seção Observando plantas

Título As plantas expelem água

Transcrição “Faça como mostra a gravura. Cubra a terra com papelão grosso e 
coloque sobre a planta um vidro de boca larga, descansando sobre o 
papelão. As crianças observarão que, pouco a pouco o vidro vai ficando 
embaciado e se formam gotas da água que se desprende da planta”.

Ilustração

Predominância (X) Biologia  (   ) Física  (   ) Química

Público-alvo Não identificado

Conteúdo Botânica: transpiração

Modalidade (X) Demonstração prática     (    ) Experimento descritivo
(    ) Experimento ilustrativo   (    ) Experimento investigativo

Materiais (    ) Laboratoriais                   (X) Não laboratoriais
Materiais: um vaso com terra e planta, papelão e uma jarra.

Periculosidade (    ) Alto            (    ) Moderado           (X) Baixo

Indicador da AC (X) 1º Indicador (    ) 2º Indicador (    ) 3º Indicador

Fonte: adaptado de Pereira (2010).
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A seguir apresentam-se a síntese e a representação dos resulta-
dos, etapas pautadas na interpretação e inferência dos pesquisadores 
a partir dos dados obtidos.

A EXPERIMENTAÇÃO NA REVISTA DO ENSINO

No período delimitado neste estudo foram publicados 80 exem-
plares da Revista do Ensino, estando 45 disponíveis para consulta no 
Repositório Digital Tatu. O Quadro 2, mostra o quantitativo de propos-
tas encontradas em cada edição, variabilidade entre zero e oito, e total 
de 120 aferições. A expressividade de experimentações inviabiliza uma 
discussão pormenorizada de cada uma delas, motivo pelo qual, optou-
-se em apresentar exemplos que mostram as características comuns 
das propostas didáticas da época.

Quadro2 – Quantitativo de propostas didáticas de experimentações por 
edição

Ano de 
Publicação

Edições mensais disponíveis para análise

(R)
1º Ciclo anual de 
distribuição

(R)
2º Ciclo anual de 
distribuição

(R)
Total

Jan. Fev. Mar. Abr. Maio Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez.

1951 03 03

1952 03e 03 04 02 12

1953 03 02 05

1954 03 03 05 06 05 22

1955 08 04 03 00 15

1956 06 06

1957 06 01 02 01 01 03 14

1958 03 00 02 01 04 10

1959 00 03 02 04 02 01 00 12

1960 02 00 05 00 00 07

1961 05 00 03 03 03 14

Total de propostas didáticas de Experimentação 120

– Edições analisadase – Quantidade de propostas didáticas de Experimentação encontradas na edição.

(R) – Período de recesso da revista.

Fonte: autores (2020).



205s u m á r i o

Na primeira categoria, classificação das propostas quanto à 
modalidade, predominaram as Demonstrações Práticas, “[...] ativida-
des realizadas pelo professor, as quais o aluno assiste sem poder in-
tervir” (CAMPOS; NIGRO, 1999), total de 89 (73%). Ou seja, o docente 
executa e os estudantes observam o fenômeno.

Como exemplo, uma experimentação de Novembro de 1951, soli-
cita que o professor cubra com papelão grosso a terra de um vaso, e fixe 
um vidro de boca larga sobre a planta. Dessa forma é possível observar 
o fenômeno da transpiração, formado a partir de gotículas d’água que se 
desprendem do vegetal e embaçam o vidro (RE/RS, n. 3, 1951). 

Outra proposta, datada em Maio de 1952, demonstra a densida-
de em meio líquido a partir da introdução de ovos em três copos d’água, 
com quantidade excessiva, suficiente e ausência de sal (RE/RS, n. 6, 
1952). E em Junho de 1959, aborda-se a ilusão de ótica ocasionada pela 
superposição de imagens imprimida pelo movimento de rotação num 
cartão, fixado por barbantes nas extremidades: em uma face desenha-
-se um pássaro e na outra, uma gaiola (RE/RS, n. 61, 1959). 

De acordo com Araújo e Abib (2003), geralmente, as demons-
trações são utilizadas no início ou término da explicação, com o intuito 
de introduzir ou comprovar o conteúdo desenvolvido. Epistemologica-
mente, para o estudante ela constitui-se como uma observação, con-
tudo, “[...] do ponto de vista de quem a realiza [professor], ela pode 
ser avaliada como uma experimentação” (SOUZA, 2018, p. 44, grifo 
nosso). A economia de tempo e de materiais, o aprimoramento das 
capacidades descritivas e observatórias e a exemplificação de concei-
tos, fenômenos ou processos abstratos são as principais vantagens 
atribuídas pela literatura (CAMPOS; NIGRO, 1999; SOUZA, 2018; PRA-
DO; WESENDONK, 2019).

Já os experimentos ilustrativos cumprem a mesma finalidade das 
demonstrações práticas. Contudo, os estudantes podem manipular  
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os materiais dispostos na atividade, seguindo orientações ou um rotei-
ro pré-estabelecido, o que possibilita maior contato com o fenômeno/
objeto (CAMPOS; NIGRO, 1999). Dessa forma, consideraram-se 19 
experimentações (16%), que expressavam a realização por parte do 
estudante. De modo geral, a revista indicava que fossem desenvolvi-
das em grupo, o que possibilitava maior interatividade social, conforme 
exemplos a seguir.

Em abril de 1952 orientava-se que os discentes construíssem 
uma bússola caseira. Imanta-se uma agulha e coloca-se sobre uma 
rolha de cortiça, posta a flutuar num prato com água. A agulha se man-
tém na direção norte-sul, devendo o professor ordenar que os estu-
dantes a virem com o dedo e observem a volta da agulha à posição 
primitiva (RE/RS, n. 5, 1952). No mês seguinte, propunha-se que as 
crianças percebessem a sensação térmica, mergulhando uma mão na 
água quente e a outra na água fria. Após alguns segundos, retira-se e 
coloca-se num terceiro recipiente, líquido morno (RE/RS, n. 6, 1952). 

Em Maio de 1954, deveriam brincar de cabo de guerra para as-
sociá-lo ao conceito de forças paralelas, onde há a mesma intensidade 
em sentidos opostos (RE/RS, n. 22, 1954). E, em Outubro de 1958, 
ilustra-se a causa do dia e da noite empregando-se um globo e uma 
lanterna, representação do planeta Terra e do Sol, respectivamente. 
Oralmente, os alunos devem ser orientados a observar e manusear 
o globo, girando-o na posição oeste-leste e localizando o lugar onde 
moram (país, por exemplo). Pode-se também comparar a meia luz nos 
lados do globo com o amanhecer e o anoitecer. A partir do movimento 
do globo e da luminosidade, eles perceberão que a rotação da Terra 
ocasiona os dias e as noites (RE/RS, n. 56, 1958).

Verifica-se que nessas duas primeiras vertentes há maior autono-
mia docente, sendo a interatividade intelectual norteada pelos objetivos 
propostos no planejamento e pela intensidade dos estímulos durante a 
discussão (BASSOLI, 2014). A contextualização, a presença de questão-
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-problema e a abrangência de temas direcionados ao cotidiano também 
podem influenciar no desempenho discente (OLIVEIRA, 2010).

Prado e Wesendonk (2019) distribuem as modalidades da expe-
rimentação analogamente em uma pirâmide, sendo a base composta 
pelas abordagens já citadas. Um degrau acima está os experimen-
tos descritivos, aqueles “[...] em que os alunos não somente devem 
descrever os fenômenos observados, mas chegar às suas próprias 
conclusões sobre eles” (Ibid., p. 152). Os estudantes começam a ter 
autonomia na execução, pois não são obrigatoriamente dirigidos pelo 
professor a todo o momento (CAMPOS; NIGRO, 1999). As interações 
físicas e intelectuais aumentam se comparadas as duas primeiras ver-
tentes e pode haver interação social entre docente-discente. Contudo, 
ainda não há formulação de hipóteses e testes (BASOLI, 2014).

Neste sentido, consideraram-se como descritivas 13 propostas 
(11%) que, além de serem executadas pelos estudantes, exigiam re-
latório experimental. De acordo com Yamaguchi, Yamaguchi e Silva 
(2020, p. 636), a partir desse instrumento “[...] os alunos sistematizam 
o aprendizado na descrição, análise e discussão das observações da 
prática realizada”. 

A exemplo, em Março de 1952 deveriam anotar diariamente as 
variações atmosféricas através de representações sobre as condições 
do sol (encoberto, límpido ou chuva), vento (brisa, vento forte ou cal-
maria) e nuvens (raras, espessas ou ausentes) para posterior relatório 
(RE/RS, n.4, 1952).

Em Março de 1953, deveriam abrir três ou quatro valetas para-
lelamente com profundidade crescente até 50 centímetros e semear 
diferentes espécies. Após, numerar cada plantinha de acordo com 
sua posição inicial, de modo que, a partir de registros esporádicos, 
possam-se construir gráficos, escrever um relatório e determinar qual 
altura sob a terra é conveniente para cada vegetal (RE/RS, n. 12, 1953).
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Em Outubro de 1956, propõe-se a construção de um pluviôme-
tro com uma lata cilíndrica aberta numa das extremidades, fixada num 
poste com altura superior a um metro, localizado longe de árvores ou 
edificações. A cada precipitação devem medir e anotar a quantidade 
de chuva, registrada em milímetros e, ao término de alguns meses, 
construírem gráficos com os resultados obtidos (RE/RS, n. 75, 1961).

Já, em Abril de 1961, é sugerido um plano de trabalho para ser 
executado na primavera. Dentre as experimentações, destacam-se 
as seguintes: (1) submergir folhas num recipiente com álcool para ao 
cabo de 24 horas perceber a mudança de coloração do líquido devido 
à clorofila; (2) cortar várias folhas e cobri-las com um copo para visua-
lização da transpiração; (3) vedar um pequeno vaso plantado junta-
mente com uma tigela de água de cal filtrada para verificar a mudança 
da coloração do líquido pelo desprendimento do gás carbônico; (4) e 
observar, desenhar e colecionar diferentes espécies de plantas que fe-
cham suas folhas e/ou flores ao anoitecer. Os estudantes deverão “[...] 
organizar em um caderno onde irão registrando, por meio de desenho, 
as experiências feitas e onde anotaram, também, as conclusões a que 
chegaram” (RE/RS, n. 75, 1961, p. 58).

No topo da pirâmide, estão as experimentações baseadas no 
cunho investigativo, não identificadas na Revista do Ensino no período 
delimitado. Para Campos e Nigro (1999, p. 151) são aquelas que exi-
gem grande participação dos estudantes, pois “[...] envolvem obriga-
toriamente a discussão de ideias, [...] elaboração e teste de hipóteses 
previamente formuladas”. Para tanto, apresentam situações-proble-
mas com nível de dificuldade adequado, possibilitando a manifestação 
de diversas opiniões, situações de comunicação e discussão entre os 
pares, criação de modelos explicativos distintos e conclusões pós-tes-
tagem (STUARD; MARCONDES, 2008).

Em vista disso, nessa vertente “[...] os alunos ocupam uma posição 
mais ativa no processo de construção do conhecimento e o professor 
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passa a ser mediador ou facilitador desse processo” (PRADO; WESEN-
DONK, 2019, p. 153). Estimula-se, portanto, ao máximo a interatividade 
intelectual, física e social, contribuindo de forma eficaz para aprendizagem 
de conceitos e para o entendimento dos fenômenos (BASSOLI, 2014). 

Na segunda categoria, classificação das propostas quanto 
aos materiais, identificou-se que 112 (93%) não necessitavam de apa-
rato laboratorial para execução. A nuvem de palavras20 apresentada na 
Figura 1 mostra que água, folhas de papel, sementes, copos, vasos 
e plantas são os materiais mais recorrentes nas experimentações. A 
primeira possui, inclusive, uma edição específica com experimentos 
(Março de 1955) e as demais podem ser justificadas pelo elevado 
quantitativo de propostas sobre Botânica, total de 30.

Figura 1 - Nuvem de palavras com os materiais 
das experimentações da RE/RS

Fonte: autor (2020).

20 Na construção da nuvem, optou-se por lançar as palavras no singular. Os termos com-
postos foram separados por hífen para que não houvesse interferência na leitura do apli-
cativo. Por exemplo, folha de papel substituída “folha-papel”; folhas de plantas por “fo-
lhas-planta”; pote de vidro por “pote-vidro”. Além disso, destacam-se as diferenças entre 
vaso e vasilha: o primeiro se refere ao receptáculo utilizado como floreira e a segunda 
serve para conter ou guardar líquidos ou sólidos.
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Destaca-se que com exceção do aquário, piano e violino21, os 
demais materiais não laboratoriais podem ser obtidos sem nenhum ou 
baixo custo aquisitivo nos seguintes locais: 

(1) na natureza: água, areia, cinza, concha, flor, folhas, girinos, 
insetos, madeira, pedra, planta, raiz, sementes e terra; 

(2) na escola: álcool, alfinete, balde, barbante, borracha, cartoli-
na, fita colante, folha de papel, giz, gravuras, lápis, lápis de cor, pape-
lão, papel-jornal, papel-preto, geladeira, régua, tinta-nanquim e tinteiro; 

(3) nas residências ou estabelecimentos comerciais: açúcar, 
água-oxigenada, agulha, algodão, alicate, arame, balança, balão, bi-
carbonato, caixa, cal, canivete, canudo, cera, chaleira, copo, corda, es-
pelho, estilingue, ferro, garrafa, imã, lanterna, lata, leite, martelo, moe-
da, ovos, pá, parafina, pinça, pires, pote de vidro, prato, prendedor de 
roupas, rolha, sal, seringa, termômetro, vasilha, vaso e vela.

Outras oito experimentações (7%) necessitavam de um ou mais 
materiais laboratoriais conforme Quadro 2, sendo estes indispensáveis 
para execução. Contudo, percebeu-se um esforço da revista para adap-
tar certos materiais. Por exemplo, em Março de 1955, um destilador po-
deria ser construído com tubos de ensaio e pela substituição, do Béquer 
por um copo, e do Bico de Bulsen por uma lâmpada de álcool (experi-
mento apresentado numa edição anterior) (RE/RS, n. 28, 1955). Já o éter 
e o mercúrio poderiam ser comprados em farmácias na época.

21 Dependendo da matriz curricular da instituição esses instrumentos poderiam estar pre-
sentes na escola para a componente de Música.
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Quadro 2 – Experimentações da RE/RS que utilizavam materiais laboratoriais

Identificação Título Conteúdo Área Material laboratorial

Março/1952 Como funciona 
um termômetro.

Termologia: 
temperatura.

Física Erlenmeyer de 100 
cm³ e tubo de ensaio.

Março/1955 A água. Separação 
de misturas: 
destilação.

Química Tubos de ensaio.

Outubro/1956 A terra de que 
dispõe é ácida?

Solo: acidez. Biologia Papel tornassol azul.

Outubro/1957 Museu 
inanimado.

Insetos: 
entomóforo.

Biologia Éter.

Outubro/1957 Museu 
inanimado.

Conservação de 
plantas e animais 
em meio líquido.

Biologia Éter.

Novembro/1957 Museu 
inanimado.

Zoologia: 
empalhamento.

Biologia Arsênico e alú-
men em pó.

Setembro/1959 Barômetro 
de flores

Umidade 
atmosférica.

Física Cloreto de cobalto.

Maio/1960 Noções de 
densidade

Densidade Química Mercúrio.

Fonte: autor (2020).

Evidencia-se assim, o apreço da Revista do Ensino em organizar 
experimentações acessíveis ao professorado e que pudessem ser exe-
cutadas na escola, ainda que com dificuldades de infraestrutura. De 
acordo com Dias e colaboradores (2013), o uso de materiais alternati-
vos pode auxiliar os docentes e discentes a desconstruir a percepção 
do laboratório como o único lugar onde se faz ciência. Aliás, o próprio 
periódico por vezes transpôs os limites da sala de aula, propondo ex-
perimentações na horta, no pátio e na própria comunidade.

Na edição de Abril de 1952, os alunos deveriam elencar uma lista 
de exemplos de como a eletricidade era utilizada pelo homem em dife-
rentes locais: em casa, na rua, no cinema, na escola e nas lojas (RE/RS, 
n. 5, 1952). De forma semelhante, em Maio do mesmo ano, propunha-se 
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que observassem nesses lugares os diversos tipos de alavancas, tais 
como, de tesouras e de alicates (RE/RS, n. 6, maio, 1952).

Em Agosto abordava-se a serventia das plantas e dos animais 
a partir de saídas de campo no bairro. Alusivo ao proveito da madeira, 
verificariam a construção de móveis, casas e embarcações; sobre o 
uso da raiz e das folhas: perfumes, chás, remédios e alimentos. Re-
ferente aos animais, identificariam o provimento de mantimentos e de 
trabalho: “[...] cães guardando casas, cavalos servindo para monta-
ria, burros puxando carroças, vacas fornecendo leite, galinhas pondo 
ovos, bois puxando carreta, gatos caçando ratos”, dentre outros (RE/
RS, n. 8, 1952, p. 16). A partir dessas observações, sugeriu-se que fos-
sem confeccionados quadros colecionáveis em cartolinas, compostos 
por desenhos e gravuras que representassem o que foi vivenciado. Os 
animais poderiam ser classificados em dois grupos: “(a) úteis porque 
trabalham para o homem” e “(b) úteis porque fornecem alguma coisa 
que o homem aproveita”. Já as plantas, separadas de acordo com a 
utilidade de cada uma de suas partes: raiz, caule, folhas, flores e frutos.

Conforme corroboram Da Silva (2016), Moraes (2016) e Lima 
(2016), quando as experimentações são aplicadas a nível macro esco-
lar, como nos exemplos apresentados, amplia-se o conceito de labo-
ratório para além do espaço institucional. Além disso, são fortalecidas 
as relações internacionais, pois se possibilita novas vivências a partir 
de um determinado contexto.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa intencionou analisar e classificar as propostas 
didáticas de experimentações contidas na RE/RS. Frente ao exposto, 
infere-se que, quanto à modalidade, estão em consonância com as 
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tendências pedagógicas atribuídas por Sicca (1996) e Beltran (2015) 
ao ensino no laboratório na década de 1950. Quais sejam: 

(1) Tendência Tradicional: as experimentações eram valoriza-
das como forma de revelar teorias expostas em sala de aula, exigindo 
protagonismo do professor, que demonstrava inúmeros experimentos. 
Assemelham-se, portanto, as Demonstrações Práticas, predominantes 
em 73% dos exemplares da revista;

(2) Tendência de Ensino Renovado: valorização do método ex-
perimental corroborado pela ideia de que o estudante deve aprender 
fazendo, sendo obrigatoriamente guiado pelo professor. Essas carac-
terísticas estavam presentes nos experimentos ilustrativos (16%) e des-
critos (11%).

Identificou-se também, que a maioria (93%) não necessitava de 
aparato laboratorial ou de local específico para realização, podendo 
ser desenvolvidas em diversos ambientes, inclusive fora da escola. Os 
materiais eram baratos e de fácil acesso, podendo ser obtidos na natu-
reza, na escola, nas residências ou nos estabelecimentos comerciais.

Sendo assim, evidencia-se nas seções analisadas, que a Revis-
ta do Ensino sempre esteve empenhada em detalhar minuciosamente 
os materiais das experimentações (com o quê ensinar) e sua execução 
(como ensinar), servindo como de guia e de suporte didático, pedagó-
gico e metodológico para o professorado gaúcho e brasileiro durante 
sua trajetória existencial.
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O PENSAR E SUAS OCUPAÇÕES... 
DELINEANDO PERSPECTIVAS 

O bobo, por não se ocupar com ambições, tem 
tempo para ver, ouvir e tocar o mundo. 

O bobo é capaz de ficar sentado qua-
se sem se mexer por duas horas. 

Se perguntado por que não faz alguma coisa, res-
ponde. “Estou fazendo. Estou pensando”. 

Clarice Lispector 

Interpeladas por Clarice, nos ocupamos da função de “bobo”, 
na qual sem pressa e sem tempo determinado pusemo-nos a (re)pen-
sar as relações estabelecidas pelas professoras da Educação Infantil 
junto aos estudantes com Transtorno do Espectro do Autismo (TEA). 

Ainda que soe um tanto poético, dedicamos tempo para verificar 
quais as competências relacionais das professoras junto aos estudan-
tes que, devido ao transtorno, evidenciam dificuldade para estabelecer 
relações interpessoais.

O Transtorno do Espectro do Autismo, por ser um transtorno de 
neurodesenvolvimento, interfere na evolução das áreas de comunicação 
e interação. Por isso, “crianças com TEA manifestam dificuldade em re-
lação à reciprocidade social, conduta restrita de comunicação e com-
portamento, não se caracterizando em uma única categoria, mas num 
contínuo, que se apresenta em diferentes graus” (POERSCH, 2020, p. 60). 

De acordo com DSM-V (Diagnostic and Statistical Manual of 
Mental Disorders) o TEA pode ser classificado em três níveis leve, 
moderado e severo. Essa classificação dependerá, do grau de  
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comprometimento no desenvolvimento, se apresenta ou não comor-
bidades e de características pessoais de cada sujeito (MELLO, 2018). 

Bosa (2002) explica que a conexão entre as áreas do neurode-
senvolvimento afetadas pelo transtorno estão tão imbricadas uma na 
outra que se torna difícil explicá-las como categorias estáticas, pois, a 
interação está relacionada a comunicação e ambas estão relacionadas 
ao comportamento.

Contudo, independentemente das áreas comprometidas pelo 
transtorno, sujeitos com TEA podem interagir e se comunicar, só que 
nem sempre suas ações e discursos são facilmente interpretados pe-
los outros, que geralmente entendem seus comportamentos como 
atos sem significado (MARTINS; MONTEIRO, 2017).

Martins e Monteiro (2017) explicam que o processo ensino-
-aprendizagem de estudantes com TEA é demarcado pelos “sentidos 
produzidos a partir de suas ações e interações em situações concretas 
de vivências sociais”. Para tal, é preciso que o professor deixe de lado 
paradigmas e padrões pré-estabelecidos, acerca da comunicação e 
interação, para que possa pensar em ações pedagógicas que ajudem 
na negociação de sentidos que permitam ao estudante com transtorno 
avançar em seu desenvolvimento (VASQUES, 2008). 

Pensando nisso, estruturamos o presente capítulo, no qual ire-
mos apresentar e discutir parte de uma pesquisa-ação realizada no 
Curso de Mestrado em Ensino, tendo como objetivo verificar qual tipo 
de relação as professoras de Educação Infantil estabelecem com os 
estudantes com TEA e qual a influência desta relação no processo 
ensino-aprendizagem dos mesmos. 

Para isso, contamos com a participação de cinco professoras, 
com estudantes com TEA incluídos em sala de aula, pertencentes a 
uma escola de Educação Infantil localizada no município de Bagé, Rio 
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Grande do Sul. Tendo o material de pesquisa resultado de registros, 
em diário de campo, oriundos de observações participantes, que foram 
analisados a partir da “Análise de conteúdo”, proposta por Bardin (1997).

A escolha de delimitar nosso olhar para o processo ensino-
-aprendizagem de estudantes com TEA a partir da perspectiva das 
relações estabelecidas com as professoras, justifica-se pela emergên-
cia de discussões acerca das relações sociais “padrões” de como os 
sujeitos devem se comunicar e interagir, refletindo sobre como a cons-
tituição desses padrões pode influenciar as competências relacionais 
de ensino das professoras e consequentemente de aprendizagem dos 
estudantes. 

DELIMITANDO ESPAÇOS DO OLHAR PARA 
PENSAR: PERCURSO METODOLÓGICO

Quantas coisas cabem em um olhar!  
É tão expressivo, é como falar.

Clarice Lispector

Num olhar cabe muito, o horizonte, a dimensão do céu e a imen-
sidade do mar, num olhar cabe o mundo. Diante dessa dimensão da 
ocupação do olhar, optamos por delimitar qual espaço iríamos obser-
var e analisar. Em vista disso, estruturamos esta pesquisa metodo-
logicamente como pesquisa-ação, organizada a partir dos preceitos 
estabelecidos por Dionne (2007), onde objetivamos verificar qual tipo 
de relação as professoras de Educação Infantil estabelecem com os 
estudantes com TEA e qual a influência desta relação no processo 
ensino-aprendizagem dos mesmos. 

A Escolha por esta organização metodológica deu-se “por ser um 
modo de intervenção e ação e não somente de pesquisa, possibilitando  

https://www.pensador.com/autor/clarice_lispector/
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a criação de espaços para construção dialógica de conhecimentos” 
(POERSCH, 2020, p. 88), ou seja, “o pesquisador em pesquisa-ação é 
implicado no processo de transformação social” (DIONNE, 2007, p. 35).

Para isso, contamos com a participação de cinco professoras, 
com estudantes com TEA incluídos em sala de aula, pertencentes a 
uma escola municipal de Educação Infantil localizada no município de 
Bagé, Rio Grande do Sul.

Cabe salientar que neste capítulo iremos analisar apenas um 
dos instrumentos utilizados durante a pesquisa-ação, a observação 
participante. Escolhemos fazer uso desse instrumento por ser “uma 
técnica de coleta de dados para conseguir informações que [...]. Não 
consiste apenas em ver e ouvir, mas também em examinar fatos ou fe-
nômenos que se deseja estudar” (LAKATOS; MARCONI, 2003, p. 190). 

As observações foram realizadas em cinco turmas com estu-
dantes com TEA incluídos, sendo quatro Maternais II e um Pré I, com 
o auxílio de um roteiro e diário de campo. Em cada turma foram reali-
zadas quatro observações com duração de 3h30min cada uma, per-
fazendo um total de 70h de observação, com o propósito de acompa-
nhar os diferentes momentos da rotina escolar, como: brinquedo livre, 
pracinha, atividade dirigida, lanche, almoço, higiene e hora do soninho. 

Para análise dos dados produzidos utilizamos os pressupostos 
da “Análise de conteúdo” de Bardin (1997), que se constitui em três 
etapas distintas: Pré análise; Exploração do material; e Tratamento dos 
resultados, inferência e interpretação. 

Inicialmente realizamos a pré análise, para isso, separamos os 
registros do diário de campo por turma. Na sequência realizamos a lei-
tura flutuante, primeiro contato com os dados produzidos, organizando 
os dados em categorias temáticas.
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Na sequência, codificamos as professoras participantes, como 
P1, P2, P3, P4 e P5, e categorizamos os registros das observações, 
de forma a condensar e pôr em relevo as informações fornecidas. Ao 
final, realizamos o tratamento dos resultados, inferência e interpretação 
utilizando as discussões pragmáticas de Staccioli (2013) acerca da 
competência relacional22 do profissional da educação e sua influência 
no processo ensino-aprendizagem dos estudantes. 

Para tanto, dando prosseguimento, iremos apresentar, analisar 
e discutir os dados produzidos.

O PENSAR É O OLHAR  
QUE TRANSCENDE A AÇÃO:  
ANALISANDO OS DADOS PRODUZIDOS

Quem eu sou, você só vai perceber quando olhar 
nos meus olhos, ou melhor, além deles.

Clarice Lispector

O processo ensino-aprendizagem de crianças pequeninas pas-
sa pelo corpo, isto é, precisa de presença afetiva, de olhos nos olhos 
e de contato físico. Diante disso, a professora de Educação Infantil 
precisa ser presente em todos os momentos, inclusive nos momentos 
de descanso, durante o soninho transmitindo segurança para que a 
criança possa descansar tranquila, e de alimentação, encorajando a 
provar diferentes alimentos e tentar realizar a tarefa de levar a colher à 
boca sozinha.

“Ser presença” na Educação Infantil vai além de uma atividade di-
rigida com a intenção de avaliar os saberes e habilidades das crianças,  

22 Capacidade de se relacionar com os outros de forma eficaz.

https://www.pensador.com/autor/clarice_lispector/
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“ser presença” é olhar com atenção e cuidado cada movimento, frase, 
atitude ou decisão realizada por elas. 

Este “ser presença” é explicado por Staccioli (2013) como:

[...] competência relacional, [...], fundamental para estabelecer 
relações gratificantes e ‘encorajadoras’ com as crianças, tendo-
-se a convicção de que o comportamento dos professores é es-
sencial para o desenvolvimento de personalidades equilibradas 
e, também, para o próprio sucesso das crianças nas atividades 
escolares (p. 10)

Portanto, a partir da competência relacional discutida por Stac-
cioli (2013), podemos compreender a relevância da presença da pro-
fessora nos diferentes momentos da rotina escolar para o estabeleci-
mento de relações que influirão, de forma significativa, no processo de 
desenvolvimento das crianças. 

Em outros termos, a relação estabelecida pelas professoras 
com seus estudantes, sendo esta positiva ou negativa ou inexistente, 
irá intervir no processo ensino-aprendizagem desses sujeitos. 

Referente a isto, Staciolli (2013) faz um alerta:

A competência relacional [...], passa por comportamentos não 
verbais: olhares, gestos, postura do corpo e tom de voz. A po-
sição do corpo também tem um significado: [...], sentar-se de 
frente para a criança, de forma que os olhares possam se cru-
zar, propicia uma comunicação melhor e, ainda, dá à criança a 
impressão de ser aceita. A proximidade física, evidentemente, 
confere segurança à criança, que se sente segura também com 
a atenção que o adulto demonstra quando a olha diretamente 
ou quando lhe dirige regularmente o olhar [...] (p. 11).

Como podemos observar, a competência relacional da pro-
fessora junto aos seus estudantes pode ser percebida a partir de 
diferentes fatores, como: entonação de voz, presença ou ausência 
de direcionamento do olhar e/ou fala, proximidade física, gestos de 
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carinho e/ou censura e mudanças na fisionomia facial e corporal. Po-
dendo esta relação ter conotação: positiva- baseada em confiança, 
encorajamento, disciplina e estimulação de autonomia; ou negativa- 
estabelecida por meio de comunicação hostil, censura e imposições; 
ou inexistente- na qual não há ou há pouquíssimo contato visual, pro-
ximidade com o estudante ou comunicação verbal.

Assim sendo, ao compreendermos a influência que a compe-
tência relacional da professora tem sobre o processo ensino-apren-
dizagem dos estudantes, nos propomos verificar qual tipo de relação 
as professoras de Educação Infantil estabelecem com os estudantes 
com TEA e qual a influência desta relação no processo ensino-apren-
dizagem dos mesmos.

Como já mencionado, sujeitos com Transtorno do Espectro do 
Autismo demonstram comprometimento nas áreas da comunicação 
e relação interpessoal, por isso, tendem a se isolar, evitam contato 
visual, demonstram falta de interesse pelos outros, mostram-se retraí-
dos e distantes e apresentam dificuldade para diferenciar sentimentos 
(POERSCH, 2020).

Entretanto, não é incomum que alguns sujeitos com o transtorno 
estabeleçam contato social, todavia, serão relações nitidamente atípicas 
ao modelo social vigente, devido há pouca aptidão para se relacionar 
(RODRIGUES; SPENCER, 2010). Assim dizendo, ainda que os sujeitos 
com TEA apresentem comprometimento em determinadas áreas não 
significa que não irão desenvolvê-las, basta que as áreas comprometi-
das sejam estimuladas, como, por exemplo, por meio de estratégias que 
possibilitem a interação com outros sujeitos e elaboração de atividades 
que proporcionem o contato com as diferentes linguagens. 

Tendo este panorama em vista, percebemos que mesmo os 
estudantes com TEA apresentando limitações em determinadas 
áreas do desenvolvimento, se seu processo de ensino for efetivo ele 
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conseguirá aprender, pois, como diz Freire (2005) não existe ensino 
sem aprendizagem.

Freire (2005) define a relação ensino-aprendizagem como um 
processo consciente e dialógico no qual o estudante aprende à medi-
da que ensina e o professor ensina e aprende com o outro. De forma 
complementar, Libâneo (1994, p. 90) explica que esse processo “é uma 
relação recíproca na qual se destacam o papel dirigente do professor e a 
atividade dos alunos. Dessa forma podemos perceber que o ensino visa 
estimular, [...], impulsionar o processo de aprendizagem dos alunos”.

Para tanto, partindo dos conceitos de ensino-aprendizagem e 
competência relacional, ao analisarmos os registros das observações 
verificamos que em quatro das cinco turmas investigadas a relação 
entre as professoras e os estudantes com TEA era negativa ou ine-
xistente, sendo a responsabilidade sobre o estudante com transtorno 
demandada à cuidadora23, fato que evidenciou influência significativa 
sobre o processo ensino-aprendizagem destes estudantes.

De acordo com os registros, a professora P2 demonstrou au-
sência de relação com o estudante com transtorno, interagindo com 
ele somente durante a atividade dirigida e, mesmos assim, de forma 
“mecânica” sem contato visual ou incentivo verbal, utilizando como 
estratégia para realização das atividades a condução da mão do estu-
dante, sem dar a ele a oportunidade de pensar, criar e produzir. 

De forma distinta, a cuidadora que trabalhava juntamente com 
esta professora (P2) estabeleceu relação positiva com o estudante com 
TEA, pautada por: limites- se ele pegasse um material da prateleira 

23  As cuidadoras são profissionais contratadas para trabalhar com as crianças incluídas, 
são estudantes do Ensino Médio ou Ensino Superior, sem formação específica e com vín-
culo empregatício de estágio remunerado. Essa função é originária do projeto “Cuidador” 
elaborado pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura com propósito de que as 
crianças incluídas tivessem o atendimento das suas necessidades básicas, inviabilizadas 
pela deficiência e/ou necessidade educativa especial, atendidas (TRINDADE, 2015).
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deveria guardar; estímulos- conversava, dançava e cantava com ele; 
confiança- estimulava-o a comer sozinho; e segurança- o acolhia nos 
momentos de crise. Derivada desta relação de acolhimento às neces-
sidades e estímulo às potencialidades, verificamos tentativas de estra-
tégias de ensino que resultaram no processo de aprendizagem desse 
estudante, que evidenciou evolução nas áreas : da oralidade- conse-
guindo cantar trechos soltos de cantigas de roda e falar pequenas 
palavras; da motricidade fina- trabalhando com materiais de encaixe, 
desestruturados e de transferência; do uso do corpo e do espaço- dan-
çando e aprendendo a comer sem auxílio; e da concentração.

Análogo a relação estabelecida pela professora P2, as profes-
soras P1 e P4 evidenciaram também ausência de relação com os es-
tudantes com TEA, direcionando-se a eles somente no momento da 
rodinha e da atividade dirigida. Entretanto, de forma diferenciada da 
professora P2, observamos que ambas se esforçavam para estimular 
a participação dos estudantes nas atividades propostas, todavia, se 
eles se mostravam mais agitados e/ou desatentos elas direcionavam 
a atenção para o restante da turma, deixando os estudantes com TEA 
sob responsabilidade das cuidadoras.

Assim sendo, durante o período de observação não foi possí-
vel verificarmos o processo ensino-aprendizagem destes estudantes, 
pois, os mesmos não participavam de forma significativa das ativida-
des, permanecendo a maior parte do tempo ao lado das cuidadoras 
trabalhando com materiais ou brinquedos aleatórios (sem intenciona-
lidade pedagógica).

Dentre as professoras investigadas, a professora P3 demons-
trou estabelecer relação negativa com a estudante com TEA. Durante 
todo o período de observação em nenhum momento manteve contato 
visual, se aproximou fisicamente ou se direcionou verbalmente a ela, 
contudo, fazia comentários negativos sobre a mesma na sua frente. 
De forma pouco distinta, a cuidadora não interagiu com a estudante 
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durante a investigação, exceto para chamar sua atenção quando esta-
va correndo pela sala e/ou mexendo nas prateleiras fora do horário do 
brinquedo livre e nos momentos de higiene e alimentação. Em decor-
rência disso não foi possível observarmos o processo ensino-aprendi-
zagem desta estudante.

De forma antagônica aos casos já discutidos, a professora P5 
não contava com a presença de uma cuidadora e sua relação com o 
estudante com TEA era positiva. Visto que, durante as aulas realizava os 
combinados no momento da rodinha e quando eles não eram atendi-
dos conversava com o estudante, de forma firme e sem alterar o tom de 
voz (como estratégia para estabelecer limites), nas atividades em grupo 
incentivava a participação do estudante chamando-o pelo nome e fazen-
do contato visual, nas atividades dirigidas incentivava sua autonomia de 
criação e nos momentos da pracinha e do brinquedo livre encorajava-
-o a interagir com os demais. Logo, podemos observar o “movimento” 
do processo de ensino, quando a professora impulsiona a autonomia 
do estudante sem perder de vista suas necessidades, e aprendizagem, 
quando o estudante se sente seguro a desafiar suas dificuldades. 

Portanto, ao final, verificamos que as professoras P1, P2 e P4 
interagiam com os estudantes com transtorno somente nos momentos 
das atividades dirigidas e da rodinha, nos demais momentos da roti-
na quem interagia com eles eram as cuidadoras, como, por exemplo,  
quando eles se mostravam ansiosos e/ou agitados, devido a alguma 
situação que desorganizou sua rotina, as professoras esperavam a 
cuidadora resolver a situação e, algumas vezes, direcionavam sua 
atenção para o restante da turma sem considerar a presença do estu-
dante em um momento de crise. Como podemos verificar no exemplo 
retirado dos registros do diário de campo, no qual a professora P2 
parece notar a presença do estudante com TEA somente quando a 
pesquisadora está na sala:
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“Os estudantes estão no momento do brinquedo livre e o estu-
dante com TEA está sozinho no chão da sala, embaixo da cadei-
ra, brincando sem nenhum objeto a não ser com a parte inferior 
da cadeira. Os colegas estão no tapete brincando com legos, 
escolhidos e distribuídos pela professora, em quantidades indi-
viduais, para cada um, e a professora está conversando com a 
cuidadora sobre assuntos particulares da sua família [...]. A pro-
fessora solicitou aos estudantes que guardassem os brinquedos 
e se sentassem no tapete, a cuidadora incentiva o estudante 
com TEA a ajudar os colegas, o elogiando quando o faz corre-
tamente, e chamando sua atenção de forma firme sem perder a 
amorosidade quando necessário, como, quando ele não quer 
guardar o brinquedo ou material que pegou [...]. A professora 
está no momento da rodinha e solicita a cada estudante que 
escolha uma música para ser cantada, contudo quando chega 
a vez do estudante com TEA ela não pede para que ele escolha 
uma cantiga, ao contrário, dirige-se ao próximo estudante para 
que faça sua escolha. Percebo que os poucos momentos que 
busca interagir com o estudante é quando estou na sala de aula 
e como não estabeleceu vínculo com ele, o mesmo não conse-
gue responder às suas investidas, o que a deixa impaciente. [...]. 
A professora disse que hoje não irá realizar atividade dirigida no 
turno da manhã, pois o estudante com TEA atrapalha os outros e 
agita a turma, fazendo com que não consiga realizar a atividade” 
(Diário de Campo, 2019). 

Dessemelhante a professora P2, no caso da professora P3 em 
nenhum dia de observação verificamos aproximação entre ela e a es-
tudante com TEA, como pode ser aferido num trecho dos registros do 
diário de campo:

“Hoje a cuidadora não veio, ficamos somente eu e a professo-
ra da turma. Durante todo o dia a professora falou da dificuldade 
encontrada no comparecimento da estudante com TEA quando 
a cuidadora está ausente, afirmando não conseguir fazer as ativi-
dades devido à presença dessa estudante. Em nenhum momento 
a professora propôs atividades para turma e nem se direcionou a 
criança para tentar estabelecer relação de interação. Hoje já estou 
no terceiro dia de observação e ainda não consegui ver a profes-
sora perceber a presença da estudante a não ser em manifesta-
ções de desagrado pela sua presença” (Diário de Campo, 2019). 
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Portanto, ao final das análises, percebemos que apesar dos 
estudantes com TEA estarem inserido na escola, nos casos que não 
havia competência relacional da professora junto ao estudante não 
identificamos processo de ensino e logo não conseguimos identificar 
aprendizagem, diferente dos casos da professora P5 e da cuidadora 
que trabalha com a professora P2 que evidenciaram competência rela-
cional positiva junto aos estudantes com transtorno, conseguindo aco-
lher suas necessidades e elaborar intervenções de ensino adequadas 
que possibilitaram a aprendizagem destes estudantes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS  
E A MUTABILIDADE DO PENSAR

Ao chegarmos nestas últimas linhas reflexivas, onde o nosso 
pensar versa sobre as proposições advindas dos dados analisados, 
queremos salientar que para nós o pensar não é estático, mas mutável. 
Por isso, as considerações ao final deste texto não terão caráter de 
finalização, mas de transitoriedade.

Portanto, neste trabalho, cujo objetivo era verificar qual tipo de 
relação as professoras de Educação Infantil estabelecem com os es-
tudantes com TEA e qual a influência desta relação no processo ensi-
no-aprendizagem dos mesmos, conseguimos perceber o quão tênue 
pode ser o limiar entre a competência relacional do professor e o pro-
cesso ensino-aprendizagem.

Identificamos que nos casos onde as professoras apresentavam 
ausência de relação com os estudantes ou essa relação era negativa, 
logo não eram evidenciadas estratégias de ensino e as atividades rea-
lizadas mostravam-se inadequadas às necessidades dos estudantes, 
sendo realizadas com o único propósito de se cumprir uma demanda 
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curricular, não sendo possível identificarmos o processo de aprendiza-
gem destes estudantes.

Entretanto, os estudantes que tinham relação positiva com a 
professora ou cuidadora demonstravam avanços no seu desenvolvi-
mento, evidenciando processos de aprendizagem derivados de ações 
de ensino elaboradas a partir de suas especificidades.

Isto é, verificamos que a professora e a cuidadora que consegui-
ram se relacionar com os estudantes com TEA não se detinham no trans-
torno, mas na compreensão do sujeito em sua integralidade, de forma 
adversa as professoras cuja relação era inexistente ou negativa demons-
travam se ater ao transtorno e suas características. Dessa forma, inferi-
mos que, para que haja processo de ensino é preciso que a professora 
consiga se relacionar com o sujeito, ultrapassando assim o transtorno, 
caso contrário pode acabar limitando-o a somente uma característica, 
vindo a dificultar ou impossibilitar a aprendizagem do mesmo. 
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